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1 - ATA DA 109• SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Selihor Presidente da República 
- N" 217 a 220192, de agradecimento de comuni-

cações: 
- N• 215192 (n' 198192, na origem), submetendo à 

deliberação do Senado o nome do Sr. Gilberto Ferreira 
MartinS, Ministro_de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para, cumulativamente com o cargo de Emb~íxadOr 
do Brasil junto· à República Cooperativista da Guiana, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto~ Granada. 

- N' 216192 (n' 200192; na origem), submetendo à 
deliberação do senado o- nome do Sr. Luciano Ozorio Ro­
sa, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer cargo de Embaixador dq Brasil junto à RepU­
büca Popular de Moçambique. 

1.2.2- A viso do Ministro dos Transportes e das Comu­
Dicações 

- N9 60/92, encaminhando informações sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n~" 173/92, de aUtoria 
do Senador Maurício Corrêa. 

1.2.3 - Ofício do Sr. 1• Secretário da Câmara dos 
DePilfãdOS-.- ---- ------------- ---------- --

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 59192 (n• 62/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção n• 158, da Organização Internacional do Trabalho­
OIT, sobre o Término da Relação do Traballío por Inicia­
tiva do Empregador, adotada em Genebra, em 1982, du­
rante a 68• Sessão da Conferência Internacional do Tra­
balho. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 60/92 (n• 77/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê­
nio para Preservação, Conservação e Físcalizaçio dos Re­
cursos Naturais nas Áreas de Fronteira, celebrado entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Bolívia, em Brasília, a 15 de agosto de 
1990. ' 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 61192 (n• 86191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de CO-:-Produção CinematÇJgráfica, celebrado entre o Go~ 
vemo da República Federativa do Brasil e o _GoVeinO- da 
República Argentina, em Buenos Aires, a 18 de abril de 
1988. . . 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 62/92 (n' 162/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da_ Conv_en~ 
ção que Estabelecei a Agência :fo4ultilateral de Garantia 
para Investimentos- MIGA, firmãda pelo Brasil? em Wa~ 
shington, a 23 de setembro de 1990. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
':"""":"" Prazo da tramitação e apresentação de emendas 

aos Projetos de Decreto_ Legislativo no;>! 59 a 62/92, lidos 
anteriormente. 

1.2.5- Requerimentos 
- N9 368/92, de autoria do Senador Aluízio Bezerra, 

solicitando licença no período de 26 de maio a 14 de junho 
do corrente ano. Votação adiada por falta de quorum. 

-No;~ 369/92, de autoria do Senador Raimuitdo Lira, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabal..'i.os da Casa, 
nos dias 4 e 5 do corrente mês. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- - N9 370/92, de autoria do Senador Jonas PinheirO, 
solicitando do Sr. Ministro da Agricultura e Refornia- Agrá­
ria, informações que menciona. 

- N9 371/92, de autoria do Senador Louremberg Nu~ 
nes Rocha, soiicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei da Câmara n• 51/90, e os Projetos de Lei do Senado 
n"67/92, 48,109, 195,200,215,235,250,289,384 e 408{91. 

1.2.6- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n• 80192, de autoria do Sena­

dor César Dias, que instituí o yãle-refeição e dá outras 
providências. ' · 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Bzccutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Imprea10 1ob respom:abilidade da Meu. do Sendo Feden.l 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ···--···-···-····-··········-·-·-····-;·--------.,-. -·---- Cl$ 70.000,00 
Diretor Indutrial 
FLORIAN AUGUsrD COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA- Conside­

rações sobre recurso do Senador Amazonino Mendes con­
tra a indicação do Senador José Paulo Bisol para a CP! 
do caso "PC", feita pelo Senador Esperidião Aniii1,- Líder 
do PDS. 

SENADOR RONAN TITO - PosíÇao delicada dos 
EUA na Conferência Rio-92, por se negar a ·assinar o 
Tratado da Biodiversidade. 

SENADOR AMAZÓNINO MENDES, como Líder 
-Razões de S. Ex~ para apresentação de recurso à Mesa 
contra a indicação do Senador José Paulo Bisol pelo Líder 
do PDS, Senador Esperidião Amin,- pãra a CPI do caso 
"PC". _ 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Noticiário-da 
Imprensa com informações mais detalhadas sobre as ativi~ 
dades do Sr. Paulo César Farias. 

1.3 ~ ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 19/91 (n' 2.154/91, na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra 
atos do Poder Público, e dá outras providências. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 27/92 (n' 30/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Emissora Aruanã Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso. 
Api-eciação sobrestada, nos termos do § 2"' do art. 64 da 
Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 28/92 (n' 31/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede Itapuã de Rádios Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Júlio de Casti­
lhos, Estado_do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 29/92 (n' 37/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato __ _que outorga 
concessão à Rádio Jaguaribana_ de Aracati Ltda .. para ex­
plorar serviços de radiodifusão sonora na Cidade de Ar~~ 
cati, Estado do Ceará. Ap-reciação sobrestada, nos termos 
do § 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 30/92 (n"' 48/91, na 
Câmara -dos Deputados), que aprova o ato que outorga 

Tiragem 1.200 exemplares 

permissão à Rádio Sociedade de Cerro Azul Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cerro, 
Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 29 do art. 64 da ConstituiçãO. ~ 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 31/92 (n"' 49/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Televisão Rio FormosO Ltçla. para explorar 
serviço de radiodifUsão de sons e imagens na Cidade de 
Jataí, Estado de Goiás. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2' do art. 64 da Constituição ~ 

Projeto de Decreto Legislativo n' 32/91 (n' 50/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão à Rádio Clube de Votuporanga Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Votu­
poranga, Estado de São_ Paulo. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 2' do art. 64 da Constituição: 

Projeto de Decreto Legislativo n' 33/92 (n' 52/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade de Cambuí Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Cambuí, Esta­
do de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 34/92 (n' 55/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onde média 
de âmbito local na Cidade de Souto Soares, Estado _da 
Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2"' do art. 
64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 35/92 (n' 57/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade Rádio São José Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Erechim, Esta~ 
do do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos ter­
mos § 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 36/92 (n' 59/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda. para explorar serviço 
de radiofusão sonora na Cidade de Mutuípe, Estado da 
Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 
64 da ConstituiçãO: - -

. Projeto de Decreto Lepslativo n' 37/92 (n' 70/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
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a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Birigui, Estado de 
São Paulo. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2" do 
art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 38/92 (n' 74/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM do Barro Ltda. para·explorarserviço 
de radiodifusão sonora n~r Cidade de Barro, -Estado do 
Ceara. Apreciaçã-o sobrestada, nos termos do § 2" do art. 
64 da Constituição. · · · · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 39/92 (n' 75/91, na 
Câmara dos Deputados), que_ aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cacique de C3pão Bonito Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Capão 
BonitO, Estado de São Paulo. Apreciação sobreStada, nos 
termos do§ zo:o do_art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 40192 (n' 88/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a pennissão outorgada à Rádio Sepé Tiarajú Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Santo 
Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobres­
tada, nos termos do § 2~ do art. 64 ·da ConstituiÇãO. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 41/92 (n•89/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renoVa 
a permissão outorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Juazeiro, Estado da Bahia. Apreciação sobrestada, nos 
termos do __ § 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 42192 (ii' "9079r, iia · 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltdã.- p-ãra explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobres· 
tada, nos termos do§ z~ do art. 64 da ConstituiçãO: ----~------

Projeto de Decreto Legislativo n' 43/92 (n' 102191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Ipirá Ltda. para explorar serviço tle 
radiodifusão sonora na Cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 da 
Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 44191 (n' 121191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Itaobim, Esta· 
do de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos tenrios 
do § 2~ do art. 64 da ConstituiçãO. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 45/92 (n' 131191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qUe outorga 
permissão ã Rádio Paranda Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqiiênciá modulada na Cidade 
de Man1ia, Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 47/92 (n' 73/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que- outorga 
permissão à Rádio Vila Real Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na Cidade de Ituiutaba, Estado 
de Minas Gentis. Apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 48/92 (n' 92/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 

a concessão outorgada à Rádio Sociedade de Feira de San­
tana Ltda. para explorar serviço de iadiodifusão sonora 
em onde média na Cidade de Feira de Santanaa, Estado 
da Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~ do 
art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 49/92 (n' 93/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o- ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Difusora de Rio Brilhante 
Ltda. para explorar serviço-de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Rio Brilhante, Estado de Mato Grosso 
do_ SuL Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~' do art. 
64 da Constituição-. --

Projeto de Lei da Câmara n' 40/92 (n' 2.629/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do _Tribunal Superior do 
Tfà6alho, que altera a composição e a organização iilterila -
dO Tribunal Regional do Trabalho da 15• Região, com 
sede em Campinas- SP, e dá outras providências." Apre· 
ciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da_ Consti­
tuição. 

Projeto de Lei da Câmara n' 46/92 (n' 2.627/92, na 
Casa de orígem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabãlho, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional doTrabalhoda 10• Região, com sede 
em Brasífi.a ..::._DF, e dá outras -proVidências._Apredação 
sobreStada, nos termOs do §"2~ do ~art. 64, da Constituição. 

Projeto de Lei <!a Câmara n' 51192 (n' 2.473/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que reajusta pensão especial conce~iida pela Lei 0 9 7.656, 
de 24 de fevereiro de 1988, a Maria Carolina Vasconcelos 
Freire. Apreciação sobrestada, nos temios do § 2~ do art. 
64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 52/92 (n' 94/92,,.n:a 
Câmara dos Deputados), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membros da _Comissão 
Diretora do Programa Nacional de DesestatizaÇão. A.pre~ 
dação sobrestada, nos termos do § 2~' do art. 64 da Consti­
tuição. 

Prójeto de Decreto Legislativo n~ 53192 (n~ 96/92 na 
Câmara dos Deputados), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. Apre· 
ciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 54/92 (n' 160/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto das Emen· 

-das ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias que des· 
troem a Camada de Ozónio~ adotadas em Londres, a 29 
de junho de 1990. Apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 2' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 55/92 (n' 184/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conver­
são sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional. 
~specialmente como Hábitat de Aves AquátiCas, concluída 
em Ramsar, Irã, a 2 de fevereiro, de 1971. Apre<:lação 
sobrestada, nos termos do § 2~' do ait. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' S6/92 (n' 188/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conver­
são sobre Controle de Movimentos Transfronteiriços de 
Resíduos Perigosos~e sua Eliminação, CQiiçlQ.(da em Basi­
léa, Suiça, a 22 de março de 1989._ Apreciação sobrestada, 
~os termos do § 2~ do art. 64 da ConstituiçãO. 
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Projeto de Resolução n"' 23/92, que ãutoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a contratar operação de crédito, 
no valor de vinte e dois milhões de dólares norte-ame­
ricanos, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID. Apreciação sobrestada, nos termos do § 
2• do art. 64 da Constituição. 

Mensagem n9 200/92, através da qual, o Presidente 
da República solicita autorização para que a União possa 
ultimar contratação de operação de crédito externo, no 
valor de cinqüenta e cinco milhões de dólares clearing Hun­
gria, julitó"-à-Metrimpex Trade, Service and Investiment 
Company Limited, destinada ao financiamento integral da 
aquisiçãc;, de peças de reposição, materiais e equipamentos 
para dive-i'sãS ínStitüiÇõeS" federais de en_sino._ Apreciação 
sobrestada, nos termos do § 2~' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 107/91 (n• 1.877/83, na 
Casa de origem), alterando dispostivos da n9 Lei n~" 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causados por Veículos Automo­
tores de Vias Terrestres (DPV A T). Apreciação sobrestada, 
nos termos do§ 2• do art. 64 da Constituição.· 

Projeto de Lei do Senado n• 26/91-Complementar, 
de ·autoria do Senador Ronaldo Aragão, que altera a Lei 
Complementar n• 41, de 22 de dezembro de 1981. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da Consti­
tuição. 

PrOjeto de Lei do Senado n~' 106/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que acrescenta dispositivos ao 
art. 8~> da Lei n~' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que 
altera a legislação do lmpos~o de Renda e dá outras provi­
dência. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~' do art. 
64 da Constituição. 

Proposta de Emenda à ConstitUição n\> 1/92, de autoria 
do Seriador Epitácio Cafeteira. que acrescenta alínea c 
ao inciso III do art. !50 da ConstitUição Federal. Apreciação 
sobrestada, nos termos do § 2~' do art. 64 da Constituição. 

1.3.1 - Dlseorso após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY MARANHÃO -Protesto contra 

a vertiginosa diininuiÇãô de recursos pata o Porto de SUA-
PE. . .. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Graves conseqüências 
da crise orçamentária pela qual atravessa a EMBRAP A. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Carta envia­
da à revista Veja, refutàndo acusação de nepotismo impu­
tada a S. EXI' por aquela revista, sob o título uo Poder 
do Congresso" -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Análise das 
conseqüências econômicas, sociais, culturais e morais das 
poüticas econômicas ineficientes adotadas pelo Governo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Regozijo 
pelas notícias "Salvador promove a 1' Semana da Argen· 
tina" e "Governador é condecorado pela Argentina", vei­
culados, respectivame-nte, na Gazeta de Sergipe, de 3 e 
4 de maio, e no A Tarde, de 8 de maio de 1992. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
Cofivocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

são 
1.4 ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N• 230 a 235, de 1992 
~ ATOS DA DffiETORA EXECUTIVA DO PRO­

DASEN 
N" 23 a 43, de 1992 
4- DESPACHOS DO DIRETOR EXECUTIVO DO 

CEGRAF 

TES 

Processos n•' 0774/92-8 e 0521/92-2 
5- MESA DffiETORA 
6- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 109a Sessão, em 8 de junho de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Magno Bacelar 

À'i 14 HORAS R .10 MlNlTfO.'i, AC11AM,'/1? l'i1.1?­
Sl?NT1?S OS SRS. Sl?NADORliS: 

Alexandre C.osta - Ama7.onino Mendes - Amir r .an­
do - C.é""r Dia.• - Chagas Rodrigues - Dario Pereira - RI­
cio Álvares - Enéa.• Faria - ll.•peridiao Amin - RpiUicio 
C.afctcira - Joao Rocha -Jutahy Magalhães - Magno Ba­
celar - Mârcio r acerda - Maurício Corr~a - Mauro Hene­
vide.• - Nabor Jfinior - Ney Maranbao - Odacir SOares -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyides) -:c A lista de 
presença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. H~­
vendo número regiméiital, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos hoss_õs trabalhos. 

O Sr. I• Secretário procederá à leitura do Expediente. · 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

N" 217 a 220, de 1992, de agra!lecimento de comuni­
cações, referentes às_ matérias constantes dis MeDSage.fls SM 
n" 75 a 79, de 1992 e da Mensagem CN n•.l4,de 1992 .. 

· ·~ MENSAGEM N• 215, DE 1992 
(N' 198/92 na origem) 

Senhores membros do Senado Federal, 
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De conformidade com o art. 52, incisO IV da Constituição 
Federal, e de acordo com o disposto no art. 56, § 19 do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n~ 93.325,-de 1"' de outubro 
de 1986, no art. 39, inciso 11, alínea a, e no art. 40 do Anexo 
1 ao Decreto n' 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Gilberto Ferreira Martins, Min'istro de Se­
gunda Classe, da Carreira -de Diplomata, para, curitulativa­
mente com o cargo de Embaixador junto à República Coope­
ratiVista da Guiana, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto a Granada. 

Os méritos do Embaixador Gilberto Ferreira Martins, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa eleya­
da função, constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1992. - Fernand<> Collor 
de Mello. · 

INFORMAÇÃO 

Currienlum Vitae: 
Embaixador GILBERTO FERREIRA MARTINS. 
Niterói/RI, 18 de julho de 1934. 
Filho de Eloy Ferreira Martins e 
Maria Luiza Pereira Martins. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de 

Direito, Universidade Federal Fluminense, 1957. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr, 

1961. 
Curso de Dii"eito e Prática_Consular, ''George Washing:­

ton University", 1966. 
Curso sobre "Programa de Ensino Técnico sobre Política 

Financeira ••, organizado pela Comissão de Coorden~ção _ e 
Implementação de Têcniêãs Firianceiras do _Minis_tériO- da Fa­
zenda e do "Centro de Estudos Monetários Latino-Ameri­
canos", 1972. 

Curso de Altos Estudos do Instituto Rio-Branco, 1979. 
Professor de "Prática Diplomática,. no curso de_Prepa~ 

ração à Carreira de Diplomata do Instituto Rio-Branco. 
Professor do Curso de formação _e aperfeiçoamento de­

diplomatas, realizado pelo JRBr em colaboração com a Uni~ 
tar, no Suriname, 1981_. 

Terceiro Secretário, 7 de dezembro de 1961. 
Segundo Secretário. antiguidade, 22 de dezembro_ de 

1%6. . 
Primeiro Secretário, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
ConSelheiro, merecimento, 19 de setembro de 1976. 
MinÍstro de Segunda Classe, merecimento, 20 de novem-

bro de 1980. 
Assistente do Chefe da Divisão de Atos Internacionais, 

1963/64. 
Chefe da Seção de Informações da Divisão de Segurança 

e Informações, 197ln2. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Financeira, 

1972. 
Chefe. interino, da Divisão de Política Financeira, 

1973/74. 
Chefe da Divisão da Organização dos Estados Ameri-

canos, 1979/83. " 
Chefe, substituto, do Departamento de Organismos Re­

gionais Americanos, 1981/83. 
Washington, Terceiro Secretário. 1964/66. 
Washington, Segundo Secretário, 1966/67. 

México, segundo Secretário, 1967nl. 
México, Encarregado da Seção Consular, 1%8. 
México, Encarregado de Assuntos TecnológiCos e Cientí-

ficos da Embaixada, 1968. · · -
San Salvador, Segundo Secretário, prêivisoéíamente, 

1968 .. 
México, Encarregado de Negócios. 1969~ _ . 
Genebra, :Dilegação Permanente, Primeiro Secretário,' · 

1974176. . 
Genebra, Delegaçãõ Permanente, CoriselheirO, 1976m~ 
Genebra, Delegação Permanente, Ministro-C<;>ilSelheiro, 

1983/88. .. 
Genebra, Delegação Permaneqt~, Enc~rregado de Negó-

cios, 1985/88. ·· · 
Geriebra, Representação Especial para O Desa-rmamento, 

Encarregado de Negócios, 1986 e 1987. . . 
Genebra, Representação Especial de Direitos Humanos 

e Jurídicos, Encarregado de Negócios, 1986 e 1987. 
Georgetown, Embaixador, 1991/92. 
Comissão Especial de elaboração do Rise, 1962 (mem-

bro). . 
Comissão Especial de elaboração do Anteprojeto do Re­

gulamento para os Serviços Diplomático e Cánsi.llar, 1962 
(membro). 

Comissão Nacional de Fiscalização- de Entorpecentes, 
1962 (secretário). · 

Missão Especial ao Uruguai, 1964 (membro). 
X Congresso InteramericanO Munidpal, Louisville, 1964 

(delegado). 
Conselho Diretor e Comitê EXecUflvb do Instituto Indige­

nista Interamericano, 1967/70 (representante, -sUbstituto do 
Brasil). . . . . . 

VI. Congresso IndigeniSta InteàmiericanO. Pátzcuaro, 
México, 1968 (assessor). 

Reunião Preliminar para a Constituição do Organismo 
para ·a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina, 
Méxiw, 1969 (observador). 

Primeiro Período das Sessões da Conferência G_eral do 
Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América 
Latina, México, 1969 (observador). 

III Reunião para COordenação da InvestigaÇão Coope­
rativa do Mar do Caribe e Regiões Adjacentes, México, 1970 
(assessor). · 

I Reunião da ConiissãO de Geografia -do Instituto Pana­
mericano de Geografia e Históriã, México, 1970 (assessor). 

Conferência Geral do Opanal, México, 1970 (observa­
dor). 

XII Reunião do Conselho Diretor do IPGH, México, 
1970 (assessor). 

li Reunião do Grupo Intergovernamental de 24 PaíSes 
·da UNCTAD para Assuntos Monetários Internacionais, Wa­
shington, 1972 (delegado). 

IX Reunião dos Governadores Latino-Americanos _e_ das 
Filipinas no Fundei Monetário Internacional e no Banco Inter­
nacional, Manágua, 1972 (delegado). 

XV Reunião dos Governadoies dos Bancos Centrais Lati­
no-Americanos, Manágua, 1972 (delegado). 

Negociação de Acordo para Evitar a Dupla Tributação 
eJ;ll Matéria de Impostos sobre os Rendimentos entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha, 
Brasília, 1972 e 1974 (delegado). 

Reunião dos Governadores dos Bancos Centrais Latino­
Americanos, Rio de Janeiro, 1973 (delegado). 

-------------------------------
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Reunião dos GOVernadores ·Lati-no~ Americanos e das Fili~ 
pinas no FMI e no Bird, Rio de Janeiro, 1973 (cte1egado).­

III Reunião do Grupo Intergovernamental de 24 Países 
da UNCTAD para Assuntos Monetários Internacionais, Nai­

. róbi, 1973 (delegado). 
XXVII Reunião anual das Juntas de Goverriadores do 

FMI e do Bird, Nairóbi, 1973 (delegado). · 
Negociação de Acordo para Evitar a Dupla Tributação 

em Matéria de Impostos sobre os Rendimentos entre o Brasil 
e a Espanha, Brasil, 1973 (delegado). . . . . , 

Comissão de Empréstimos Externos (CEMPEX), 1973 
(membro). 

ConlisSão' de Estudos Tributários Intemacion~is, Minis­
tério da Fazenda, 1973 (membro). 

LVII Sessão do Ecosoc, Genebra·, 1974 (delegado). 
XIV Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, 

UNCTAD, Genebra, 1974 (delegado}.· . . 
Conferência de Peritos Governamentais sobre armas que 

possam causar sofriine-ntos supérfluos ou tenham efeitos indis­
criminados, Lucena, 1974 (assessor). -

À disposição da Missão Especial da República de ·El Sal­
vador às solenidades ·de posse do Presidente da_ R~p~blic_a 
do Brasil, 1974. 

11 e III Sessões do Grupo ad hoc de Peritos Governa­
mentais sobre Problemas de Dívida Externa dos Países em 
Desenvolvimento, UNCTAD, Genebra, 1974 e 1915-(deie-
gado). . .. · . . _ .. .. .. , . , _ _ 

Reunião do Grupo de TÍ:abalho sobre "Tratados e Crédi­
tos Internacionais". 

ComissãO da ONU para o Direito- Comercial Interna-
cional, Genebra, 1975 (delegado). _ 

IX Sessão do Conselho do Bureau Intemacion~l ,d~ Edu­
caçãó;Genebra, 1975 (assessor). 

XI ·sessão Especial da Junta de Comércio e Desenvol­
vimento, UNCTAD; Genebra, 1975 (delegado). 

IX Sessão da Junta de DesenvolviMento Industrial, Vie-
na, 1975 (delegado). . , . , . 

LVlX Sessão do Ecosoc, Genebra, 1975 (dele_g~do). 
XV Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, 

UNCTAD;Genebra, 1975 (delegado). 
VII Sessão do Comitê de Invisíveís e FinanciameritO rela­

cionado com o Comércio, UNCTAD, Genebra,'f975 (dele­
gado). 

Vll Sessão do Comitê de Transportes Marítimos, UNC­
TAD, Genebra, 1975 (delegado). 

V1 Sessão do Comitê Permanente, UNIDO, Viena, 1975 
(chefe). . . . . _ · 

Seminário Sobre "La Suisse en tant que Céntre Financier 
International", "'European _ Managem~D:t_.Forum", Genebra, 
1975 (participante r· · · · _ __ · 

VII Sessão do- Comitê E"special d'e Preferênc"íaS, · üNC~ 
TAD, Genebra, 1976- (delegado). 

III Reunião Ministeria(do Grupo dos "17", Maníla, 1976 
(delegado). 

!I Sessão do Grupo ad hoc de Peritos sobre Práticas Co­
merciais Restritivas, Genebra, 1976 (delegado). 

VIII Sessão Especial da Junta de -COriiéi·Cio- e Desenvol-
vhnento, Genebra, 1976 (delegado). 

IV Sessão da UNCTAD, Nairóbi, 1976 (delegado). 
LXJ Sessão do Ecosoc, Genebra, 1976 (delegado). 
Conferência sobre Cooperação Ecotfóniica entre Países 

em Desenvolvimento, México, 1976 (delegado). 

XVI Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, 
Genebra, 1976 (delegado). 

I Sessão do Comitê Intergovernamental para o Programa 
Integrado de Produtos de Base, Genebra, 1976 (delegado) . 

I, I! e III Reuniões Preparatórias da Conferência do Fun­
do Comum do Programa Integrado de Produtos de Base, 
1976, 1977 (delegado). . _ 

Reunião Preparatória sobre a Borracha (Programa Inte­
grado de Produtos de Base), Genebra,-1977 (delegado). 

I Sessão do Comitê de Cooperação Econ6mica entre Paí­
ses em Desenvolvimento, Genebra, 1977 (delegado). 

- li Sessão do Comitê Intergovemamental para o Programa 
Integrado de Produtos de Base, Genebra, 1977 (delegado). 

- Conferê-ncí8. Negociadora do Fundo Comum para o Pro­
grama Integrado de Produtos de Base (sessão), Genehra, 1977 
(membro). 

VIII Sessão Especial da Junta de Comércio e Desenvol­
vimento, Genebra, 1977 (delegado). 

I Reunião Preparatória sObre Madeiras Tropicais (Pro­
grama Integrado de Produtos de Base), Genebra, 1977 (dele­
gado). 

XXIV Sessão do Conselho de Administração do Progra­
ma das. Nações Unili~s. para o Desenvolvimento (PNUD), 
Genebra, 1977 (delegado): . _ . 

. VIII Sessão do Comitê de Manufaturas (UNCT AD), Ge-
nebra, 1977 (delegatlo). . . . . .. 

_ . XVII SeSsão da Junta de Comél"Cío e Desenvolvúnento, 
Genebra, 1977 (delegado). ~~-

JX Sessão Extraordinária (1' parte) da Junta de Comércio 
e Desenvolvimento, Genebra, 1971 (delegado). .. 

1 Sessão do Grupo Intergovernamental de Trabalho sobre 
a Borra.cb~ (!'rograma Integrado de Produtos de Base), Gene-
bra, 1977 (delegado). . 
, Conferência Negoç:iadora, do Fundo Comum para o Pro­
grama Integrado dos Produtos de Base (2' Sessão), Genebra, 
1977 (delegado). 

VIII Sessão (1~ parte) do Comitê de Invisíveis e Financia~ 
menta Relacionado ao Comércio, Genebra, 1977 (delegado). 

I Sessão dô Grupo Intergoverna:ttleiltal de Trabalho sobre 
Junta e Produtos Derivados (Programa Integrado de Produtos 
de Base); Genebra, 1978 (delegado). . . 

IX Sessão Extraordinária (2' parte) da Junta de Comércio 
e Desenvol~il;nentq, 1978 (delegado). 

XI Sessão Extraordinária do Comitê de Tungstênio 
(UNCTAD), Genebra, 1978 (delegado). 

111 Reunião Preparatóría sóbre a Borracha (Programa 
ll)tegrado de Pr<:><iutos de Base), Genebra, 1978 (delegado). 

IX Sessão Extraordinária (3• parte) da Junta de Comércio 
e.Desenvolvimento, Genebra, 1978 (delegado). 
_ _______ V Sessão do_ Comitê Intergovemamental ad hoc do Pro­
grama Integrado de· Produtos de Base, Geriebra, 1978 _(dele­
gado). 

XVII Sessão (2• parte) da Junta de Comércio e Desenvol-
vimento, Genebra, 1978 (delegado). . 

Reu,nião do Gi"upo Preparatório de Trabalho ~obre o 
Tungstênio (UNCTAD), Genebra, 1978 (delegado). 

XV Sessão do Conselho de Administração do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Gene­
bra, 1978 (delegado). 

Reunião de Peritos GovernamentaiS Encarregados de Es­
tudar a Interdependência dos Problemas do Comércio, Finan­
ciamento do Desenvolvimento e.Sistema Monetário Interna-
cional, Genebra;197-8 (observador). -
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Reunião do Grupo de Peritos GovernamentaiS Encarre~ 
gados de Estudar os Efeitos do Fenômeno Mundial da Inflação -
sobre o Desenvolvimento, Genebra, 1978 (observador). 

V Reunião do GrupO Preparatório Sobre a Junta e Produ­
tos Derivados (UNCTAD), Genebra, 1978(delegado). 

XVIII SessãO da Junta de Comércio e Desenvolvimento, 
Genebra, 1978 (delegado). 

Reunião do Grupo Intergovernarnental de PeritoS sobre 
os Problemas do_ Endividamento dos Países em Desenvol­
vimento, Genebra, 1978 (observador). 

VIII Sessão (2' parte) do Comitê de Invisíveis e Financia­
mento Relacionado ao Comércio, Genebra, 1978 (delegado). 

Conferência Negociadora do Fundo Comum para o Pro­
grama Integrado de Produtos de Base (11 Sessão- 2•parte), 
Genebra, 1978 (delegado). · . 

VII Sessão do Comitê Intergovernamental ad hoc para 
o Programa Integrado de Produtos de Base, Genebra, 1978 
(delegado). · · · 

11 Reunião Preparatória sobre Minério de Ferro (Progra­
ma Integrado de Produtos de Base), Genebra, 1978 (dele­
gado}. 

A disposição- do-'Secretárío- de Relaçõe_s Exteriores da 
RepúbliCa dos Estados Unidos Mexicanos em ViSita- aO :Brãs~l, 
1979. . . . 

Seminãrio da UNCTAD em Preparação à V Sessão da 
UNCTAD, Caracas, 1979 (participante). 

Reunião de Coordenação do Sela em Preparação à Reu­
nião do Grupo dos 77, Caracas, 1979 (delegado). 

Conferência Negociadora do Fundo Comum do Programa 
Integrado de Produtos de Base (3' sessão), Genebra, 1979 
(delegado). . . _· . 

X Sessão ExtraOrdinária da Junta de Coméicio e Desen­
volvimento, Genebra, 1979 (delegado)., 

ReuniãO Preparatória-do ConSelho Latino-Airiericano do 
Sela, Caracas; 1979 (chefe). · 

V Reunião Ordinária do Conselho Latino-Americano 'do 
Sistema Econôi:nico Latino-Americâno, Caracas; 1979 (dele-
gado). _ 

IX Período Ordinário da.Assembléia Gera! da Organi­
zação dos Estados Americanos; La Paz, 1979 (delegado). 

Reunião de Consulta e Cooide'n'aÇão do Sistema Econô­
mico Latino-Americano (SELA) sobre Cooperação Econô­
mica entre Pafses em Desenvolvimento, Montevidéu, -1979 
.(chefe da delegação). · . · .... , . . . 

Reunião Preparãtória tlo'Córisêlho Latino_-Amedcano do 
Sela, Caracas, 1980 (chefe). 

VI Reunião Ordinária do Conselho Latino-Americano 
do Sela, Caracas, 1980 (membro). 

XV Reunião do Grupo ad boc de Comércio da Comissão 
Especial de Consulta e Negociação (CECON), Santiago, 1980 
(chefe). · · 

X Reunião Ordinária da CecOn, Washington, 1980 (che-
fe). 

XV Reunião Ordinária do Conselho Interainericario Eco­
nômico e Social (CIES), Washington, 1980 (delegado). 

X Período Ordinário da Assembléia Geral da Organi­
zação dos Estados Americanos (OEA), Washington, 1980 
(membro). 

Reunião Preparatória do Conselho Latino.; AmericanO do 
Sela, Caracas, 1981 (chefe). 

IV Seminário de PolítiCa Exterior do Brasil organizado 
pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 1981. ____________ _ 

. VII Reunião Ordinária do Conselho Latino-Americano 
do Sela, Caracas, 1981 (delegado). 

XII Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de 
·Educação, Ciências e Cultura (CIECC), Buenos Aires, 1981 
(delegado). . 

I Reunião de Peritos Gove-rnamentais de Alto Nível do 
. Sela, México, 1981 (chefe). . · ' . . 

XI Reunião Ordinária da Comissão- Especial de Consulta 
e Negociações (CECON), Washington, 1981 (chefe). 

VI Reunião Extrao"rdinária da ComissãO Espedal de Con­
sulta e Negociações (CECON), Washington, 1981 (delegado). 

XVI Reunião Ordinária do Conselho Interaniericano 
Econômico e Social (CIES), Washington, 1981 (delegado) .. 

XI Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 
da Organização dos Estados Americanos (OBA), Castries, 
Santa Lúcia, 1981 (delegàdo). · 

_ XX 'B,eunião d_e _ Çonsulta dos Ministérios das Retãções 
Exteriores, Washington, 1982 (delegado), .. . . . . . 

Reunião de Representantes GOvernamentais de Alto Ní­
vel do Sela, Caracas, 1982 (representante). 

VIII Reunião do Conselho Latino-Americario- do Sela, 
'càiacas, 1982 (delegado). · 

. XII Reunião Ordinál'ia da Comissão Especial de Consulta 
e Negociação (CECON), Washington, 1982 (chefe) .. 

XVII Reunião" Ordinária do Conselho Interamericano 
Econômico e Social (CIES), Washington, 1982 (delegado). 

XII Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 
da Organização dos Estados Americanos (OEA)," WaShing-
ton, )982 (delegado). . o. • . . 

A disposição do Primeiro-Ministro do Japão, Zenko Su­
zuki, em visita ao Brasil~ 1982. , , . - . , · 

-.-' ' ' R.euDião -de COordenação -do Sela, em preparação à Reu­
nião do, Grupo dos "77", Cartagena', 1983 (delegado)._· · 

. Conferência das Nações Unidas sobre o Açúcar (2' parte), 
Genebra, 1983 (delegado). 

COnselho de Representantes do Acordo Geral sobre Co­
mércio de Tarifas (GATT), Genebra, 1983 (delegado). 
, Conferência das Nações Unidas sobre as Condições de 
Matrículas de Navios (Comitê Preparât'ório), Genebra, 1983 
(chefe). . , . , 

Co"mitê de Subsídlos e Medidas CompensatóriilS, Gene-
bra, 1983 (delegado). ' 

Comitê sobre Práticas ''Anti-Dumping", Genebra, 1983 
(delegado). 

. XXXIX Sessão das Partes Contratantes do Acordo Geral 
sobre Comércio e Tarifas, Genebra, 1983 (delegado). 

Comitê sobre Comércio em Agricultura, Genebra', 1983 
(chefe). · ' 

Comitê de RestriÇões às ImportaÇóe's em Matérià d~ B.a­
l~nço de Pagamentos (Acordo_ Geral sobre Comércio de Tari­
fas); Genebra, 1983 (delegado). 

XIV Assembléia Geral da OrganizaÇão dos Estados Ame-
ricanos, Brasília, 1984 (delegado). · 

Conselbo de Representantes (GATT), Genebra, 1984 
(delegado). 

Comitê sobre Comércio em Agricultura (GATT), Gene' 
bra, 1984 (chefe). 

Grupo Consultivo dos 18 (GA TT), Genebra, 1984 (dele­
gado). 

Grupo de Trabalho sobre o "US Caribean Basin Econo­
mic Recovery Act" (GATT), Genebra, 1984 (delegado). 

Grupo se:bre Restiições Quantitativas e outras Medidas 
Nã-o-Tarifárias (GATT); Genebra, 19&4 (delegado). 
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Comitê sobre Práticas "Anti-Dumplng" (GAft), Gene­
bra, 1984 (delegado). 

Comitê de SUbS"ídio's- e- Medidas- COmP~ehSatórias 
(GATT), Genebra, 1984 (delegado). 

Comitê de Restrições às Importações em Mati!ria-de Ba­
lanço de Pagamentos, (GATT), Genebra, 1984 (delegado). 

Comitê do_s_ Países_ Participàfltes: do_ Protocolo Relativo 
às Negociações Comerciais entre Paísc~ crit Desenvolviinento 
(GATT), Genebra, 1984 (delegado). 

L v·I Sessão do Comitê de Comércio e Desenvolvhriento 
(GATT), Ge_nebra, 1984 (delegado). 

XL Sessão das Partes Contratantes (GA TI), Genebra, 
1984 (delegado). 

!I Sessão do Comitê de Produtos de Base (UNCTAD), 
Genebra, 1985 (chefe). 

Conselho de_ Representantes (GATTy;-Genebra, 1985 
(delegado). 

Comitê sobre Comércio em Agricultura (GA Tf), Gene­
bra, 1985 (delegado). 

Grupo Consultivo dos 18 (GATT), Genebra, 1985 (dele-
gado). __ 

XI Sessão do Comitê de Invisíveis e Financiamento Rela­
cionado ao Comércio (UNCTAD), Genebra; 1985 (cbde). 

Conferência sobre a Situação de Emergência na África, 
Genebra, 1985 (chefe). 

XXX Sessão da- Jurita de Comér-cio -e~n-esen.VOlVIri:ú!ritO 
(UNCTAD), Genebra, 1985 (delegado). _ _ 

XIII Sessão do Comitê Especial de PreferênCias (UNC~ 
TAD), Genebra; 1984 (chefe). 

L VII Sessão do Comitê Comércio- e _neserivOivirnento 
(GATT), Genebra, 1985 (delegado). . _ 

Conferência das Nações Unidas sobre um Código Infema~ 
cional de Conduta·sobre Transferência de TecnolOgia_. Gene~ 
bra, 1985 (delegado). _ 

XIV Sessão Extraordinária da Junta de Comércío e De~ 
senvolvimento (UNCTAD), Genebra, 1985 (delegado). 

I Sessão do Conselho Interrlacíõnal de Madeiras Tropi­
cais, Ge11ebra, 1985 (delegado). 

Comitê de Têxteis (GATT), Genebra, 1985 (chefe). 
Junta Internacional de Têxteis ·e Vestuário, Conselho de 

Representantes, Genebra, 1985 (chefe). ______ - -. 
XVI Sessão dos Órgãos AdminiStràtivos-da-OrganizaÇâo 

Mundial da Propriedade Industrial (OMPI), Genebra, 1985 
(delegado). 

Sessão Especíal das Partes Contr-aüútiéS'(GATT},-Gtfríe­
bra, 1985 (delegado). 

Grupo sobre RestiiÇões Quantitativas_ e OUtras MeOídas 
Não-Tarifáiiãs (GATT), Genebra, 1985 (delegado). 

Grupo de AJtos Funcionáríos (GATT), Genebra, 1985 
(delegado). _ . _ .. . _ 

Conlltê de Subsídios e Medidas Compensatórias 
(GATT), Genebra, 1985 (chefe). 

LVIII Sessão do Comitê de ComérdO e DesenvOlvimento 
(GATT), Genebra, 1985 (delegado). 

XLI Sessão das Partes Contratantes (GATf}; Genebra, 
1985 (delegado). 

Cómitê de Restrições às Importações em Matéria de Ba­
lanço de Pagamentos (GATT), Genebra, 1985 (chefe). 

Conselho de Representantes (GATT), 1986 (chefe). 
Comitê Preparatório para o Lançamento de uma- Nova 

Roc:lada de Negociações ComercíàiS-Multilaterais (GATI), 
Genebra, 1986 (delegado). 

Gru-po sobre Restriçõ"es duã.ntilátlvas e OutiaS Medidas 
Não-Tarifárias (GATT), Genebra, 1986 (chefe). -- - -

Comitê de Têxteis'(GATT), Genebra, 1986 (chefe). 
Comitê sobre Comercio -em- Agricultura (GA Tf), Gene­

bra, 1986 (chefe). 
XXX Assembléia Mundial da Saúde da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), (;_enebra, 1986 (delegado). -
Grupo- de Trabalho sobre a Adesão do México ao GA TI, 

Genebra, 1986 (delegado). 
XlV Sessão do Comitê EspeCial de Preferências (UNC­

TAD), Genebra, 1986 (chefe). 
- LIX Sessão dO Comitê de- ComérciO e DesenvolVimento 
(GATT), Genebra (delegado). 

XII Sessão do Comitê de Transportes Marítimos (UNC­
TAD), Genebra, 1986 (chefe). · 

LX Sessão do Comitê--de-Comércio -e DesenvolVimento 
(GATf), Genebra, 1986 (chefe). 
. _ XLII Ses~ão das Partes Contratantes (GA TI), Genebra, 
1986 (delegado). _ _ ___ 

XLIII Sessão da COmissão de Direitos Humanos das Na-
ções Unidas, Genebra, 1987 (delegado). . . 

XXXIV Sessão do Comitê sobre EliminaÇão da Discrimi-
naÇão Racial, Genebra, 1987 (chefe). · ·· 

- III Confút':ri.da InternaciOhal Unesco/OMM sobre Hi­
drologia e Bases Científicas de ·aestao cie Recursos HídricOs~ 
Genebra, 1987 (chefe). · 

XL Assembléia Mundial da Saúde (OMS), Genebra, 1987 
(delegado). _ . • . 

Reunião Preparatória Trii>artite sobre Emprego e Ajusta­
mento Estrutural da Organização Irilernacional-do-l'T"ã.bãlho 
(OIT), Genebra, 1987 (cliefe). _ _ _ __ _ . . 

Conselho de Representantes (GATT), Genebra, 1987 
(delegado). · .. __ 

Negociações Comerciais MtifHla:terais (Rodada: Uruguai), 
Grupos- Negociadores sobre Tarifás, Mé:dldaS Não-Tarifárias. 

Produtos Baseados em Recursos Naturàis, Têxteis e Ves­
tuários, Agricultura, Artigos do GA TI, Acordos Resultãntes 
da_Rodada Tóquio e Funcionamento-do Siste-m:ã GATI, Ge­
nebra, 1987 (chefe ou delegado). 

Reunião de MiniStros de Estado da Agricultura .dos Paí­
-ses: Membros 4_o Grupo Cairns, Ottawa, 1987 (subchefe). 

XLIII Sessão das Partes Contratantes (GATT) Genebra, 
1987 (delegado). 

Conselho de Representantes (GA TI), Genebra, 1988 
(delegado). -- · 

Grupo de Trabalho so_b~~ o status da China no G_A TT, 
1988 (delegado). _ . · 

LXI Assembléia Mundial da Saúde, Genebra, 1988 (dele­
gado). 

- LXXV Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, 
i988 (delegado). · · · · · 

XLIV Sessão das Partes Contratantes (GA TI), Genebra, 
1988 (delegado). · 

- Comitê de Produtos de Base da UNCI:A'C>, Genebra, 
1988 (delegado). · 

Conferência Internacional sobre a Aceitação~ o _ÇOnfrOle 
e o Comércio de Alimentos Irradiados, Genebra,1988 (chefe). 

·ccXLIT Sessão do Conselh9_ da Admii1istração_ da Qr_ga­
nizaç-ão Internacional do Trabalho. Genebra, 1989 (delegado 
alterno). 

Conferência das Nações Unidas sobre o Cobre-2' Parte, 
Genebra, 1989. · · · 
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XXXV Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, 
Genebra, 1989, (delegado). 

II Sessão do Grupo" TntCrgovernamei:Jtal cte-"'Peritos sobre 
o Financiamento Compensatório da Queda de Receitas de 
Exportação~ Genebra, 1989. 

XLII Assembléia Mundial da Saúde, Genebra, 1989 (de­
legado alterno). 

XXVI Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, 
1989 (delegado alterno). 

Conselho de Representantes (GATT), Genebra, 1989 
(delegado). 

XLV Sessão das Partes Contratantes (GATT}, Genebra, 
1989 (delegado). 

XXXVI Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimen­
to, Genebra, 1990 (delegado). 

XLIII Assembléia Mundial da Saúde, Genebra, 1990 (de-
legado). _ 

XXVII Conferência hliernacional do Tr3bánio, Genebra, 
1990 (delegado). 

Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECO-
SOC), 11 Sessão Regular, Genebra, 1990 (delegado). 

Medalha Lauro Müller. 
Medalha Tamandaré. 
Ordem do Mérito Militar. 
O Embaixador Gilberto Ferreira Martins s.e encontra nes­

ta data no exercício de su_as funções de Embaixador do Brasil 
junto à-República COopefãtivista da Guiana. -

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 4 de 
junho de 1992. ~Gilda Maria Ramos Guhitarâes~ Chefe do 
Departamento do Serviço Exterior 

(A Comissão de Relações- ExtáioreS e Defesa Na~ 
cional.) · 

MENSAGEM N• 216, De 1992 
(N• 200/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De_conformidade com o art. 52, inCisO IV, da Constituição 

Federal, c de acordo com o disposto no art. 18, ínciso I, 
e nos arts. 56 e 58 do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n' 93.325, de 1• de outubro de 1986, no art. 39, inciso 11, 
alínea "a", e no art. 40 do Anexo -I ao. Decreto no'99.578, 
de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciaçâó ·de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor LUCIANO 
OZORJO ROSA, Ministro de Segunda Classe-,-da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Eú1biíX<idOr dO Brasil 
Junto à República Popular de Moçambique. 

Os méritos do Ministro LUCIANO OZORIO-ROSA, 
que me induziram a escolhê~ lo para o desempenho dessa eleva~ 
da função, constam da anexa informaçãO do MiiiiStérlõ- das 
Relações Exterlõl:-Cs. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1992. --Fernando Collor 
de Mello. 

INFORMAÇÃO 

CurriCulum vitae: 
Ministro LUCIANO OZORJO ROSA. 
Rio de Janeiro/RJ, 18 de dezembro de 1939. 
Filho de Pedro Advíncula Rosa e 
Maria Luíza Ozorio Rosa. 
Curso de Preparação à Carreía de Diplomata, IRBr. 
Bacharel em Direito, FD/UEG. 
Curso Intensivo de Treinamento em Pi"omoção Comer­

cial, 1976. 

Curso de Altos Estudos, IRBr, 1979. 
Segundo-Tenente da Reserva da Marinha, 1961. 
Terceiro Secretário, 4 de novenibro de 1963. -
S_egundo Secretário, merecimento, 1"' d_e janeiro de 1967. 
Primeiro Secretário, merecimento~ 1~ de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 21 de junho de 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 27 de dez~m-

bro de 1984. 
Assistente do Chefe da Divisão de Organização, 1963/66. 
Assistente do Chefe da Divisão do Pessoal, 1974. 
Chefe da Divisão do Oriente Príximo, 1979/83. 
Subchefe da Divisão do Pessoal, 1973/83. 
Chefe da Dív!saó do Oriente Próximo, 1979/83. 
Chefe da Divisão do Oriente Próximo- I, 1983/85. 
Roma, Segundo Secretário, 1967nO. 
Cairo,-SegundO Secretário, 1970/72. . 
Cairo, Encarregado de Negócios, 1972. 
Damasco, Encarregado de Negócios, 1971. 
Trípoli, Primeiro Secretário 1975m. 
Trípoli, Encarregado de Negócios, 1975/1976. 
Bruxelas, Primeiro Secret_ário, 1977n9. 
Acra, Encarregado de Negócios. 1983. 
Haia, Encarregado de Negócios, 1985. _ 
_Haia, Ministro-_Conselheiro, 1986/87. 

· Buenos Aires, Ministro-COnselheiro, 1988/92. 
Buenos Aires, Encarregado de N~gócios,l988/89/90. 

Missão Comeidal Brasileira à Africa Ocidental, 1965 
(membro). . .· . · .· .. 

Comissão ci3. Tabela de Representação no Extefíor,-1966 
(membro). 

Negoçjaçõe~ de Marinha Múcante, Roma; 19q9~ -
Missão Especial às Exéquias do Presídente -da República 

Árab~ Unida, Cairo, 1970 (delegado). 
A disposição da Delegação da L1bia, durante as cerimô­

nias de posse do Presidente Ernesto Geisel, 1974. 
Missão Comercial ao Golfo Pérsico e Egito, 1975 (dele-

gado). - -
Missãq Especial para representar o Brasil nas cerimônias -

comen10rativas do VigésimO Quinto Anível-sário da Revo-
-- hção de Piimeiro de Novembro, Argel, 1979 (delegado). 

À disposição do Ministro das Relações ExterioreS-da Ma­
lásia em visita oficial ao Brasil, 1979. 

Missão Especial para representar o Brasil nas cerimônias 
comemorativas do Décimo Segundo Aniversário" da Revo­
luçãoiraquiana, 1980 (delegado). __ 

- MisSão EtonOmíca ao Coveíte; 1980 (delegado). 
li ReuniãO da ComisSãóMista Brasil-Líb-ía, Brasífia, 1980 

(membro). - · 
Viagein de estudos ao Norte do Bras·il. a convite da ESG, 

1981. . . -- ' - - - .. 

II Reunião da Comissão Mista Brasii-Iraque, Brasília, 
1981 (membro) 

III Reunião da Comissão Místa Brasii-Líbia, Trípoli, 1981 
(delegado). 

Missão Econômica à Argélia e Tunísia, -1982. (membro). 
Missão Ecm;ômica ao Egito e Iraque, 1982 (mf:ffibro). 
III ReuniãQ da Comissão- Mista Brasil-Tr"aque, Bagdá, 

1982 (relator). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 

em visita oficial à Arábia Saudita, 1982- (membro). 
À disposição do Ministro das Relações Exteriores da Bél-

gica em: Visifa oficial ao Brasil, 1983. - ---
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Missão política ao Irã e ao Líbano, 1984. 
IV Reunião da Comissão Mista BrasilMiraque, Brasnia, 

1984 (relator). 
À disposição da Missão Especial do Líbano à posse do 

Presidente da República, Brasfiia, 1985. 
Presidente da Comissão de licitação para a conStrução 

da nova chancelaria da Embaixada do Brasil, Buenos Aires, 
1988. 

Representante alterno do Brasil junto ao Comitê Intergo­
vemamental Coordenador da Bacia do Prata, 1988. 

Grupo de Trabalho Brasil-Argentina sobre Política Nu­
clear, Rio de Janeiro, 1988 (delegado), 

I Reunião do Comitê Permanente Brasil-Argentina sobre 
Política Nuclear, Córdoba, 1988 (delegado). 

li Reunião do Comitê Permanente Brasileiro-Argentino 
sobre Política Nuclear, São Paulo, 1989. 

Conferencista rio Seminário Regional das Nações Unidas 
sobre a questão Palestina, Buenos Aíres, 1990. 

III Reunião do Comítê Permanente BrasiLeiro-Argentino 
sobre Política Nuclear, Buenos Aires, 1990. 

IV Reuilião do Comitê Permanente Brasileiro-A:r~gentino 
sobre Política Nuclear, Rio de Janeiro, 1990. -

Conferências na Universidade de La Plata (1989) e na 
Fundação Ricardo Rojas (1990). ·· · 

Presidente da Associação dos Diplomatas Acreditados __ 
na Argentina (ADA) 1988/89. 

Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
O:i-dem do Mérito, Cavaleiro, República Italiana. 
Ordem do MéritO, Oficial, Egito. -- -
Ordem do Oranje - Nassau, Comendador, PaiseS Bai­

xos. 

mino da Relação do Trabalho por Iniciativa do Empre· 
gador, adotada em Genebra, em 1982, durante a 68?­
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. 1~:- -Fic3- aprovado o texto da Convenção n" 158, 

da Organização Internacional do_ Trabalho - OIT ,_-~obre o 
Término da Relação do Trabalho por Iniciativa do ·Empre­
gador, adotada em Genebra, em 1982. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à-aprOVação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar em 
revisão da referida COnvenção, bem como aqüetes (Jue se 
destinem a estabelecer Ajustes Complementares. 

Art. 2~. Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM 
N• 261, DE 1988 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal, 

Em conformidade com o disposto no art. 44, ínciso I, 
da Constituição Federal. tenho a honra de submeter à elevada 
consideração_ de Vossas Excelências. aêonlpanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Mipistro de Estado da~ _Relações 
ExteriOres: o tex'to da Convenção n" 158, da Orgaitização 
Internacional do Trabalho (OIT), relativa ao térrilino da rela~ 
ção do trabalho por iniciativa do empregador. adotadas em 
Genebra em 1982, durante a 68~ Sessão da Conferência Inter­
nacional do Trabalho. 

Brasflia, 30 de junho de 1988. - José Sarney · 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DlEIDAifSRC/1~6/PEMU 
- OIT LOO, DE 26 DE MAIO DE 1988, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTE­
RJORES. 

Ordem do Libertador General_San Martin, Grande Ofi­
cial, Argentina. 

O Ministro LUCIANO OZORIO ROSA se encontra nes- A Sua Excelência 0 Senhor 
Doutor José Sarney, ta data no exercício de suas funções de Ministro-Conselheiro 

na Embaixada do __ Brasil em Buenos Aires. -Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

secretaria de Estado das Relações ExteriOres, 4 de junho Tenho a honra de elevar à alta consideração de Vossa 
de 1992. :-:--onda Maria_Ra_mos Guimarães, Chefe do Departa- -- Excelência, acompanhado de projeto de mensagem ao Con­mento do Serviço Exterior. 

gresso, o texto da Convenção n~ 158, da Or"ganização Intema-
(À Comissão de Relações Exteriores e Defe- cional do Trabalho. concernente ao término da relação de 

sa Nacional.) trabalho por iniciativa do empregador. · 

A VISO DO MINISTRO DOS TRANSP_ORTE.S 
E DAS COMUNICAÇÕES 

Aviso n"' 60/92. de 2 de junho corrente, encamínhando 
informações sobre os quesitos constantes_ do Requerimento 
n• 173, de 1992, de autoria do Senador Maurício Corrêa. 

Encaminha-se cópia ao requerente 

OFÍCIOS DO SR. I• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 59, DE 1992 

(N• 62/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção ne 158, da Organi­
zação Internacional do Trabalho - OIT, sobre o Tér-

2. A referida Convenção foi adotada pela 68~ Sessão da Con­
ferência Internacional do Trabalho, que se reuniu em Genebra 
em 1982. Essencialmente, a ConvenÇão n9 158 prevê necessi· 
.dade de justificativa para a dispensa do trabalhador. Segundo 
esse preceito, .o-_trabalhador não poderá ser dispensado sem 
motivo raZoável relacionado com sua aptidão ou conduta, 
ou com funcionamento da empresa. A Convenção enumera 
as causas que não constítuem motivos válidos de dispensa, 
quais sejam, filiação sindical, o exercício de mandato de repre­
sentação dos trabalhadores, o fato de ter apresentado queixa 
ou participação de processos contra o empregador por forças 
de violência da legislação, raça, cor, sexo, estado civil, respon­
sabilidades familiares, gravidez, religião, opinião política, es­
cendência nacional ou origem social, a ausência do trabalho. 
durante a licença-maternidade e a ausência temporária por 
força de enfermidade ou acidente. 
3. A Convenção n"' 158 recebeu pareceres favoráveis à sua 
ratificação na Comissão Tripartite instituída pelo Senhor Mi­
nistro de Estado do trabalho através da Portaria n9 3.361, 
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de 20 de outubro de 1986, e na Comissão de Direiw do Tra­
balho. 
4. ManifeStaram-se igualmente a favor da ratificação a Con­
ferência Nacional de ProfisSões Liberais, e Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Indústria e a ConfederaÇão Na­
cional dos Trabalhadores em Transportes Terres_tres. Por ou­
tro lado, opinaram contrariamente a Confederação Nacional 
da Indústria e a Confederação Nacional do Comércio. Junto, 
em anexo, cópia pos referidos pareceres. 
5. Conforme é do conhecimento de Vossa Excelência nos 
termos do art. 19 da Constituição da Orgariização Interna­
cional do Trabalho, os Governos dos Países_-Membros deverão 
encaminhar às autoridades competentes nacionais os textos 
das convenções adotadas na Conferência Internacionã.l do tra­
balho no prazo máximo de dezoito meses a contar do término 
da Sessão da Conferência. 
6. Nessas condições, venho_solicitar a Vossa Excelência que, 
se assim houver por bem, se digne mandar ao exame do Con­
gresso Nacional o anexo da Convenção n~ 158, da OIT, sobre 
o término da relação por iniciativa do empregador. 

Aproveito_a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo 
respelto. _ _ ________ _ 
CONFERÍlNCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

ConVenÇão n~ 158 

CONVENÇÃO SOBRE O TÉRMINO 
DA RELAÇÃO DE TRABALHO POR 

INICIATIVA DO EMPREGADOR 

A Conferência Geral da Organização Internaciorial do 
Tr-abalho: 

Convocada em Gellebfa pelo COnselho de Administração 
da Repartição Internacional do Trabalho, e reunida nessa 
cidade em 2 de junho de 198?. n.a s_ua sexagésima oitava se~são; 

Tendo tomado nota das normas internacionais C01iúdas 
na Recomendação sobre o término da relação de trabalho, 
1963; 

Tendo tomado nota de que desde a adoção da Recomen­
dação sobre o término da relação de trabalho, 1963, foram 
registradas importantes novidades na legislação e na prática 
de numerosos Estados-Membros relativos ãs questões· que essa 
Recomendação abrange; 

Considerando que em razão de tais novidades é oportuno 
adotar novas normas internaciOnais na nlatéria,levando parti­
cularmente em conta os graves problemas que se apresentam 
nessa área como conseqüência das dificuldades econômicas 
e das mudanças tecnológicas ocorridas durante os últimos anos 
em um grande número de países; 

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas 
ao término da relação de trabalho por iniciativa do empre­
gador, questão que constitui o quinto item da agenda da Reu­
nião, e 

Após ter decidido que tais proposições tomariam a forma 
d~ uma convenção adota, na data de 22 de junho de mil 
novecentos e oitenta e dois, a presente convenção que poderá 
ser citada como a Convenção sobre o término_da relação 
de trabalho, 1982: 

PARTE I 
Métodos de ApUcação, Área de Aplicaçá"o e Definições 

ARTIGO 1 
Dever-se-á dar efeito às disposiçõs da presente convenção 

através da legislação nacional, exceto na medida em que essas 
dispoSições sejaril aplicadas por meio de contratos_ coletivos, 

laudos arbirrais ou sentenças jUdiciais, ou de qualquer outra 
forma de acordo com a prática nacional. 

_ ARTIG02 

1. A presente convenção aplica-se a todas as áreas de 
atividade econômica e- a tOdas as pessoas empregadas: 

2. Todo Membro poderá excluir da totalidade algumas 
das disposições da presente convenção as_ seguintes categorias 
de pessoas empregadas. 

a) os trabalhadores de um contrato de trabalho de duração 
determinada ou para reali?a~ uma determinaçãoJarefa:_ 

b) os trabalhadores que estejam num período de expe­
riênCia ao·que não tenham o tempo de serviço exigido, sempre 
que, em qualquer um dos casos, a duração tenha sido fixado 
previamente e for razoável; 

.c) Ç>S trabalhadores contratados em caráter ocasional du­
rante um período de curta duração. 

3. Deverão ser prevista garantias adequadas contra ore­
curso a contratos de trabalho de duração determinada cujo 
objetivo seja de iludir a proteção prevista riesta convenção. 

4. Na medida que for necessário, e com a préVia consulta 
das organizações de empregadores e de trabalhadores interes­
sadas, quando tais organizações existirem, a autoridade com­
petente ou o organismo apropriado de cada país poderá tornar 
medidas para excluir da aplicação de presente convenção, 
ou de algumas de suas disposições, certas categorias de pessoas 
empregadas, cujas condições de emprego forem regi~as por 
disposições especiais que, no seu conjunto proporcionem uma 
proteção pelo menos equivalente à prevista nesta convenção. 

5_. Na medida que for necessária, e com a prévia consulta 
das organizações de empregadores e de trabalhadores interes­
sadas, quando tais organizações, a autoridadecompetente ou 
o organismo apropriado de cada país poderá tomar medidas 
para excluir da aplicação da presente_ convenção ou de algumas 
de_ suas disposições, Outras éã.tegorias limitadas de pessoas 
empregadas, a cujo respeito apresentam-se problemas espe­
ciais- qUe assumem certa importância. levando em conside­
ração _as Coridições de emprego particulares dos trabalhadores 
intei-essad9s ou a dimensão ou natureza da empresa q~e os 
emprega. 

6. TodO Membro que ratificai a: presente- Convenção de-
verá enumerar, no - - - --
primeiro relatório sobre a aplicação da Convenção que subme­
ter em virtude do art. 22 da Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho, as categorias que tiverem sido 
excluídas em virtude dos parágrafos 4 e 5 do presente artigo, 
explicando os motivos para essa exclusão, e deverá indicar 
nos relatórios subseqüentes a situação da sua legislação e prá­
tica com relação às _c~~egorias excluídas e a medida em que 
é aplicada ou se tenciona aplicar a Convenção essas categorias. 

ARTIG03 
Para os efeitos da presente Convenção as expressões_ ~'tér­

mino" e "término da relação de trabalho" sign_ificam término 
da relação de trabalho por iniciativa do empregador. 

PARTE 11 

Normas de Aplicação Geral 

SEÇÃO A 

Justificação do Término 
ARTIG04 

Não se dará. término à relação .elo. trabalho de um traba­
_lhador a menos que exista para isso uma causa justificada 
relacionada com sua capacidade_ ou seu comportamento ou 
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baseada nas necessidades de funcionamento da empresa, esta-
belecimento ou serviço. '- ----- -

ARTIGOS 

Entre os motivos que não coristitUirão causa justificada 
para o término da relação de trabalho constam os seguintes: 

a) a filiação a um siridicato ou a participação etn ativida­
des sindicais fora das horas de trabalho ou, com o consenti­
mento de empregador, durante as horas de trabalho; 

b) ser candidato a representante dos trabalhadores ou 
atuar ou ter atuado ness.a qualidade; 

c) apresentar uma queixa ou participar de um procedi­
mento estabelecido contra um empregador por supostas viola­
ções de leis ou regulamentos, ou re_corÍ'er perante- as autori-
dades adminiSirativas--competentes; · - · 

d) a raça, a cor, -o sexo, o eStado civil, as responsabi­
lidades familiares, a gravidez, a reHgião, aS ój)iníões políticas, 
a ascendência nacional ou a origem social; 

e) a ausência-do trabalho durante a licença-maternidad_e. 

ARTIGo-6 
1. Aauséncia temporal do trabalho por motivo de doença 

ou lesão não deverá constituír causa--justificada de térmíno 
da relação de trabalho. 

2. A definição do que constitui uma auSência temporal 
do trabalho, a medida na qual será exigido um certif!c~do 
médico e as possíveis limitações à -a-pliCãÇãô do parágrafo 1 
do presente artigo serão determinadas em conformidade com 
os métodos de aplicação m~ncionados no artigo 1 da presente 
Conveirção. · ---

SEÇÂOB 

Procedimentos Prévio ao Término 
ou por Ocasião do Mesmo 

ARTIG07 

Não deverá ser terminada a relação do trabalho de um 
trabalhador por motivos relacionados com seu comportamen­
to ou seu desempenho antes de se dar ao mesmo a possibi­
lidade de se defender das acusações feitas contra ele, a menos 
que não seja possíVel pedir ao empregador, razoavelmente, 
que lhe conceda essa possibilidade. 

SEÇÃO C 

Recurso Contra o Término 
1. O trabalhador que considerar injustificado o término 

de sua relação de trabalho terá o direito --de recorrer contra 
o mesmo perante um organismo neutro, como, por exemplo, 
um tribunal, um tribunal de trabalho, urna junta de arbitragem 
ou um árbitro. 

2. Se uma autoridade competente tiver au_torizado o 
término, a aplicação do parágafo 1 do presente artigo pode~á 
variar em conformidade com a legislação e a prática nacionais. 

3. Poder-se-á considerar que o trabalhador renunciou 
a seu direito de recorrer contra o térmíno de sua relação 
de trabalho se não tiver exercido tal direito dentro de um 
prazo razoável após o término. 

ARTIG09 
1. Os organismos InenciOnádos no artigo 8 da presente 

Convenção estarão habílitados para examinarem as causas_ 
alegadas para justificar o término da relação de trabalho e 
todas as demais circunstâncias relacionadas com o caso, e 
para se pronunciar sobre o término ser ou nã? juStificado .. 

2. A fim de trabalhador não estar obngado a assumir 
por si s6 o" pesO da prova de que seu término foi justificado, 

os métodos de aplicação mencionados no artigo 1 da presente 
Convenção deverão prever urna ou outra das seguintes possibi­
lidades, ou ambas: 
- a) Caberá ao empregador o peso da prova da existência 

de uma causa justificada para o término, tal como fÇti definido 
no artigo 4 da presente Convenção; 

b) os organismos mencionados no -~rtigo 8 da presente 
Convenção estarão -habilhados para decidir acerca das causas 
alegadas para justificar o térmirio, leVã.nd-o em conta as provas 
apresentadas pelas partes e em conformidade com os procedi­
mentos estabelecidos pela legislação e a prátíca nacionais. 

3.- Nos casos em que forem alegados, para o término 
da relação de trabalho, _razões baseadas em necessidades de 
funcionamento da empresa; estabelecimento ou serviço, os 
organismos mencionados no artigo 8 da presente COnvenção 
estarão habilitados para verificar se o término foi devido real­
mente a essas razões, mas a medida em que esses organismos 
estarão habilitados também para decidirem se tais razões se­
riam suficientes para justificar o término deVerá Ser determi­
nada pelos métodos de aplicação menciOna-dos no artigo 1 
desta Convenção. 

ARTIGO 10 
Se os _organismos· mencionados ·no artigo 8 da presente 

Convenção chegarem à conclusão de que o término da relação 
4e trabalho é injustificado e se,_ em virtude _da legislação e 
prática nacionais, esses organismos não eStíverem habilítados 
ou não considerarem possível, devido às circunstâncias, anular 
o término e, eventualmente, ordenar ou propor a readmissão 
do trabalhador, terão a faculdade de ordenar o pagamento 
de uma indenização adequada ou contra reparação que for 
considerada apropriada. 

SEÇÃO D 
Prazo de A viSo· Prévio 

ARTIGO 11 
O trabalhador cuja relação de trabalho estiver para ·ser 

dada por termina-da derá direito a um prazo de aviso prévio 
razoável ou, em lugar disso, a uma indenização, a não ser 
qu_e o mesmo seja culpado de uma falta grave de tal natureza 
que seria irrazoável pedir ao empregador que continuasse 
a empregá-lo durante o_ prazo do aviso prévio. 

SEÇÃO E 
Indenização por Término de serviços e 

Outras Medidas de Proteção dos Rendimentos 

ARTIGO 12 
1. Em conformidade com a legislação e a prática nacio­

nais, todo trabalhador cuja relação de trabalho tiver sido ter­
minada terá direito: 

a) a uma indenização por término de serviços ou a outras 
compensações análogas, cuja importância será fixada em fun­
ção, entre outras coisas, do tempo de serviço e do montante 
do salário, pagável diretamente pelo empregador ou por um 
fundo constituído através de cotizações dos empregadores; 
ou 

b r a benefícios do seguro desemprego; de- um Sistema 
de assistência aos desempregados ou de outras formas de pre­
vidência social, tais como benefícios por velhice ou por invali­
dez, sob as condições normais às quais esses benefícios estáo 
sujeitos; ou -

c) a uma combinação de tais indenizações Ou benefícios. 
2. - Quando o _trabalhador não reunir as condições de 

qualificação para ter direito aos benefícios de um seguro-de-
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semprego ou de assj_stência aos desempregados em virtude 
de um sistema de alcance geral. não será exigível o pagamento 
das indenizações ou benefícios mencionados no parágrafo 1, 
item a), do presente artigo, pelo único fato do trabalhador 
não receber benefíciOs de desemprego em virtude do item 
b) do parágrafo mencionado. 

3 .. No caso do término devido a falta grave, poder-se-á 
prever a perda do direito a desfrutar das indenizações ou 
benefícios mencionados no parágrafo 1, item a), do presente 
artigo pelos métodos de aplicação mencionados no artigo 1 
da presente Convenção. 

PARTE III 
Disposições Complenieiltares 8061-e o Término 

Da Relação de Trabalho por 
Motivos Econômicos, Tecnológicos 

Estruturais ou Análogos 

SEÇÃO A 
Consulta aos Representantes dos Trabalhadores 

ARTIGO 13 
1. Quando o empregador prever términos da relação 

de trabalho por motivos econômicos, fecnológíCós, estrUturais 
ou análogos: _ __ 

a) proporcionará aos representantes dos trabalhadores 
interessados, em tempo oportuno, a inform-ação ·pertinente, 
incluindo os motivos dos términos-previstos, o número e Cate­
gorias dos trabalhadores que poderiam ser afetados pelos mes­
mos e o perfodo durante o qual seriam efetuados esses térmi­
nos;. 

b) em conformidade com a legislação e a prática nacio­
nais, oferecerá aos representantes dos trabalhadores interes­
sados, o mais breve que for possível, urna oportunidade para 
realizarem consultas sobre as medidas que deverão ser adota­
das para evitar ou limitar os términos e as medidas para ate­
nuar as conseqüências adversas de todos os términos para 
os trabalhadores afetuados, por exemplo, achado novos em­
pregos para os mesmos. 

2. A aplicação do parágrafo I do presente artigo poderá 
ser limitada, mediante os métodos de aplicação mencionados 
no artígo 1 da presente Convenção, àqueles casos em' que 
o núniero de trabalhadores; cuja relação de trabalho_ tiver 
previsão de ser terminada, for pelo menos igual a 'uma cifra 
ou uma porcentagem determinadas do total do pessoal. 

3. Para os efeitos do presente artigo: a eXpiessão "repre­
sentantes dos trabalhadores interessados" aplica-se aos repre­
sentantes dos trabalhadores conhecidos como tais pela legisla­
ção ou a prática nacionãis, em conformidade com a Convenção 
sobre os representantes dos trabalhadores, 1971. 

SEÇÁO B 
Notificação à Autoridade Competente 

ARTIGO 14 
1. Em conformidade com a legislação e a prática naciO~ 

nais, o· empregador que prever términos por motivos econô­
micos, tecnológicos, estruturais ou análogos, deverá notifi.:: 
cá-lOs mais breve possível à autoridade competente, comuni­
cando-lhe a informação partinente, incluindo uma -~posição, 
por escrito. dos motivos dos términos previstos, o número 
e as categorias dos trabalhadores que_ poderia~ s~ afetados 
e o período durante o qual serão efetuados esses términos. 

2. A legislação nacional poderá limítar a aplicabilidade 
do parágrafo 1 do presente artigo ãqueies casos no·s quais 
o número de_ trabalhadores, cuja relação de trabalho tiver 

previsão de ser terminada, for pelo menos igual a urna cifra 
ou uma percentagem determinadas do total do pessoal. 

3. O empregador notificará às autoridades competentes 
os términos referidos no parágrafo 1 do presente artigo com 
um prazo mínimo de antecedência da data em que seriam 
efetuados os términos, prazo que será especificado pela legisla­
ção nacional. 

PARTE IV 
Disposições Finais 

ARTIGO 15 
As ratificações formais- da preseiite COnvenção serão co­

municadas, para serem registradas, ao Diretor da Repartição 
Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 16 
1. Esta Convenção obrigará exclusivamente àqueles 

Membros da Organização Internacional do Trabalho cujas 
ratificações tiverem sido registradas pelo DiretOr-Geral. 

2. Entrará em vigor doze meses após a data em que 
as ratific3ções de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor-Geral. 

3~ A partir desse momento, esta Convenção entrará em 
vigor, para cada Membro, doze meses após a data em que 
sua ratificação tiver sido regi~trada. 

ARTIGO 17 
1. Tõdo Membro que tiver ratificado a presente Con· 

venção poderá denunciá-lo no fim de um período de dez anos, 
a partir da data da entrada em vigor inicial, mediante um 
ato comunicado, para ser registrado, ao Diretor-Geral daRe­
partiçãO Internacional do Trabalho. A denúncia tornar..;se-á 
efetiva somente um ano após a data de seu registro. 

2. Todo Membro que tiver ratificado esta Convenção 
e que, no prazo de uma no após a expiração do período 
de dez anos, mencionado no parágrafo precedente, não fizer 
uso do direito de denúncia previsto iteSteartigo ficará Obrigado 
por mais um período de dez anos, e, sucessivamente, poderá 
denunciar esta Convenção no firit de Cada períOdo de dez 
anos, nas condições previstas neste artigo. 

ARTIGO 18 
1. O Diretor-Geral da Repartição Irtternacional do Tra~ 

balho notificará a todos os Membros da OrganizaÇão Interna· 
cional do Trabalho o regiStro de todas as ratificações, declara­
ções e denúncias que.lhe comunicâi-e'm 'os'Me"inbros da Orga­
nização. -

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro 
da segunda ratificaçãO que lhe tiver sido comunicada, o Dir'e­
tor-Geral fará notar aos Membros da Organização a data em 
que a presente Convenção entrará em Vigor. 

ARTIGO 19 
O DiretOr-Geral da Repartição Internacional do Traba­

lho comunicará ao Secretário-Geral d_as Nações Unidas, para 
efeitos do r:egistro e em conformidade co_m o a:t~tigo 102 da 
Carta das Nações Unidas7 uma informação completa sobre 
todas as ratificações, declarações e atos de denúncia que tiver 
registrado, de acord~ com os artigos precedentes. 

ARTIG020 
_ C a: da ve_z que o _considerar necessáiio, O_ Consell1:o de 

. A;d,mini&traçãci d~ R~partíÇãO Internaciona'l do Trabalho apre­
sentará à Conferência um relatório sobre a aplicação da Con­
venção e considerará a conveniência de se incluir, na agenda 
da Conferência, a questão de su_a revisão total ou parcial. 
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ARTIGO 21 
1. No cas-o da Conferêricia adotar uma nOVa COriveriÇão 

que implique uma revisão total ou parcial do presente, e a­
não ser que a nova Convenção coilteilha -disposiÇões em con-
trário: - -- ---- -

a) a ratifíCação, por um Membro, da nova Convençilo 
revisora implicará, ipsojure, a denúncia iriiediata da presente 
Convenção, não obstante as disposições coritidas no artigo 
17, sempre que a nova Convenção revisora tiver entrado em 
vigor; -

b) a partir da data de entrada em vigor da nova Conven­
ção revisora, a presente Convenção deixará de estar aberta 
para ratifiCação por parte dos Membros. 

2. A preSente Convenção permanecerá em vigor em 
todos os casos, em sua forma e conteúdo atuais, para aqueles 
Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a 
Convenção revisora. 

ARTIG022 
As versões inglesas e francesas do texto desta _Convenção 

são igualmente autênticas. -

(A CotnTSsâO de Relaçóes Exteriores e Defesa Na· 
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 60, DE 1992 

(N• 77/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio para Preservação, 
Conservação e Fiscalização dos Recursos Naturais nas 
Áreas de Fronteira, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Bolívia, em Brasília, a lS de agosto de 1990. 

O Congrês-so Nacíonal decreta_: 
Art. 1"' Fica aprovado o texto do Convênio para a Pre­

servação,·Conservação e Fiscalização dos Recursos NaturaiS 
nas Áreas _de Fronteira, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolí­
via, em Brasilia, a 15 de agosto de 1990. 

Parágrafo único. Ficam _sujeitos à aprovação· do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Convênio", bem com quaisquer ajustes comple· 
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituiçã'o 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional. 

Art. 2n Este Deci'eto Legislativo entra em vigor na data_ 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 855, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional 

Em conformidade com o disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra cte submeter à elevada 
consideração de V. Ex~>'~, acompanhado de Exposição de MotiM 
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o texto do Convênio eiltre OGOVerrio da República Federativa 
do BraSil e o Governo da República da Bolívia para a Preser­
vação, Conservação-e Fiscalização dos R,ecu_rsos Naturais_ nas 
Áieas de Fronteira, fíii:D.ãdo em Brasília, a 15 de agosto de 
1990. - -

Brasília, 28 de novembro de 1990. -Fernando CoUor. 

DAM-II/D EMA/DAl/394/SAMB-LOO-F01 
- - - _ ~m 14 de novembro de 1990 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente-da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa 

Excelência o texto do Convênio Brasil-Bolívia ··para a Preser­
vação, Conservação e Fiscalização dos Recursos Naturais nas 
Áreas de Fronteira, firmado em 15 de agosto de 1990, por 
ocasião da visita do Senhor Presidente Jaime Paz Zamora 
a Brasília. - -

2. O Convênio em ápreçO tem- por ·fim a preservação 
das florestas naturajspartilhadas pelos dois países, bem como 
o fomento da utilização racional dos recuross ali encontrados. 
Para tanto, as Partes Contratantes comprometem-se a estudar 
a possíbilidade de criar Unidades de Conservação Nacional 
Contíguas em seus respectivas teriítórios. 

3. Prevê-se, além disso, a instituição de Grupo de Tra­
balho, vinculado à Subcomissão VI - Assuntos Agrícolas, 
6-g_ropecuária, Recursos Naturais e M_eio Ambiel_!te - da 
Comissão Mista Permanente de Coordenação Brasil-Bolívia, 
que se encarregará d~ estimular e aCOIJlpanhar as atiVidadeS 
desenvolvidas no âmbito do Convênio supra. - . 
MRE/DAM-II/DEMA/DAI/394/SAMB-LOO-F01/1990/2 

4. Dependendo a ratificação do presente Convênio de 
prévia autorização do Congresso_ Nacional - nos termos do 
art. 49, inciso I, da ConstituiçãO Federal-, permito-me sub­
meter-lhe projeto de Mensagem Presidencial, para que Vossa 
Excelência, caso esteja de acordo, encaminhe o anexo instru­
mento_ à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Sr. Presidente, a garantia do meu mais profundo res­
peito. 

CONVÊNIO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DÁ 

REPÚBLICA DA BOLÍVIA PARA A 
PRESERVAÇÁO,CONSERVAÇÃO 

E FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS 
NAS ÁREAS DE FRONTEIRA 

O Governo da República -Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Bolívia 
( doravante denominados "Partes Contratantes") 
Signatários e: de .acordo com a Convenção sobre o Comér-

cio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens 
em Perigo de Extinção- CITES, assinada em Washington, 
a 3 de março de 1973; 

Com a propósito de preservar, conservar e fiscalizar os 
recursos naturais das áreas fronteiriças biriã:Cionais e de fomen­
tar seu uso racional; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 
As Partes Contratantes comprometem-se a proibir e a 

reprimir a caça e a depredação, bem como o comércío interno 
e externo de espécies da fauna e flora que se encontrem amea­
çadas de extinção, inclusíV6-seus subprodutos natUrais Ou ma­
nufaturados. 

ARTIGO I! 
As Partes Contfatantes, de conformidade com suas res­

pectivas legislações internas, comprometem-se a proteger as 
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florestas naturais e a_ preservar seus recursos, principalmente 
nas zonas fronteiriças_ binacionais, realizando estudos coorde­
nados com_ vistas à aplicação, em seus respectivos países, de 
planos, programas e projetos que permitam o aproveit3rriento 
racional dos recursos naturais. 

ARTIGOIII 

As Partes Contratantes cornprotnetem-se, nuln prazo de 
um ano, a estudar a criação de Unidades de Conservação 
Nacional Contíguas, com a finalidade de resguardar atributo_s 
excepcionais da natureza e de proteção de espécies da fauna 
e flora em perigo de extinção, de acordo com as normas inter-
nacionais e n3.cioilã.fS-Vigentes sobre a matéria. .-

ARTIGOIV 
As Partes Contratantes comprometem -se a- financiai os 

estudos para a criação, em seus respectivos territórios, daS 
Unidades de Conservação Nacional menG;ionadas no Artigo 
III, bem como levar a cabo ações conjuntas ante organismos 
e instituiçõeS_ inteii13cionais para a captação de recursos adicio­
nais destinados a programas e projetos_de interesse comum. 

ARTIGO V 
As Partes Contratantes c_oniprometetn:-se a elaborar estu­

dos e regulamentos, que permitam o estabeleCimento de um 
sistema de controle e fiscalização fronteiriços, pãra os recursos 
naturais cuja explo"ração seja ilegal. 

ARTIGO VI 

As Partes ContratanteS comprometem~se a elaborar pia~ 
nos coordenados de pesquisa científica e tecnológica sobre 
espécies da fauna e flora em perigo-de extinção. Comprome­
tem-se~ igualmente, a implantar programas recíprocos de ca.: 
·pacitação -de pessoal, organizar reuniões cientffiCaS e tecnicas, 
publicar bibliografiaS, promoVer o interCâmbio de experiências 
e de pesquisas e divulgar material educativo, apoiar a organi~ 
zação de bancos de dados_ especializados e de qualquer outra 
atividade, previamente acordada, que busque melhorar o nível 
de conhecimento científico, técnico e cultural sobre a vida 
silvestre e seus ecossistemas. 

ARTIGO VII 

As Partes ContratanteS íiistituirão um Grupo de Traba­
lho, que estará vinculado à Subcomissão VI- Assuntos Agrí~ 
colas, Agropecuária, Recursos Naturais e Meio Ambiente­
da Comissão- Mista Permanente de Coordenação Brasii-Bo­
üvia, o· qual se encarregará de determinar quais as espécies 
da fauna e flora que demandam proteção e conservação priori~ 
tárias, elaborar programas e projetos coordenados, contrQiar 
e realizar avaliações anuais das atividades compreendidas nes­
te Convênio e sugerir soluções para os problemas que porven­
tura decorram de sua aplicação. Este Grupo -de Trabalho será 
composto, inter alia, por funcionáriOS dos respectivos Minis~ 
térios das Relações Exteriores e por técnicos vinculados ao 
setor ambiental dos dois Gov.emos. 

ARTIGO VIII 

1. Cada Parte Contratante comunicará à ·ouJra, por via 
diplomática, o cumprimento das respectivas formalidades in­
ternas necessárias à vigência do presente Convênio, o qUal 
entrará em vigor na -data do recebimento da segunda notifi~ 
cação. 

2. O presente C6nvênio -ter à durãção de dez anos, e 
será renovado por tácita r·econdução, salvo se denunciado 

por qualquer das Partes Contratarites coin seis meses de ante­
cedência. 

Feito em Brasília, aos dias do mês de agosto de 1990, 
em dois exemplares, origiitaiS, nos idiomas português e espa~ 
nhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da- República Federativa do Brasil: Fran­
cisco Rezek. 

Pelo Governo da República da Bolívia: Carlos Iturralde 
Ballivián. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio!Jal.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 61, DE 1992 

(N• 86Í91, na Câmara dos Deputàdos) 

Aprova o texto do Acordo de Co-:P.rod,uçãQ Cinem~­
tográfica, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Buenos Aires, em 18 de abril de 1988~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo de Co~ Pro-_ 

dução Cinematográfica, celebrado entre o Gov_en;J.O Qa Repú~ 
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Argen­
tina, eln Buenos Aires, em 18 de abril de 1988... 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 185, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio~ 
nal: 

Em conformidade com o disposto no art. 49, inciSo I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Ex~lências, a,companhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores-, o texto do Acordo de Co-Produção Cinemato­
gráfica, celebrado em Buenos Aires, em 18 de abril de 1988, 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go~ 
vemo da República Argentina. 

O referido Acordo visa a facilitar a produção conjunta 
de obras cinematográficas, bem como regulamentar a propor­
ção das contribuições dos co-produtores de cada.Parte Contra­
tante. 

Brasília, 25 de abril de 1991. -Fernando Collor. 

DDCIDAIIDCINT/DAM-I/183/PAIN-LOO-E02 Em 19 de 
abril de 1991.3 

A Sua Excelência o- Senhor 
DoutOr Fernando Collor,­
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o :mexo texto do Acordo de co:. P.t:odução 
Cinematográfica eritre ó GOVerno -da--República Federai:lva 
do Brasil e o GOVel"l}Q da República Argeritina. 

2-.. 0 Acordo e"[n apreço visa 3. facilitai" a prodUção con­
junta de obras cinematográficas, e assim Coiltribuir para: desen-
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volver as relações culturais e comerciais entre os dois pafses. 
O-Acordo prevê outorga de benefícios às obras co-produzidas, 
bem como regulamenta a proporção- das contribuições dos 
co-produtores de cada Parte Contratante, a documentação 
necessária para a obtenção dos benefícios, a distribuição das 
receitas, prevendo ainda outras medidas de cooperação. 

3. O Acordo institui uma Comissão Mi_sía~ a se reunir 
periódica e alternativamente no Brasil e na Argent{na:para 
examinar a implementação do que nele se dispõe. 

4. Permito-me encarecer a Vossa Excelência a cove­
niência de o Governo brasileiro ratificai"-o presente ACordo, 
para o que será rieceSsária a autorizaÇão prévia do Congresso 
Nacional, conforme os termos do art. 49, inciso I, da ConstiM 
tuição Federal. 

5. Nessas condições, submeto à elevada consideração 
de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensãgem PresiM 
dencial ao Congresso Nacional, acompanhado do texto do 
Acordo de Co-Produção CinemafográfiCã ~ntre ·o _Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo âa República 
Argentina. _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais profuqdo 
respeito-. - - -

ACORDO DE C0'PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA 
ENTRE O 

GOVERNO DAREPÚBLICA FEDERATIVA DOBRA-
SIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENTINA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Argentina, 
Animados pelo propósito de facilitar a produção conjunta 

de obras que, por suas-elevadas qualidades artísticas e téCniCas, 
contribuam aci desenvolvimento das relações culturais e co­
merciais entre os -dOis -países e ·seJam CórilPCtitlvas tanto nos 
respectivos territórios nacionais ·como no'S._de outros-Estados. 

Acordam o seguinte: 

I- CO-PRODUÇÂO­

ARTIGO 1 

Para os fins do presente Acordo, entendem-se por filmes: 
de co-produção películas cinematográficas que superem 1.600 
metros de comprimento, para "Os longa-metragens, e _que não 
sejam inferiores a 290 metroS, pàrâ os- curta-metragens, no 
formato de 35 mm., ou--de comprimento proporcional nos 
outros formatos, realizados por um· ou mais produtores brasi­
leiros conjuntamente com um ou -mais produtores argentinos, 
em conformidade com as·-nonnas· indicadas nos artigos subse­
qüentes do presente Acordo, com base em um contrato estipu­
lado entre os co-produtores c devidamente aprovado pelas 
autoridades competent~s d~s respectivos Estados: pelo Brasil, 
o Ministério da Cultura - Conselho Nacional de Cinema 
e Embrafilme; -e-. pela Argentina, a .Secretaria _de Cu1t11:ra 
do Ministério de Educação e Justiça - Instituto Nacional 
de Cinematografia. 

ARTIG02 

Os filmes realizados em co-produção entre o Brasil e 
a Argentina serão considerados como filmes nacionais, pelas 
autoridades competentes dos Estados contratantes sempre qoe 
tenham sido realizados de acordo com as nottnàs lega_is e 
as disposições rielas vigentes. 

Os mesrno_s gozarão das v11ntagens previstas para os filmes 
nacionais pelas disposições legais vigentes _ou pelas que pode­
rão ser estabelecidas em cada Estado co-produtor. 

Tais vantagens serão adquiridas somente pela empresa 
produtora do Estado que as concetle. 

Com vistas a obter os benefícios estabelecidos no presente 
Acordo, os co-produtores deverão rellnir todos os requisitos 
previstos pelas respectivas leis naciOnais para te·r direito às 
facilidades previstas em favor da pro~uç~o ci~~_mat~sr_á~i-~ 
nacional, assim como os reqUiSitos estabelecidos pelas normas 
de procedimento estabelecidas neste Acordo. 

Os filmes de co-produção deverão ser realizados também 
por empresas que possuam adequada organização técnica e 
financeira e experiência profissional "reconhecida pelas autori­
dades nacionais, de acordo com as respectivas normas inter­
nas. 

ARTIG03 

As solicitações apresentadas pelas empresas produtoras 
para poder gozar- dos benefícios do presente Acordo deverão 
ser redigidas em conformidade com as disposiçõe_s estabele­
cidas por suas normas de prOcedimento. 

Os eleinentos de realização da obra deve-rão ser trafismi­
tidos às autoridades competentes de cada Estado con,t:a:~~~~-

ARTIGO 4 

Na produção dos filmes, a -proporção das contribuições 
respectivas dos co-produtores dos Estados contratantes poderá 
variar de 30% a 80%. 

Os. 30% da coiã. de participação financeira miriÕritáÍ-ia 
deverão ser utilizados no Estado do co-produtor minoritáriO, 
exceto nos casos de co-produção com participação de mais 
países, como estabelece o Artigo 12 do presente Acordo. 

--A co_ntribuição de cada co-produtor deverá consistir tam­
bém, além da participação financeira, !1~_-pai"ticipação-artística 
e _técnica de nacionais do próprio Estado co~tratante, salvo 
o disposto no Artigo 5. 

A ·participação artística e técnica deverá ser acJequada­
mente proporcional, a juízo das autoridades competentes dos 
dois Estados co-produtores. 

ARTIGOS 

1. As solicitações pai-a obter 9 benefício -~a cOMPI-OOdUÇão 
cinematográfica, juntamente com O contrato de co-produção, 
devem ser depositadas, em princípio, no mesmo p-eríodo, pe­
rante as respectivas Autoridades, pelo menos 30 dias antes 
cl9 início da filmagem da película. 

2. A documentação para obter o referido benefício, re­
digida em idioma português para o Brasil e em idioma espa­
nhol para a Argentina, deve ser a seguinte: 

I- um documento comprobatório de que a propriedade 
dos díreitos autorais para a adaptação cinerriatográfica foi 
legalmente adquirida; 

_ li -urna descrição pormenorizada; 
III- o contrato de co-produção (um exemplar assinado 

e rubriCado em três cópias), estipulado sob reserva de apro­
vação por parte das Autoridades competentes dos dois países. 

O referido contrato deverá_especificar, em folha anexa: 
a) o título dó filme; 
b) o nome do autor do argumento e do adaptador, se 

o argumento for extraído de obra literária; 
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c) o nome do diretor; 
d) o montante dos custos; 
e) o montante das contribuições dos co-produtores; 
O a distribuição dos lucros e dos mercados; 
g) o compromisso dos produtores de participar nos even­

tuais aumentos ou de beneficiar-se das eventuais economias 
no tocante ao custo do filme, proporcionalmente às respectivas 
contribuições. 

A participação-nos-a-um-entos pode limitar-se, para o pro­
dutor minoritário, a 30% do custo do filme; 

h) uma cláusula do contrato deve prever que a concessão 
dos benefícios do Acordo não obriga as A_u~ori_dades compe­
tentes dos dois pafSe_S_ a Outorgarem a permissãó para exibição 
pública; 

i) outra cláusula deve especificar as condições do regula­
mento financeiro entre as Partes; 

-no caso de que as Autoridades competentes não autori­
zem a exibição pública do filme em um ou outro dos países, 
ou no exterior; -

-no caso de que os depósitás das contribuiçõe-s finan­
ceirãs-nãó tenham sido efetuadas de acordo com Q previsto 
pelo Artigo 10 do Acordo; 

j) a indicaçáo do período previsto, em princípio, para 
o início da filmagem da película. 

IV -o plano de financíamehto eOOCÇã.mentó das des­
pesas. 

V- a lista dos elementos técnicos e artísticos, com a 
indicação da nacionalidade c dos papéi-s atribuídos aos atores; 

VI- o plano de trabalho, com a indicação analítica da 
filmagem de interioreS e exteriores, os lugares e ·as países 
onde_se efetuarão as filmagens; 

VII- o roteiro do filme, que deverá ser entregue às 
Autoridades antes do início da film_agem da película. 

As respectivas Autoridades poderão, ademais, solicitar 
todos os documentos e indicações complementares que consi-
derarem necessárias. __ 

3. Modificações contratuais, incluída a substituição de 
um dos co-produtores, poderão ser introduzidas .. a.o .. c.outrato 
original de co-produção depositado antes do término da filma­
gem da película; as mesnlas deverão ser submetidas à apro-:. 
vação das autoridades competentes dos dois_ países antes do __ 
término da filmagem da película. 

4. A substituição de um co-produtor pode ser admitida 
somente em casos excepcionais, por motivos reconhecidos 
como válidos pelas ·ctuas Autoridades. 

5~ _ As Autoridades darão a ·conhecer reciprocamente 
suas decisões, enviando uma cópia de documentação ·relativa 
aos planos de realização do filme. 

ARTIG06 

Os filmes deverão _ser_re_aliz----ªdos_ com autores, técnicos 
e intérpretes que teOhãm a ilã.Cionalidade brasileira ou argen­
tina, ou que residam em um dos dois EStados contratantes 
desde pelo menos três anos antes da data de _iniciO _d_a elabo~ 
ração do filme, exceto nos casos em que se preveja de forma 
distinta nas respeCtivas re-giSlaçõeS nacionaiS. ~- ---

Levando em consideração as_ exigências do_ filme, poderá 
ser consentida, sob acordo préVio das autoridades compe~ 
tentes dos_ dois Estados contratantes, a participação de_intér­
pretes, autores c técnicos· qualificados não-residentes que te­
nham a nacionalidade de um terceiro .Estado. 

Permitir-se-á o einprego de íntérpi'eles estran-geiros por 
exigênciaS-geiiotípicas. - ·- -

ARTIG07 

As tomadas do filme deverão ser realizadas no território 
de uma das Partes contratantes, salvo no caso de exigências 
objetivas de_am_bjentação relacionadas com_o_ roteiro, _ 

As tornadas de interiores deverão ser efetuadas, preferi­
velmente, no Estado contratante do co-produtor majoritário. 

Para cada filme de co-produção serão preparados um 
negativo e um coiltratipo, ououm negativo e um internegativo. 

Cada produtor será proprietário de um negativo de um 
contratipo. 

O co~produtor minoritário poderá, sob prévio acordo do 
co-prodUtor majoritário, dispOr do negativo o~g~iial_:- _- _-_ 

Em princípio, a revelação do negativo sed realizada nos 
laboratórios de um dos Estados contratantes. 

A impressão das cópias destinadas à programação em 
cada um dos Estados contratantes será efetuada _nos respec-
tíVOs labáratódos. - ---

ARTIGOS 

Na medida do possível, deverá prevalecer um equilíbrio 
geral nas relações de co-produção, o qual será controlado 
periodicamente pelas Autoridades dos dois Estados. 

ARTIGO 9 

A distribuição das receitas-dos mercados decorrentes de 
qualquer utilização econômica da obra deverá, em princípio, 
ser proporcional à partiCipaç-ão financeira: âoS-Co-produtores 
no custo de produção do filme e será aprovada pelas autori­
dades competentes dos dois Estados contratantes. 

Esse critériO de distribuição de receitas poderá sermodifi­
cado pelos co-produtores com a anuência das Autoridades 
competentes dos dois Estados contratantes. 

ARTIGO 10 

Em princípio, as exportações de filmes de co-produção 
serão efetuadas pelo Estado_ contratantt: cuja participação fi..:­
nanceira for majoritária~ caril a cOriCordância do Estado do 
co-produtor minoritário, a qual se considerará outorgada se, 
no prazo de quinze dias, não for apresentada oferta melhor. 

ARTIGO I! 
Cada Parte transferirá à outra, dentro de prazos razoáveis 

estabelecidos pelo contrato, todo o material necessário para 
a preparação e lançamento publicitário de suas respectivas 
vers-ões. 

ARTIGO 12 

Poderão participar· das co-produções previstas neste 
Acordo outros países com os quais· o Brasil ou a Argentina 
mantenham Acordos de co-produção. 

A divisão de mercados e responsabilidades obedecerá 
ao critério de proporcionalidade relativa à participação de 
cada país. 

ARTIGO 13 

Os títulos de 3presentaçãó- dos "filmes de co-produção 
deverão indicar, em um quadro separado, as empresas produ­
toras, bem como a legenda "co_-produção brasileiro - argen~ 

tina" ou "co-produção argentino- brasileira". 
Os filmes serão apresentados nos festivais internacionais 

pelo Estado contratante cuja participação financeira for majo­
ritária, ou por aquele a que pertencer o diretor. 
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Os fllmes co-prod:.rzidos em 50% serão apresentados pelo 
Estado de nacionalidade do diretor. 

ARTIGO 14 

SerãO acbrdadas faCilidades para a circulação e perma­
nência do pessoal artístiCo.-e téciiico empregado nos filmes 
realizados em co-produção segundo o presente Acordo, assim 
como para a importação e exportação, entre os dois Estados, 
do material necessário para a realização e utilização dos men­
cionados filmes, como também para as transferências de divi­
sas relativas ao pagamento dos mateiiais e dos serviÇo::. presta­
dos, em conformidade com os Acordos vigentes_sobre _a maté­
ria em cada um dos_ Estados e, na falta destes, COm as normas 
internas de cada Estado. -

ARTIGO 15 

As Autoridades competentes estimularão, na medida de 
suas possibilidades, a exibição em seus respectivos países dos 
filmes realizados no âmbito do presente Convériià e das leis 
e disposições vigent~S em ca-da uma das duas nações. 

li- INTER CAMBIO 

ARTIGO 16 . 

No âmbito da legislação vigente, a venda, importação, 
exportação e programação dos filmes decla!ados como nacio~ 
nais não estarão sujeitas a- restriÇão alguma por ambas as 
Partes. Cada uma das Partes contratantes facilitará e esti.;1~­
lará, em seu tei'ritório, a difusão de qualquer filme reconhecido 
como nacional pelo outro Estado. 

As transferênciãS das receitas decorrentes da venda e 
exploração dos filmes serão efetuadas de acordo _com as nor­
mas do contrato de co~produção, em conform~da4e ~m as 
normas vigenteS ellJ.- cada Estado~ 

III-DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 17 
As autoridades competentes dos dois Estados_ intercam~ 

biarão as informações de caráter técnico e finanCeiro relativas 
à co-produção, ao iõtercámbio dos filmes e, de iilaiieirã geral, 
às relações cinematográficas entre o_S .dOis Estados contra~ 
tantes. 

ARTIG018 

As Partes contratantes convêm em íristituir uma Comissão 
Mista, que será presidida pelos funcionáríOs responsáveis pelo 
setor cinei:natOS:ráfico de cada Estado-, ã~~ti_d<;>s por especia­
listas e funcionâlios deSignados pelas feSpectivas Autoridades 
competentes, a qual terá a tarefa de examinar as condições 
de aplicação do presente Acordo. 

A Comissão Mista terá, igualmente, a tarefa de_propor 
modificaÇões às fioliííãS processuais de execução deste Acor­
do. 

A Comissão Mista reunir~se~á periódiCa e· altÚnaiiVa
7

~ 
mente no Brasil e na Argentina. 

ARTIG0_19 

Cada Parte contratante notificará a outra do cumprimento 
dos procedimentos requeridos por Suas normas conStitucionais 
para a aprovação do presente Acordo, que entrará em vigor 
a partir da data de recebimento da última destas notifica"ções. 

ARTIG020_ 

O presente AcordO terá dois anos -de duração a partir 
da data de sua entrada em vigor, e será renovado por recon~ 

dução tácita por períodos sucesSivos de dois anOs, salvo denún~ 
cia de uma das duas Partes contratantes, com prévio aviSo 
de pelo menos três meses an~es de s~_u vencimento. _ __ 

Feito na Cidade de:! BUenos-- Aires, aos- dezoito dias do 
mês de abril de mil novecentos e oitenta e oito, em dois 
originais tioS idiomas p-ortuguês e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: -Celso 
Furtado - Francisco Thompson Flôres. 

Pelo governo da República Argentina: Jorge Frederico 
Sabato - Manuel Antin. 

-(A Comíssão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional.) 

PRO.iETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 62, DE 1992 

(N• 162/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção que Estabelece a 
--Agência Multilateral de Garantia para Investimentos 

- MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 
23 de setembro de 1990. 

~O Congresso Nácionãl deCreta: 
Art. 1 Ç> Fica aprovado o texto da Convenção _q~e Esta­

belece a Agência_ Multilateral de Garantia para Investimentos 
- MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 23 de 
setembro de 1990. 

Parágrafo úniCO. Ficam sujeitos à aprovação do _Con~ 
gresso Nacional, sob pena de ineficácia, quaisquer atos que 
possam resultar em revisão da referida Convenção, e seus 
anexos, bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos d_o_ inciso I do ãrt. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2Ç> Este decreto legis1ativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 517, DE 1991 
Excelentíssi~os Senhores Membros do Congresso Nacio­

nal, 
De CõD.Iormuraae Coiri 6 Artigo 49~ inciso I, -~a Consti­

tuição Federal, -tenhO a -honra de Submeter à elevada conside-:­
ração de Vossas Excelências. aconipanhado de Exposição de 
Motivos conjunta, do Senhor MiniStro de Estado das Relações 
Exteriores e do Senhor Ministro _de Estado da_ Economia, 
Fazenda e Planejamento, o texto da Convenção que Estabe~ 
Ieee a Agência Multilateral de Garantia para Investimentos 
(MIGA), firmada pelo Brasil, em Washington, a 23 de setem: 

-bro de 1990. 
O instrumento em epígrafe estabelece uma agência multi­

lateral (afiliada ao Banco Mundial),_ com a finalidade de esti~ 
mUiar o fluxo de investimentos entre os países membros, espe~ 
cialmente nos países em desenvolvimento, mediante a conces-
são de garantia" contra_ riscos não~Comerciais.: ___ ·_ 

Brasília, 30 de setembro de 1991.- F. CollOr 
. EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N' DPF/DAI/458/P AIN ONU, 

LOO, DE 23 DE SETEMBRO DE 1991, DOS SENHO­
RES DE MINISTROS DE ESTADD DAS RELAÇÓES 
EXTERIORES E DA ECONOMIA,FAZENDA E PLA­
NEJAMENTO. 

-A Sua Excelência o Senhor 
Doutói' Fernando Collor, 
Presidente da República. 
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Senhor Presidente, 
Temos a honra de_submeter a alta apreciação de Vossa 

Excelência o texto da Convenção que Estabelece a Agência 
Multilateral de Garantia para lnvesitimentos (MIGA), firma­
da em Washington, em 23_ de setembro de 1990, pelo Governo 
brasileiro. 

2. - A referida Convenção estabelece uma agência mul-
tilateral (afiliada ao Banco Mundial), com a finalidade de 
encorajar o fluxo de investimentos produtivos entre os países 
membros, especialmente para os países em desenvolvimento, 
mediante a concessão de garantiaS contra riscos -não~comer­
ci3.iS-.-- A Miga-. que- teve sua sessãO inaugural em_ 8 ~~ junho 
de 1988, já conta com 98 países membros (17 na categoria 
"1" -industrializados, e _81 na categoria "2"-em desenvol­
vimento). No âmbito regional, os países do Mercosul igual­
mente ou já aderiram (Argentina e Uruguai) o~_ estão em 
vias de aderir (Paraguai) à Convenção. 

3. A assinatura pelo Brasil da Convenção da Miga 
representou um gesto político com o objetivo de indicar à 
comunidade internacional que o País tem uma postura recep­
tiVa em relação aos investidores estrangeiros. 

4. Em vista das razões acima expostas, Senhor Presi-
dente, consideramos que a Convenção em epígrafe deve mere­
cer a aprovação do Poder Legislativo e, para tal, submetemos, 
com a presente Exposição de Motivos, projeto de mensagem, 
a fim de que Vossa Excelência, se assim_ ho~ver por bem, 
se digne encaminhar o texto da Convenção qu_e _Estabelece 
a Agência Multilateral de Garantia pata Investimentos (MI­
GA) ao Congresso Nacional, nos termOS_ ~o Art. -49~- íD.Cisó 
I, da COriStituição Federal. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do nosso mais profundo 
respeitO. -Francisco Rezek,Ministro de Estado das Relações 
Exteriores - Marcílio Marques Moreira,Ministro de Estado 
da Economia, Fazenda e Planejamento. 

AG~NCIA MULTILATERAL DE GARANTIA AOS IN­
VESTIMENTOS 

CONVENÇÃO QUE ESTABELECE A AG~NCIA"MUL­
TILATERAL 

DE GARANTIA PARA INVESTIMENTOS 

E 
COMENTÁRIOS À CONVENÇÃO 

Submetidos aos Governos pelo ConSelho de Governadores 
do 

Banco Internaciotial para a RecoxistrUÇãõ -
. e o Desenvolvimento 
11 de outubro de 1985 

CONVENÇÃO QuE ESTABELECE A AÕ~Né::íA MUL­
TILATERAL 

DE GARANTIA PARA INVESTIMENTOS 
Índice de Capítulos e Artigos 
Preâmbulo 
I. Fundação, Estatuto, Propósitos e Definições 
1. Fundação e Estatuto da Agência 
2. Objetivo e Propósitos 
3. Definiçõe.s. 
II. Dos Membros e_do __ Capital 
4. Dos.Membros 
5.c Do Capital . ~ 
6. Da Subscrição das Ações 
7. Da Divisão e Provisão dç Capital Subscrito 

8. Da Integralização e Subscrição das Ações 
9. Da Avaliação de Moedas 
10. Das Reembolsos 

III. Das Operações 
11. Dos Riscos Cobertos 
12. Dos Investimentos Contemplados 
13. Dos Investidores Contemplados 
14. Dos Países Anfitriões Contemplados 
15. Da Aprovação do País Anfífrião -
16. Dos Termos e Condições 
17. Do Pagamento de Indenizações 
18. Da Sub-rogação. 
19. Relações com Entidades Nacionais e Regionais 
20. Resseguro de Entidades Nacionais e Regionais 
-21. Cooperação com Seguradoras e Resseguradoras Pri-

vadas 
22. Limites de Garantia 
23. Promoção de Investimentos 
24. Garantia de Investimentos Patrocinados 
IV. Disposições Financeiras 
25. Gestão Financeira 
26. Prêmios e Taxas 
27. Da Alocação da Renda Líquida 
28. Do Orçamento 
29. Das Contas 
V. Organização e Gestão 
30. Estrutura da Agência 
31. _Do Conselho 
32. Da Junta 
33. Do Presidente e do Quadro de Pessoal 
34. Proibição de Atividade Políticas 
35. Relação com Organismos r:qtem"aciOnais -
36. Localização do Escritório Matriz 
37. DepositárioS dos Haveres 
38. Canal Competente de Comunicação 
VI. Votação, Ajuste de Subscrições e Representação 
39. Votação e Ajuste de Subscrições 
40. Votação no Conselho 
41. Eleição dos Diretores 
42. Da Votação em Junta Diretora 
VII. Privilégios e Imunidades 
43. Propósitos do Capítulo 
44. Procedimento Judicial 
45. Dos Haveres 
46. Dos Arquivos e ComunicaçôeS 
47. Da Tributação 
48. FuncionáriOs -da Agência-
49. Aplicação do Capítulo 
50. Renúncia a Direitos _ 
VIII. Retirada, Suspensão de Membros e Encerramento 

das Operações 
51. Da Retirada 
52. Da Suspensão 
53. Direitos e Deveres de Estados que DeiXare-m de s~r 

Membros 
54. Suspensão de Operações 
55. Da Liquidação 
IX. Solução de Cori(lito~ 
56. Interpretação e Aplicação da Convenção 

___ 57. _Ç.ol!f.li!Os _ent['e .a_ Agência ~ ;Estados-Membros 
58. Coriflitos que Envolvem Titulares_ de Garantias ou 

Resseguros · 
X. Emendas 

------~--~-~~--~~ 
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59. Emendas do Conselho 
60. Procedimento 
XL Disposições Finais 
61. Entrada em Vigor 
62. Da Inauguração 
63. Depositário 
64. Registro 
65. Notificação 
66. AplicaçãO TerTitofíal 
67. Revisões Periódicas 

Anexo I: Garanti:is aos IfiVéstlmé"iitoS---rauUcinados nos 
Termos do Artigo 24 

1. Do Patrocínio 
2. Do Fundo Fiduciário de Patrocínio 
3. Chamadas a Contribuições dos Membros Patrocina-

dores 
4. Avaliação de Moedas e Reembolsos 
5. Resseguros 
6. Princípios Operacionais 
7. Votação 
Anexo II: Resolução de Conflitos enti-e um Membro e 

a AgênCia nos Termos do- Artigo 57 
1. Aplicação do Anexo 
2. Da Negociação 
3. Dã. -Conciliação 
4. Da Arbitragem 
5. Notificações Judiciais 
Relação A: Membros e Subscrições 
Relação B: Eleição dos DiretOres 

CONVENÇÁO QUE ESTABELECE A.ÃGtNCIA 
MULTILATERAL DE.GARANTIA 

PARA INVESTIMENTOS . .. 

PREÂMBULO 
Os Esta-dos COntratáõ.tes 
Considerando __ a necessidade de fortalecer a cooperação 

internacional com vistas ao desenvolvimento econômico e a 
promover que para ele contribuam o investimento estrangeiro 
em geral e o de natureza privada em particular;-

Ciehtes de que o fluxo de investimento estrangeiro para 
os países em desenvolvimento seria facilitado e encorajado 
pela dimiimição dos receios relativos a riscos_ não-comerciais; 

Desejosos de aumentar o fluxo, em direção aos países 
em desenvolvimento, de capital e tecnologia com finalidades 
produtivas em condições adequadas às necessidades de desen­
volvimento daqueles países, com base em padrões justos 
e estáveis de tratamento do investimento estrangeiro. 

Convencidos de que a Agência Multilateral de Garantia 
para Investimentos pode desempenhar importante papel para 
encorajar o investimento estrangeiro como elem,epto comple­
mentar de programas de garantias regionais e de seguradores 
privados que atuem na área dos riscos não-comerciais; e 

Cíentes- de que uma tal Agência deveria, na medida do 
possível, cumprir suas obrigações sem recorrer a seu capital 
exigível e de que tal objetivo seria promoVido pel_a melhora 
constante das condições de investimento_. 

Concordam no_ que segue: 

CAPÍTULO I 
Fundação, Estatuto, Propósítõs e Ddín1ÇõeS 

ARTIGO 1 

Estabelecimento e Estatuto da Agência 

(a) A presente Convenção cria a Agência Multílateral 
de Garantia para Investimentos (doravante denominada 
Agência). . 

(b) A Agência dispod de personalidade jur1dica plena 
e, em particular. estará habilitada a: 

(i) contratar; __ 
(ii) adquirir e dispor de bens móveis e imóveis; e 

__ (iii) iniciar ações judiciais. -- · -

ART!G02. 
Objetivo e_ Propósitos 

O objetivo da Agência é prOinovei o fluxo de investi­
mentos produtivos _entre os países-Membro~ e, em particular, 
os -fluxOs djrigidos aos membros em desenvolvimento, comple­
mentando. dessa forma, as atividades do Ba.nco InternaciOnal 
para a Reconstrução e o Des_envolvimento (doravante denomi­
nado Banco), a Corporação Internacional de Financiamento 
e outras instituiçÇ)es interna~~ov.ãis de fiiJ.anciamento para o 
desenvolvimento. . 

Com vistas a atingir seu objetivo, a Agência deverá: 
(a) Expedir garantias, que incluam-Co-segui-os.~ ~essegu­

ros, contra riscos não-comerciais relativos a investimentos efe­
tuados em um país-membro por parte de outros países-meiÍ:J.-
bro$:; . _ 

{b) realizar as gestões conlplementares cabíveis para -pro­
mover o fluxo de investimentos dirigídos aos países em desen­
volvimento, ben:tcomo aquele existente entre eles; e 

(c) exercitar quaiSqUer aúibuíções necessáriaS ou deSejá­
veis para a promoção de se_l_lobjetivo. 

A Agência pautar-se-á, para todas suas decisões, pelo 
disposto neste Artigo. · 

ARTIG03. 

·Defmições 
Para os propósitos da presente Convenção: 
(a) HMembro significa o Estado em relação ao qual a 

Pi"esente Convenção se encontra em vigor de acordo com 
o Artigo 61. . 

(b) "País anfitrião" ou "Governo anfitrião" significa o 
membro, seu governo ou qualquer autoridade pública de um 
membro em cujo território, -conforme definido no Artigo 66, 
se localizará um invesffmentOt:fue foi garantido ou ressegurado 
pela Agência, ou que por ela estiver sendo considerado pã.ra 
a concessão da correspondente garantia ou de resseguro. 

(c) Um "país-membro em vias de desenvolvimento" sig­
nifica o membro que como tal figura na anexa RelaçãO: A, 
que poderá ser alterada eventualmente pelo Conselho de Go­
vernadores ( doravante denominado Conselho) de que trata 
o Artigo 30. 

(d) Uma "maioria especial" significa o Voto afirmativo 
de pelo menos dois terços dos votos representando pelo menos 
cinqüenta e cinco por cento das aç_ões subscritas co~<? capital 
da Agência. -

(e) Uma "moeda de curso livre'• significa (i) qualquer 
moeda assim denominada pelo Fundo Monetário Internacio­
nal e (ii) qualquer outra moeda livremente disponível e efetiva­
mente utilizáv~l que a Junta Diretora referida no Artigo 30 
(doravante denominada Junta) determina para os propósitos 
da presente Convenção após consultas com o Fundo Mone­
tário Internacional e mediante aprovação do país emitente 
da moeda em tela. 

CAPÍTULO I! 

Dos membros __ e do Capital 
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ARTIG04 
Dos Membros 

(a) A Participação na- AgênCia estará aberta a todos os 
paísesRmembros do Banco e à Suiça. -- -

(b) Serão denominados membros fundadores os Estados 
relacioq.adps na anexa Relação A que ratifiquem a presente 
Convenção até 30 de outubro de 1987. 

ARTIGOS 
Do Capital 

(a) O estoque de capital autorizado para a Agência deve­
rá ser de um bilhão de Direitos Especiais de Saque (DES 
1.000.000.000). O capital será distribuido em 100.000 ações 
de 10.000-DES c-ada uma, a serem postas à disposição __ _dos 
Membros para subscrição. Todas as obrigações de pagamento 
dos rnembros_com referência ao estoque de capital deverão 
ser integralizadas com base no valor médio do DES com rela­
ção ao dólar norte-americano no perfodo de 1~' de- janeiro 
de 1981 a 30 de junho de 1985. Esse valor é de US$1 ,082 
por Direito Especial de Saque. 

(b) O estoque de capital deverá aumentar ao ser admitido 
um novo membro n~ medida em que as ações então disponíveis 
sejam insuficientes para satisfazer as condições do Artigo_ 6 
no que se refere às ações a serem subscritas pelo membro 
em questão._ 

(c) O esto-que de capital da AgênCia pOderá ser aumen­
tado, em qualquer tempo, por decisão adotada pelo Conselho 
por maioria especial. 

ARTIG06 
Subscrição das Ações 

Cada membro fundador da Agéncia deVerá sUbscrever 
n~mero de ações equivalente ao estoque de capital a ele atri­
buído na Anexa Relação A. TOdos os demais membros· deve­
rão subscrever o número de açõe's determinado pelo Conselho, 
nos termos e nas condições que _este decidir, mas em nenhum 

·caso a preço __ inferior ao_ de lançamento. Nenhum membro 
poderá subscrever menos de cinqüenta ações. O Conselho 
poderá estabelecer regras pelas quais os_ membros possam 
subscrever ações adicionais do capital autorizado. c 

ARTIGO? 
Divisão e Integralização do Capital Subscrito 

A subscrição inicial de caQa_ membro deyerá ser paga 
como segue: 

(i) Dentro dos 90 dias seguintes à entrada em vigor da 
presente Convenção no concernente ao membro em tela, dez 
por cento do preço de cada ação deverão ser pagos à vista, 
conforme estipulado no inciso (a) do Artigo 8; outros dez 
por cento _deverão ser pagos_na_ forma de notas promissórias 
não-negociáVeis- e sem-juros, Ou por nieio de obrigações equi­
valentes, exigíveis por dedsão-do Conselho nos casos de neces­
sidade de a Agência cumprir suas- obrigações. 

(ii) O f-estante será integralizado de acordo com decisão 
da Agência, à vista da necessidade de curÍl.prir suas obrigações. 

ARTIGOS 
Pagamento de Subscrição de Ações 

(a) O pagamento de subscrições deverá ser feito em moe­
da de curso livre, com exceção dos países em desenvolvimento, 
C!JjOs pagamentos poderão ser realizados com suas próprias 
moedas até o limite de vinte e cinco por cento da integralização 
exigível com base no f>.rtigo 7 (i). 

(b) A chamada a integralizar a subscrição de ações deverá 
ser uniforme para todas as ações. 

(c) No caso de que a quantia arrecadada pela Agência 
com respeito a qualquer chamada a integralizar ações for insu­
ficierite para fazer face as -Obríg::ições que originaram a· chama­
da, poderá ela fazer novas chamadas com base em subscrições 
a integralizar até qtie a qUantia arreCadada Tór Suficiente para 
satisfazer as mencionadas obrigações. _ . _ _ 

. -- ( d) As obrigações finallceiraS refére_ütes às-aÇões limita.r~ _ -
se-ão à proporção ainda não paga do preço de lançamento 

- das mesmas. 

ARTIG09 
Ã valiação de Moedas 

Sempre que, para os propósitos da presente convenção 
for necessária avaliar uma moeda em termos de outra, esse 
valor será derterminado pela Agência após corisulta ao Fundo 
Monetário Internacional. 

ARTIGO 10 
Reembolso 

(a) Logo que possível, a Agência devolverá aos membros 
as quantias pagas em virtude do capital s_ubscrito, se e na 
medida em que: 

(i) a chamada tiver sido feita para pagar obrigação resul­
tante de contrato de garatia ou ress_eguro que permita a Agên­
da recuperar seu pagamento, no todo ou em parte, em moeda 
de livre curso; ou 

(ii) a chamada tiver sido feita em função de algum mem­
bro" ter _deixado de aportar o correspondente pag~mento em 
determinado momento, te_ndo, no entanto, cumprido essa 
obrigação posteriormente no todo ou em parte; ou 

(üi) o Coriselho determinar por maiOria especial que a 
posição financeka da Agência a faculta a reembolsar as quan­
tias em questão com base nas receitas da- Agênciã. 

(b) Qualquer reembolso realizado com base neste Artigo 
deverá ser feito em moeda conVersível mantendo a proporção 
entre os pagamentos feitos pelo membro em questão e o total 
dos pagamentos realizados em função de chamadas anteriores 
ao mencionado reembolso. 

(c) Montante equivalente aos reembolsos realizados nos 
t~rmos _do presente Artigo a um membro torna-se-ão parte 
das obrigações desse membro em relação ·ao capital exigível 
nos termos do Artigo 7 (ii). 

CAPÍTULO III 
Das Operações 

ARTIGO 11 
Riscos Cobe'rtOs 

(a) De acordo com o determinado pelas Seções (b) e. 
(c), a seguir a Agência poderá g'arà.O.tir investimeritos conside­
rados elegíveis contra perdas reSultantes de um ou mais dos 
seguintes tipos de risco: 

(i) Tranferéncias . __ _ 
a introdução, por qualquer governo-anfitriãO, de restri­

ções para a transferência ao exterior, do seu território, de 
- sua moeda para conversão a uma_ moeda de curso livre _ou_ 

a qualquer moeda aceitáavel para o depositário da garantia, 
incluindo a não-adoção, por parte desse Gove.rnd, ·de provi­
-dência para reagir dentro de um período razoável de tempo 
ao pedido do citado depositário no sentido de realizar a trans­
ferência em questão; 

(ii) Expropriação e Medidas Assemelhadas 
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qualquer ação ou omissão legislativa ou administrativa 
atribuível ao ·gove-rn·o;;anfitrião que tenha o efeito __ de privar 
o titular de uma garantia da sua propriedade ou seu controle, 
ou de um lucro substancial provindo do seu investimento -
com exceção de medidas não-discrimiilátõrüis cte- aplica-ção 
geral que os governos normalmente adotam com a. finalidade 
de regular as atividades econômicas etn seus territórios; 

(iii) Quebra de Contrato 
qualquer repúdio ou quebra de contrato por parte de 

inn governo em relação ao titular de uma garantia, quando 
(a) o titular da garantia não tiver recurso a meios judiciais 
ou de arbitragem para· determinar a índenizaçcto· correspon­
dente, ou (b) uma decisão por parte desses meios não for 
comunicada no período de tempo razoável prescritO rios con­
tratos de garantia de acordo com os regulamentos da Agência; 
ou (c) quando- uma decisão desse gênero não possa-ser execu­
tada; e 

(iv) GuerrâS e DistUTbios Civis 
qualquer ação militar ou distúrbio- Civil-em qUãlqUer -terri­

tório do país anfifrião parte da presente ConvehÇãó deverá 
motivar aplicação· do Artigo 66. ~ . . . . " _: 

(b) Com base no-petlído conjunto do investidor e do 
país anfitrião, ·a JUnta- poãCi"~C a-provar; por -maioria ·especial, 
a ·conce'ssão da cobertura nos termos deste ·Arrigb- a riscos 
específi~ps, de índole não-comercial outros qUe aqueles referi­
dos na Seção (a), supra, mas em nenhum caso ao- fisco de 
desvalorização ou-de depreciação de moeda. 

(c) Não serão cobertas perdas resultantes das seguintes 
circunstânciaS: -- - - -- - - - · 

(i) qualqll;er ação ou omissão gOvernanierital-Corii a qual 
o titular da garantia estiver de acordo ou pela qual ela for 
responsável; 

(iiiJ qUalquer ação .ou omissão governamental ou qual~ 
quer outra circunstância que ocorra antes da c-onclusão do 
contrato de garantia. 

ARTIGO 12 
. Investimentos Contemplados 

,(a) Entr~ os Investimentos contemplados como.el~gíveis 
P!lra. cobeft'urã. estará o capital aplicado a juro, incluindo em­
prestimqs de médio ou 10ngo prazos feitO_s ou garantidos por 
titul.ares de ações na eri:ipi-esa envolvida, bem cOniõ as formas 
de investimento direto que venham a ser deti!l-ininadãs' peta 
Junta. 

(b) A Junta, mediante maioria especial; poderá estender 
a elegibilidade a qualquer outra forma de investimento de 
médio ou longo prazos; todavia empréstimOS que não os men­

. cionados no inciso (a), supra, somente poderão ser-contem-
plados se estiverem relacionados a um investimento específico 
que 3. Agência garanta' ou Virá a garantii": -

· · (c) As' garantias-devefão restringir'-S:e aos in vestime:Íltos 
a· serem' feitos aPós o regfstro do pedido de garantia junto 
a Agência.· Esses investiinentos poderãO i_ncluir: · · 

(i) qualquer transferéncia de moeda estrangeira feita pa-
ra modernizar, expandir ou desenvolver um investimento 
preexisterite; 

(ii) o uso de receitas provindas de irtvestimentos existen­
tes e que poderiam de outra forma ser tranferidos para fora 
dopaíSanfitrião. · ,_,. -- - -· 

( d) Ao garantir um investimento, â Agência deverá ava-
liar: · · 

(i) -a viabilidade ecOnômica do investimento e sua contii­
buição ao desenvolvimento do país anfitrião; 

(ii) a observância das le.is e dos reg~lamentos locais sobre 
investimentos; 

(iii) a coerência entre_ o i"nvestinlento e os objetivos de 
~ese_n_vOlvimento e as prioJ_i_dades_c!etçrminados pelo Çioverno 
do país anfitrião; e _ 
- -(iv). aS cqndições d~~ investimento no país' arifitrião, in­
cluindo a disponibilidaOe 'de tratamento justo e=iinparcial, 
bem como de proteção legal para o investimento: 

ARTIGO 13 
Investidores Contemplados 

(a) Qualquer pessoa "física oU jurídica poderá candida­
tar-se a uma garã.ntiã_ da Agência desde que: . . 

(i) a pessoa jurídica Sejá 'cídadãos de pafs.:membro dife-
rente do País anfitrião; · - · · · · - ' · 
· · (ii) a pesSOa jurídica estêja e~~àbeíecida -e tenha sua plin­
Cipal sede de atividade·s em um país-membro ou· tenha como 

-'detentores do seU capital um p3fs-membro, paíseS.:-membros 
ou çidadãos d~sSes pa'íSes, desde que em nenhum desses casos 
se trate do país anfitrião; e 

(iii) a- pessoa juríc;HCa ·em -qUeStãO~- independ(mtemente 
do fató de ser propriedade priv~da ou nãol opere em bases 
cOinei"ciais. · · · ·- · · · · · 

(b) No caso de que o investidor tenha mais de uma nacio­
nalidade. 'para os propósitos da SeÇão (ã.), 'supra, -a- naciona­
lidade outorgada pelo paí~-me·~bro, deverá preValecer Sobre 
a de não-membro, e a nacionalidade do país.:.anfitriãõ deverá 
prevalecer, sobre a de qualquer outro membro. 

(c) Nos caso' de aplicações conjuritiis do investidor e do 
país-anfitrião, a Junta, _POE_ mai<?r_ia especial, poderá estendei 
o critério de elegibilidade a pessoa física que seja· cidadãos 
de país-anfitrião ou a pessoa furídic·a estabelecida nesse -país 
ou cuja maioria a:cioõ.ária seja detida" por cidadãos desse país, 
desde que os haveres investidos tenham sido transferidos do 
~x~eri~~ para <? ~es~o.-

. ARTIG014 
Países Anfitriões Contemplados 

· , Somente serão garantidos, nos termos do presente Capí­
tulo, investimentos a serem realizados no territóriO" de um 
membro. · · ' 

ARTIGO 15 

APrOvaÇão dO País-Anfitrião . 
A Agência riãô ·celébrãrá cOntra'tó de garantia enqu'anto 

o país anfitrião não houver aprovado que ela estenda uma 
garantia _contra os riscos a serem cobertos. 

ARTIGO 16 

Dos Termos e Condições 
-OS terrrio's e ·cohdições de to-do- contrato de gararitia s'e~o 

d~t~rm.il_la~os pela AgênCia cohforme regras e regulani~ntos 
adotados pela J~nt~; d~sde ·que não corresponcta· à Agência 
cobrir a perda total _do ipvesti_niento -óbJeto de garantiá.'- Os 
contratos de garantia serão aprovadcis.Pelo Presidente da JUn-
ta de_ acor~o com as instruções desta. · · 

ARTIGO 17 
Pagamento de Indenizações 

O Pre_sidente, a critério da Junta. poderá decidir sobre 
o pagamento de indenização ao titular de gafantia nos ter'm.Çs 
do contrato de garantia e das políticas· que a Junta venha 
a adotar. Os contratos de garantia deverão requerer dos -~t~~a-
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res de garantias que, antes de procurar ol.,ter ressarcimento 
da Agência, tentem- outrõS -recursos-administrativos cabíveis, 
sempre que estes lhe~ sejam facultados pelas leiS do país-an­
fitrião. OS referidos COntratos podeiãO- prever o fràriscUrso 
de períodos razoáveis entre a ocorrência de fatos_que originem 
a necessida'de da indeniZaç30 e o 'efet~v:o-pag3.1nento da mesma. 

ARTIGO 18 
Sub-Rogação 

(a) No ato do pagamento ou ao concordar com o paga­
mento de compensação ao_ titular de uma garat:Jtia,,a Ag~JJ.ci~ 
tornar-se':"á, parte Sub-rogada eril relação aos __ qireitos .ou às 
indenizações c'onCernenre·s ·ao investimepto objeto de garantia 
que o titular desta possa ter contra o_ país-anfitrião e outras 
partes. O" coritra'to de_ g4ranii;;t estabelecerá os termos e as 
condições Para uma tal sub-rogação. · · · - .· . · . 

(b) Osdireitos da Agência referentes à SeÇão (a f, supra, 
deverão ser reconhecidos por todos os membros. 

(c) Montantes rec~bidos pela Agência na moeda do país­
anfitriãO· na- Çrualida_de de parte sub-rogada de acordo com 
a Seção (a), 'supi-à, receberão do_ mencionado país,_no q~e 
conce':lle. aQ &eu.uso e conversão, o tratamento mais favo,rável 
a que tais fuitdOs teriam direito no c3s0_ -de terem sido _transfe­
ridos ao titular da garanti~. ~fi qu_aícjuú h~pó_tese, essas quan­
tias poderão Ser utilizadas p~la Agê1,1cia para _o -pagamento 
de gastos admini~\rati\.'OS e. outros c.ustQs. A A,gênc~a. t~mbém 
deverá estabelecer acordos com paíseS-anfitriõe:nlo c:j_ue _res­
peita a outros usos para os mencionados montantes, na medida 
em que estas não' forem de curso livre. . . '' '; . ' '. 

, • , ARTIGO 19 
Relação ~:om E~tidades Nacionais e Re~ionais 

A Agência cooperará com entidadesde'país-es-membros 
ou com entidades regionais"eni qUé-'a maiOria do capital seja 
detido por países-membros e que desenvolvam atividades simi­
lares às da Agência, tentando complementar suas atividades 
com vistas a maxiriiizai'".tarito ~ efiCi~ncia 'dos seus respectivos 
serviÇos quahto sua coÍltribtÍição a um fluxo crescente de inVe's~ 
timento eStrangeiro. Para esse fim, a Agência poderá concluir 
acordos com as mencionadas· .eritidades no que concerne ao 
detalh~mento des~a ~~ope~a"ção~ -~xp.- ~sp~c:ial no referente às 
mod~hdades de re;;~e~ro e C?-s~g~rp; , , .. . . . -

, , ·ARTIGO 20 
Resseguro de Entidades Nacionais e Regionais 

(a) A Agência pOderá ajustar resseguros com respeito 
a investimentos específicõS que cubram perdas oriundas de 
um Qq. mais riscos qã;o-conierCiais 'sub_scriiO_s·por _um país-mem­
bros. ou uma agência ·govémainental de'sse paíS ou _por uma 
agência de garantia dC'inV~siiiriepFó re~Onal ~~úiue ~ maiori.a 
do .capital, seja de propriedade de países-membros, A Jun_ta, 
pqr mâiO_i-iil espedãl,, pres~reve;rá çom certa freqüência os limi­
:eS lnáXinlos para a:s obrigaçõe~ de contingê~~ia a sererr,t a~s.u­
midas nos casos de contratos 'de r~sseguros. No que respeita 
a investimentos específicos qué tenham sido realizados mais 
de doze meses antes da apresentação de pedido de resseguro 
à Agência, a qliãntia máxima ·será inicialmente de dez por 
centp do total das .obrigações de contingência~ da Agência 
no~ _té:rmos do presente Capítulo. As condições de elegibi­
lidaÇ.e especificadas nos Artigos 11 a 14 aplicar-se_-ão às opera­
ções. de resseguro; todavia, nesses casos não se e?'igirá que 
o irivcitimento seja realizado após o pedido de resseguro. 

(b) Os direitos e. Obrigações mútuos entre a Agência e 
a agência ou o paíS be:neficiário de_ resserguro serão estabele­
cidos em _contratos_de. resseguro que serão submetidos às re­
gras é aos re·gulamentos esrabelecidos pela Junta. A Junta 
de.verá aprovar cada contrato de resseguro que cubra investi­
mento realizado antes da apresentação do correspondente pe­
dido de resseguro à Agência,_com vistas a minimizar os riscos, 
a assegurar. que a Agência receba prêmios-proporcioriaiS aos 
riscos cobertos, bem como a assegurar que a entidade objet_o 
de resseguro esteja disposta a promover novos investimentos 
em pafses-membro"s em des_envolvimento. 

(c) Na medida _do_ possível, a Agência assegurará para 
s_i o.u para a entidade .beneficiária de resseguro os direitos 
qe ~ul=!-rogação ou arbitragem equivalentes ao que teria a 
Agência no caso de ser garante principal. Os termos e as 
condições do resseguro deverão requerer que se recorra admi­
l!istrativamente_, de acordo COJP o Artigo 17, antes de. procurar 
obter indenização da Agência. A sub-rogaçã~ terá efeitos com 
relação ao país-anfitrião_somente ap:ós sua aprovaçãO do resse­
guro concedido pela Agência. A ~gência deverá iQ.cluir ~ nos 
contratos-de resseguro, cláusulas que requeiram da p-arte asse­
gurada a devida dil~gência na bu$ca da i~J.de.niza.Ção ou dos 
direitõs d~vidos em_ funç~q do inv~stimento beneficiário do 
res~egu~o., , 

ARTIG021 
Cooperação com SegUradoras e ReSseguradoras Privadas -

(a) A Agência poderá estabelecer acordos com empresas 
seguradoras em países-membros de molde a ampliar suas ope­
rações e a encorajar essas firmas a fornecerem cobertura para 
riscos não-comerciais ·em membros em desenvolvimento sob. 
condições-semelhantes às aplicadas pela Agência. TaiS arran­
jos poderão incluir a cóncessáo de resseguro por parte da 
Agência, conforme termos, condições e procedi~entos expli­
citados no Artigo 20. 

(b) A Agência poderá ressegurar, no todo ou em parte, 
junto a qualquer idade de resseguros., ,qualquer resseguro por 
esta concluído. 

(c) A-Agência tentará, em espeCiá.l, garanti! irivestimen-: 
tos ·para os ·quais Umà cobertura equivalente, sob .condições. 
razoáveis·, ·não seja cOncedida por s_egurador~s <;>u ressegu­
r'a?ora_s particulares. 

ARTIG022 
Limites da Garantia 

(a) Com exceçã6. de orientação .contrária Qo Co.nselho~ 
adotada por maiori~ú~special, o total ?as obrigações d,e c.ontin~ 
gência que a Agência poderá assumir nos termos do ,presente 
Capítulo não poder~ superar cento e cinqüenta por cento 
dO capital subscrito e de suas reservas disponíveis, incluindo-se 
nisso a p"r"Oporção da cobertura de resseguros determinada 
pela Junta. A Junta deverá periodicamente reavã.Üar· o perfil 
de risco da carteira à luz da sua experiência com indenizações, 
grau de diversificaçãQ de riscos, cobertura de resseguros e 
outros fatores relevantes, com vistas a avaliar a eventual neces­
sidade de que o Conselho recomende mudanças no nív~l máxi:. . 
mo agregado de reservas. Essa quantia máxiina -determinada 
pelo Conselho não poderá em nenhuma CircunstânCÍa ser supe­
rior a cinco vezes o capital subscrito disponível, su:;ts reservas 
e a- proporção da cObertura de resseguro· que seja julgada 
adequada. 
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(b) Sem prejuízo do limite g~ral da garantia refqida na 
Seção (a), supra, a Junta poderá Prescrever: 

(i) níveis máximos de cobertura de contingênCias que 
possam ser assumidos pela Agência s·ob os termos do presente 
Capítulo para todas- as garimtias estendidas aos investid_ores­
de cada um dos países~membros. Para determinar esses níveis 
máxíinos, a Junta dará a devida atenção a participação do 
membro_ em apreço no capital da Agência e necessidade de_ 
aplicar limites mais liberais com relação aos investimentos 
oriUndos de membros em desenvolvimento; e 

(ii) níveis máXimo~ de cobertura â.e contingência que pos­
sam ser assumidos pela Agência com relação a fatores de 
diversífiCclção, tais Como: projetos "índiviáuais, países-anfi­
triões e 'tipos de investimento ou de risco. 

ARTIG023 
Promoção de Investimentos 

(a) ,A Agência deverá realizar pesquisas, tomar IniCia­
tivas para promover flux-Os de invCstirilêilto e disseminar infor­
mações sobre oportunidades de investürii:mto em pafses-mem­
bros em desenvolvimento, com vistas a melhorar a atmosfera 
para os fluxos de investimentOs Cstrãngeiro~- para esses países. 
A pedido de um país-membro, poderá a Agência fornecer 
assistência -e: conselhos técnicoS p3ra· riielhõrar as cándições 
nos territórios daquele membro. Ao realizar essas atividades, 
deverá a Agência: - - ---- _ 

(i) pautar-se pelos acordos sobre investimentos entre. os 
países-membros; 

(ii) procurar eliminar obstáculos ao fluxo de investíirien­
tos aos países-membros em desenvulvimento~ tanto nos países­
membros desenvolvidos quanto nos em. desenvolvimento; e 

(iii) --coordenar-se com outras agêncTãs iilteressadas na 
promoção de iri.vcsiiniciltõS es-traOfe"ifOs, e; ein particular, 
com a Corporação de Financiamento internaciOnal. 

(b) A Agência deverá também: 
(i) encoraja-r ã: resolUÇão amigável de coilfHtos entre in­

vestidores e países anfitriões; 
(ii) tentar co-ncluir aCordos com pa(ses-membros em de­

senvolvimento e-, em particUlar, com paf.'\eS iiilTitfiões em po­
tencial, nos quais se assegure que a Agê.ncía, com relação 
aos investimentos que garantir, obtenha um tnltan_:I_ento pel_o 
menos tão favorável quanto o concedido pelo país-membro, 
em acordo relativo a investimentos~ aO Estado ou agência 
que os garanta. Esses acordos deverão ser aprovados pela 
maioria especial da Junta; e 

(iii) promover e ~faCilitar à Cõnclusáo de- acordos para 
a promoção e proteção dos investímentõs-entre países-mem­
bros~ 

(c) A Agência deverá dar especial atenção, em seus esfor­
ços promocionais, à importância de aumentar o fluxo de inves­
timentos entre os""pa(ses-mcmbros em deSiri.volvimento. 

ARTIGO 24 
Da Garantia dos Investimentos Patrocinados 

Para além das operações de garantia iniciadas pela Agên­
cia nos termos do presente Capítulo, a AgênCia poderá garan­
tir investimentos nos termos dos arranjos de patrocínio pre-
vistos no-Anexo Lâa presente Convenção. -

CAPITULO IV 

Disposições Fin-ailcciras 

AATIG025 
Administração Financeira 

A Agência deverá realizar suas atividades de acordo com 
a boa prática negoCiai e- de aàmin1S-tnlÇã6 finaitceiià, -Com­
vistas a manter, em todas as circunstâncias, sua capacidade 
de fazer face a suas obrigações financeiraS. 

ARTIG026 
Prêmios e Taxas 

A Agência deverá estabelecer e periodicamente rever 
as tarif~s __ qos prêmios, das taxas e de outros encargos, se 
os houver, que~~ apliquem a ca~a tipo de risco. · -

ARTIGO 27-~ 
Alo~ção d~ Receita Líquida 

(a) Sem prejuízo do previsto na Seção (a) (iii) do art. 
10, a agência deverá formar reservas a partir das suas receitas 
líquidas até totalizar cinco vezes o--capital subscrito na agência. 

(b) Depois--de as reservas da agência terem atingido o 
nível prescrito na Seção (a), supra, jJ"COnselho deverá decidir 
se, e até que ponto, a receita líquida deverá ser alocada para 
formação de reserva-s, para distribuição-aos membros ou p·ara 
outras finalidade~. Qualq~er distribuição de rec~ita- líquida 
aos países-membros deverá ser realizada proporcionalmente 
à participação de cada um no capital da agência, nos termos 
de decisão adotada pelo Conselho por meio de maioria espe­
cial. 

ARTIGO 28 
Orçamento 

O Presidente deverá elaborar _um _orçamento anual de 
receitas e despe-sas da agência a ser aprovado pela junta. 

ARTIG029. ~ 

Rendição de ContaS 

A âgência deverá publicar um Relatório Anual que inclua 
o CSt8dd die suaS -COnteis e das contas do Fundo Fiduciário 
de Patrocínio a que se- refere o Anexo I à presente ConVenção, 
-segundo auditoria realiZada por auditores ·independentes. A 
-agência fará circular entre os membros, a íntervalos adequ.a-
dos. uma declaração sumária da sua situa-ção fina"ilceü'a;-b-em 
como uma declaração de lucros e perdas demonstrativa dos 
resultados das suas operações. 

CAPÍTULO V 
OrgaDização e Administração 

~~ ~~~ ~ARTIGO 30 
Estrutura da Agência 

A agênci_a--disporá, para e:;::ecutar as tarefas a que se p-ro­
ponha, de um Cons_elho de Governadores, uma Junta Diré:--
tiva, um Presidente e um quadro de pessoal. - · 

ARTIG031 
Do Conselho 

(a) Todos os poderes da agência -deverão ser atribuídos 
ao Conselho, com exCeção dos poderes que, segundo os termos 
da pres_ente Convenção, forem atribuídos a outros órgãos da 
agência. O co-nselho poderá delegar à Junta o exercício de 
quaisquer poderes, exceto os que seguem: 

(i) admitir novos membros e determinar as condiçÇ)es. Qa 
sUa ãdmissão; 
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(ii) suspender qualquer dos membros; 
(iii) decidir sobre qualquer aumento ou_dimi_:O.!.Iiççio de 

capital; 
(iv) elevar o limite -agregado das indenizações, conforme 

disposto n~ Seção (a} dõ. artigo·22; ~ · 
(v) qualificar- um pafs.:meri:ibro de país em desenvolvi­

mento, conforme a Seçãó (c} do artigo 3; 
(vi) classificar Um-iloVo membro como pertencente à Ca,­

tegoria I ou à Categoríã IT para fins d.e votação de acordo 
com a Seção (a) do artigo 39, bem como reclassificar um 
país-membro para esse_s_roesmos fins; _ -_____ _ 

(vii) estabelecer a remuneração do.s Diretores e de §e~s 
Suplentes; __ 

(Viii) encerrar as operações e liquidar a agência; 
(ix) distribuir os haveres aos países-membros no caso de 

sobrevir uma liquidação; 
(x) emendar a presente Convenção, seus an.e:xos c sua_s 

relações. _ " _ 
(b) O Conselho serã_cómposto por um Governador e 

seu Suplente indicados por cada um dos membros da forma 
que preferire-m. O Suplente não terá direito de-voto. exceto 
na ausênçia do Diretor. titular. O Conselho escolherá um dos 
GõverD,adpres para exercer sua Presidência. 

(c) O. Conselho realizará encontros ·anuais, bem_ com.o 
outros que venham a ser convocados seja pelo Conselho seja 
pela Junta. AJunta terá de.convoc.ar JJ.m.a re1,1ni_ão do .Conselho 
sempre que solicitada_ por cinco membros ou por membros 
que detenham pelo menos vinte e cinco por cento do total 
de votos possíveis. - --

(b) O Presidente será nomead_o pela Junta por indicação 
do seu Presidente. O COnSelho determinará o salário e os 
termos do contrato de serviço do Presidente. --

(c) No desempenho das suas funções, o Presidente e seu 
pesS(nil auxilíar estão -obrigados a ·respeitar _exclusivarnent~ 
a autOridade da agência. Tódomembro da agência deve respei­
tar o carçlter intem<Jc;ional doS seus devere~ e.-~.vitará infl~~n­
ciar o Presidente ou o pessoal auxiliar no desempenho das 
suas funções. -

(d) Para a indicação de pessoal, o Presídent_e, atendendo 
ao interesse decisi_vo de- ãssegurafQs· mais elevados padrões 
de ef\ciência e cornpetéifc_ia.téchíca, deverá procurar a maior 
representãtividade regiónal possível no cfue tange ao recruta-
mento de pessoal. . _. . _ = 

(e) O Presidente e o quadio de- pessOal deverão manter, 
em todo tempo·, a c6nfidencialidade das informações obtidas 
no desempenho_ das ?Pt::raç~es da a!Jên_~~~-

ARTIG034 
PrOibição de Atividades Políticas 

À- agência, a s_eu Presidente e à sua _eq1,1ipe é veqaqo 
inferferir nõs assuntos políticos de qualquer país-membro. 
Sem prejuízo do .direito da _agência de_ ~ornar conp.e_c_il?lento 
de todas_ as_ circunstâncias "que_ envolvia_~ _u~ it~vestirnento-, 
nem o Presidente ne_m o quadro de pessoal deyerãQ __ dei>;~r-se 
influenciar pelo caráter político do membro ou membros en­
volvidos. Os fatores _que for~m r~levantes para suas decisões 
deverão ser ponderados imparcialmente de molde a atingir 
os objetivos estabelecido.s. no artigo 2. 

ARTIG032. ARTIGO 35 
Da Junta RelaçõeS com Organizações Internacionais 

(a) A Junta será responsável· pelas operações gerais da Nos_ termos da presente Convenção, a agência deverá 
agência e tómãrá'<jiJalquediiiclatiVa' eXigida: oli prevista pela cooperar com as Nações Unidas e com outras organizaçõe.s 
presente CôtfvébÇão para desincumbir-se das suas re:sporisi- inter governamentais com responsabilidades_especializadas em 
bilidades. campos correlatos, em especial o Banco e:_a_ Corporação de 

(b) A Junta _deverá ser composta por não menos que- -Financiamento Internacional. 
doze Diretores. O. riU mero de Diretores pOderá ser ajustado 
pelo Conselho para levar em consideração eventuais m!-!d<,\IJÇ.as 
na composição dos membros. Cada Dire~qr poderá apontar 
um Suplente com ·a'mplos poderes para a-gi"r em- seu lugar nas 
f11~t~~ do Diretqr. Q ~resisf~n~e dQ _Ban,cp setá "Rresidente 
qa JuntÇt e_x offi(:io_, .JllaS somente terá poder ~e voto para 
decidir .casos ·de .empate: __ 

(c) O Conselho determinará 6 mandato dos Diretores. 
A prirrieiril Juitta Diretíva:·sera- constituída pelÓ Con5elho por 
ocasião da inauguração da agência. 

(d) A Junta reu~tx_:-_se:-~ por convoCaçãO- dO seú- Presi­
dente, por sua própria "infciativa'"OU ã p'edido de três Diiefofes. 

(e) Enquanto o Conselho não decidir se a agência deverá 
contar com uma Junta em bas~_·p_erman_entes, os Diretores 
e seus Suplentes serão remuneradds apenas paTa Cobfír o -Custo 
da Sua· presença nOS ençQnt.cQs da Jupta e para desincumbir-se 
de outras funções oficiajs em representação da. agêricia. Ao 
estabelecer-se a- Junta em bases permanentes, os Diretores 
e-Suplentes serão remunerados de acordo com d_eç:isão do 
Conselho. 

.ARTIG033 .. 
Do Presidente e do Quadro de Pessoal 

(a) O Presiq:e_nte condu~.irá, sob o controle geral da Junta, 
os• assuntos qu_otidianos da agência. Será r_espoftsâVel pela 
organizaçãO, inàicã.çãcfe exOneração do seu_ pessoal au_:2Ciliar. 

ARTIG036. 
Localização do_ Escritório_ Matriz 

(a) O escritório matriz da agência localizar-se-á em Wa­
-shington, D.C .• a Ifie·noS que o Cdrlselho, por meio de maioria 
éspeCiaf, decida estabelecê-lo em outra localidade. 

(b) A agência poderá estabelecer outros escritórios n?­
medida das necessidades do seu trabalho. 

ARTIG037 
-DePositários dos Haveres 

-·-cada merlibro indicai-á .. seu Banco ·ceiltral como iriStífuí:. 
ção depositária em _ _ · 
qUe ã agêrici~ niá:ritei''reCUrsOS na~ -m."o"eda desse membro ou 
Outros hav-eres da: ãgênc1a~-N""o caso-de _o membro não dispor 
de Banco Central, deverá indicar para esse propósito outro 
o:fganismo que ·seja aceito p-ela ·agência--:-

:ÁRTIGO 38. 
Can~l .C::::ompetente de Cmituilicação 

·'" '-- ~-- ~-'C~ ----~··-·~· 

(a) Cada membro indicará uma autqrida_de adeq!J.ada pa­
:ra. ~qm_unicar-se i::orn, :ã_·agência ~o q~e respeita a qualquer 
assunto yincutà.Çio _à pfeSeiite Coitve.nÇãcC'A" ágêiicfa pode:rá 
considerar que as informações dessa avtoJ;"id~d~ ,co_nstitt;~,em 
info_rma_ções ofi_Çiaisdo país-merhbro em questão. A pedido 
de um país~m~mbro, a ag.,;nciã iniciará consultas ço_m ele no 
concernente ,aos temas enfocaçios n?s, ar~~gos ~-9-__ a __ 21 ,e:_.gue 
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se relacionem com entidades ou seguradoras do país em ques~ 
tão. 

(b) Sempre que se requeiTa apiOv-ãÇão préVía- pOi parte-­
de um país-membro para qualquer ato da agência, conside­
rar-se-á que esta foi concedida a menos que o -país em questão 
apresente objeção dentro de um período razoável estabelecido 
pela agência para o· procedimento de notificação aõ inembro 
do ato em questão. 

CAPÍTULO VI 

Da Votação, dos Ajustes de Subscrições e da Representação 

ARTIG039 
Da Votação ~ dos Ajustes de Subscrições 

(a) De molde a estabelecer procedimentos de votação 
que reflitam a coincidência de interesses na agência das duas 
Categorias de Estados relacionados na Relação A da presente 
Convenção, bem como a importância da participaÇão finan­
ceira de cada membro, cada país-membro disporá de 177 votos 
de participação, mais um voto por cada ação de que o referido 
membro seja titular. 

(b) Se em qualquer tempo dentro do período de trés 
anos subseqüentes â entrada em vigor-da presente Convenção 
a soma dos votos de participação e de subscrição dos países­
membros pertencentes a qualquer uma das duas classificações 
da Relação- A da presente Convenção cair para menos de 
quarenta por cento do total de votos, os membros da Categoria 
em questão receberão o número de votos adicionais neces­
sários para que o poder de voto agregado da Categoria alcance 
o patamar anteriormente -indicado. Esses votos adicionais se­
rão distribuídos entre os membros da Categoria de acordo 
com o número de votos de subscrição de que cada um seja 
titular no âmbito da Categoria. Os votõS adicionais --estatão 
sujeitos a ajustamentos automáticOs para assegurar que a meri­
cionada porcentagem se mantenha, ficando cancelados ao final 
supracitado período de três anos. 

(c) Durante o terceiro ano após a entrada em vigor da 
presente Convenção, o Conselho deverá- revisar a alocação 
de ações e pautar suas decisões de acordo com os seguintes 
princípios: 

(i) os votos dos membros deverão refletir o nível efetivo 
de subscrições do capital da agéncia, bem como os votos de 
participação definidos na Seção (a) do presente artigo; 

(ü) as ações alocadas a países que não tenham assinado 
a Convenção serão postas a disposição para redistribuição 
em favor dos demais membros de molde a permitir a paridade 
de votos entre as Categorias supracítadas; e 

(111) o Conselho tomará medidas que facilitem aos mem­
bros subscrever as ações alocadas em seu favor. 

(d) Dentro do período de três anos previsto na Seção 
(b) do presente artigo, todas as decisões do Conselho e da 
Junta deverão ser adotadas mediante m3ioria especial, com 
exceção das decisões que exijam uma maioria mais qualificada. 

(e) No caso de que o estoque de capital da agência seja 
acrescido de acordo com a Seção (c) do artigo 5, todo- país­
membro que assim o requerer será autorizado a subscrever 
uma parte do referido aumento que seja proporcional à partici­
pação do capital por ele já subscrito em relação ao total do 
estoque de capital da agência; todavia, nenhum membro será 
obrigado a subscrever qualquer parte do aumento de capital. 

(t) o Conselho emitirá regulamentos concernentes a subs­
crições adicionais nos termos da Seção (e) deste artigoc Esses 
regulamentos prescreverão limites de tempo p;:tra a apresen-

tação, por parte dos países-membros, de solicitações pata par­
~ici,pár das subscrições em_ ~preço. 

ART!G040 
Da Votação no Conselho 

(a) Cada Governadorpoderá apresentar o voto do pais 
que representa. As decisões do Conselho serão adotadas pela 
maioria dos votos, exceto quando a presente ConvenÇão dis­
por de forma diferente. 

(b) O quorum para qualquer reunião do Conselho será 
constituída por uma maioria dos Governadores que controlem 
pelo menos dois terços do total de votos possíveis. 

(c) O Conselho poderá estabelecer, mediante regulamen­
to. procedimento para que a Junta, quando assim julgar conve-­
niente para a agência, possa requerer uma decisão do Conse­
lho sobre uma questão específica sem convocar uma reuniãO 
do Conselho. 

ARTIG041 
Da Eleição dos Diretores 

(a) Os Diretores serão escolhidos de acordo com a rela­
ção R 

(b) Os Diretores permanecerão em seus cargos até a elei· 
ção dos seus sucessores. No caso de que um cargo de Diretor 
fique vago por mais de noventa dias antes do fim do respectivo 
mandato. outro Diretor será eleito para cobrir o final do man .. 
dato pelos Governadores- que elegeram o Diretor anterior. 
A eleição dependerá de urna maioria de votos. Enquanto 
o posto ficar vago, o Suplente- dO último Diretor exercerá 
suas atribuições, com exceção da de designar um Suplente .. 

ARTIG042 
Da Votação na Junta 

(a) Cada_DiretÜÍ' p'odeiá' usar os 'votos dos pafses-mem· 
bros cUjos votos o elegeram. Todos os VotoS qUe- o Diretor 
tiver direito de usar serão apresentados como um bloco. A 
não ser nos casos em que esta ConVenção disponha de niodo 
diverso, as decisões da Junta serão adotadas por maioria de 
votos. -

(b) o quorum para as reuniões da Junta será constituído 
por uma maioria de Diretores que controlam pelO menos meta­
de do tOtal- de votos. 

(c) A Junta poderá estabelecer regulamento sobre pro. 
cesso pelo qual seu Presidente, quando o julgar do interesse 
da Agência, possa requerer uma decisão da parte da Junta 
a respeito de assunto específico sem convocar Uma reunião 
da mesma. 

CAPiTULO VII 

Privilégios e Imunidades 

ARTIG043 
Propósitos do Capítulo 

De molde a possibilitar o cumprimento das funções da 
Agência, os privilégios e as imunidades estah4?lecidos no pre· 
sente Capítulo deverão ser estendidos em favor da mesma 
nos territórios de cada um dos seus membros. 

ARTIG044 
Do Processo Judicial 

Ações judiciais outras que as compreendidas no escopo 
dos arts. 57 e 58 somente poderão ser propostas contr;t.a 
Agência perante tribunal cuja jurisdição abranja o território 
de país-membro em que a referida Agência tenha um escritório 
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ou tenha indicado um agente habilitado a receber notificações 
judiciais. Não poderão ser propostas ações contra a Agência 
(i) por parte de países~meinbros ou pessOas que os repre­
sentem ou a suas reclam,ações Qt,r(ij) em função de assuntos 
de pessoal. Os bens~ os haveres da Agência não serão objeto 
de execu_ção, seqüestro ou confisco, independentemente da 
sua loçalizitção ou portador, antes de ter-se. "emitido .uma sen-
tenÇa chxiir3 a·AgêD.Cia:·· · - · - · ··· ·· - --. 

' '" ; ' \ : . ,.. . 

ARTIG045 
Dos Haveres 

(a) Os._,bens e· haveres da Agência, iridependentemente 
de lQc:a.l~zaçãCJ e portador,-não serão objeto de busCa, requisi­
ção,.con..fisço, ~xpropriação ou ·qualquer outra forma de se­
qüestro._em_ virtude. de iniciativas do Executivo ou do Legis-
lath~Q •... ,., ... - ... - .. -

(b) Na medida das necessidades operacionais Dos termos 
da presente Convenção, todos os b<;ns e haveres da Agência 
deverão ser isentos de restriÇões, regul_amentos, controles e 
moratórias de qualquer espécie; bens e haveres, transferidos 
à Agência como ·objeto de sub-rogaçáo ou sucessão por parte 
de investidor que tenlia desfrutado de cobertura por parte 
de .uma· entidade resseguiadora, serão -"isentos de restrições 
·cambíáis~·regula:mentos e outros controles em vigor no territó­
rio'do país-membro em questão na medida em que o anteriOr 
titular tenha tido direito- â eSses beneficios. - - -

·(c) Para· os propósitos do presente Capítulo, o tei"mo "h3-
veres" inclui os bens do FUndo Fiduciário- de Patrocínio, refe­
rido no. Anexo I da presente Convenção, ·e outros haVeres 
adminiStrado-s pela Agência no deSempenho das suas funções. 

• 'I ·• • 

, .•..• ARTIGO 46, 

~--~·'r·ri• 1 ,. ~-~·.- A~~i':~S•~-:Càm_~~i~aç_~~ _ . . 
~ r-J (a) Os-arquivos da Agência serãO invioláveis, onde _qu.er 
,q~e se. encoritrem. - -., . 

. (b) As -con:,tunicaç_ões oficiais -da Agêricia terão, da parte 
de _cada um d.os m.ernbros, o mesmo trata.mento. acorQad.o 
às Comunicações. Úficiãis do Banco, 

, ;· I I ! , • 

··-~t · "'.·' • f'' I• 1."' -"t;o,f ,. •ARTIGO 47 
Dos Impostos 

· ·· .-~: (a)-.A Agêrida;Sélls ·haVei:es, bens -e' ieceilás, berh~como 
slt3S o'perações. e· trâris'açõe:s~ arito~tãdaS pera CôDVe~riÇãO, se­
tã~ lsen~os de'ifripostos e direitos de' ímpOrta'ção. A Agêncía 
t.tiíibém·estarâ 'liVre de ônUs decorrentes da arrecadação ou 
do pagamento de qualquer imposto ou tarifa. -~- -· · · 

(b) Com exceção do que se refere ao pessoal local, não 
se aplicarão impostos· relativos aos gastos da representação 
pagos pela Agência,aos Governadores_ ou seus suplentes, nem 
aos salários, ga~tos de i'epi'e_Séiitãção e outros emolumentos 
em favor do Presidente da Junta, dos Diretores e seus-Suplen­
tes, do Presidente OU 'ctO~pessoài da Ãgéncia. 
1};,; ~~(c)- Não_se aplicarã tributação de qualquer tipo a qualquer 
. inv~stimehto gaiãntido. -ou resSe gurado pela Agência (no que 
s.~'inclui qualquer renda que este produza) ou a--qualquer 
apólice ressegurada pela Agência (üicluindo quaisquer prê­
mios ou outras renQ.as d~la provjndos), independentemente 
de titularidade (i) q u.e. Qisc:rimine _o_ mencionado investimento 
ou apólice de seguro exclusivamente por envolver a Ag_ência; 
OU '(ii) no caso de que ã base jurisdicional para a' menciOnada 
tn15Utação for a Idealização. de qualquer escritório ou insta­
lá~~ i:nantido pela Agêflda para realizar suas atividades. 
•rt<'>~· ,; ----~- . . -

ARTIG048 
Dos Funcionários da Agência 

_ Todos os Governadores, piretores, Suplentes, o Presi-
dente e o pessoal da Agência: 1 

(i) terão imunidades contra processos judiciais no -que 
respeita aos atos por _eles executados no desempenho de S.U<;!-S 

funções o:{ic;iais; 
· (ü) no caso de os ·funcio-nários não s_erem cidadãps _dO 
país-membro em que desempenham suas funções, terão direi­
to às mesmas imunidade~ em r~lação a restrições à imigração, 
requisitos de registro para estrangeiros, bem como gozarão 
das mesmas facilidades conc:e:mentes a restrições cambiais··ae 
que se beneficiam os representantes, funciOnários e empre­
gados_de nív_el equivalente de o_utr_os países-membros; e 

(iii) esses furiCioriários_ ieC~béião o mesmo tratamento 
'réspeito âo direito- de ir e vir que é' cOricedido· aos represen­
tantes, funcionáriOs.-e ·empregàdos de -nível equivàlente dos 
outros países membros. · 

. ARTIGQ,49 
Aplicação dest~ Capítulo 

Cada membro deverá tomar as medidas ne·cessárias no 
-seu próprio território a fim -de· efetivar; em termOs de sua 
própria legislação, os princípios estabelecidos neste Capítulo 

. e deverá infóimar à AgénCíã detalhadamente sobre as l:lledidas 
que estão sendo tom'adas nesse sentido. 

ARTIG0'50 .. 
DESISTÊNCIA DE DIREITOS_ . 

As imunidades, isenções e privilégios previstos nesfe~ Ca­
pítulo são garantidos no interess.e da, Agência e. poderão ser 
objeto de desistência,)1a medida e na,S condições_. que a Agên· 
ci~ de\erminar, nos casos em que estas desistências.hã,o preju­
Qjquem.os_interesses da mesma. 

CAPÍTULO VIII 

Retirada, SusPenSâô-~e Membro e_ 

En~erramento da~ Operações 

ARTIG0 51 
Retirada 

· Qualquer país-membro poder-á, depois de ti-és arios da 
entrada em vig()r c!_a presente_ Convenção eim 'relação a sf, 
retirar-se da Agêricia em qualquér teritpO- desde que comu­
nique por ·escrito à--·decisão: ao escritório matriz- _O.a Ag~ncia. 
A Agência notificâ.~á_ a recepção desta notifiqrção aO Banc"o 
depositário desta Convenção. QUalQuer retirada s_~rá ~f~fivaqa 
noventa dias após a·data em que a Ag'ência acUsa! réCebjmi:nfo 
da notificação. O país-membro pod.erá cancelar a notificação 
_enquanto esta não ~õr efetivada. - ·- ... 

ARTIG0 52 
; ~uspensão de Membro 

(a) Se Um país-membro deiXa de honrar_ se.u_s :compro­
missos nos termos da presente ConVenção, o Conselho poderá 
suspehdê-lo por maioria dos seus membros que exerçam maio-
ria do total de votos possíveis~ -· 

(b) Enquanto durar sua suspensão, o país-membro nã-o 
terá direitos, com exceção do_de i"etiÚ,lr-se, bem·como outros 
direitos previstos aeste Capitulo e no" Capítulo IX, nias perma-
necerá sujeito a suas obrigações. · 

(c) Para os fins tle determinar a elegibilidade para uma 
garantia ou um resseguro a ser conc~dído nos termos d,o Capí~ 
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tulo III ou do Anexo I da presente Convenção, o pafs~membro 
objeto de suspensão não será tratado como Membro da Agên~ 
cia. 

(d) O País-membro suspenso deixará automaticamente 
de ser membro um ano depois da data da sua suspensão a 
menos que o Conselho decida estender o período desta ou 
revogá-Ia. 

ARTIG0 53 
Direitos e Deveres dos 

Estados que Deixarem de Ser Membro 

(a) Ao deixar de ser membro, o Estado permanece sujei­
to, nos termos da presente Convenção, a todas as suas _obriga­
ções, incluindo os contingerites, que estivessem ein viior antes 
da efetivação da sua re-tirada. 

(b) Sem prejuízo da Seção (a), supra, a Agência nego­
ciará com o Estado em pauta as respectivas reivindicações 
e obrigações. Qualquer acordo nesse sentido terá de ser apro­
vado pela Junta. 

ARTIGO 54· - . 
Suspensão das Operações 

(a) A Junta poderá, a seu critériO, suspender a emissão 
de novas garantias po-r um período detci:rmiflado. 

(b) Em uma emergência, a Junta poderá suspender todas 
as atividades da Agência por um período não superior· à dura­
ção da emergência, desde que os necessári_os arranjos tenham 
sido feitos patã- a proteção- dos interesses da Agência e de 
terceiros. 

(c) A decisão de suspender operações não terá efeitos 
sobre as obrigações assumidas pelos países-membros nos t~r­
mos da presente Convenção ou sobre as obrigações da Agência 
em relação a titulares da apólice de garantia ou re_ssegurõ 
ou, ainda, em relação a terceiros. 

ARTIG0 55 
Liquidação 

(a) O Conselho poderá, por maioria especial,· decidir o 
encerramento das operações da Agência e sua liquidação. 
Nessa hipótese, a AgênCia encerrará sumr atividades, com ex­
ceção daquelas atinente~ à realização, conservação e preser­
vação dos haveres, bem como ao ajuste de_ contas. Até _um 
acordo final e a correspondente distrib_~içª() _dos have_!es, a 
Agência continuará a existir e todos os dire_itos e as obrigações 
dos países-membros nos termos desta COnvenção continUarão 
intocados. 

(b) Não se procederá a nenhuma distribuição de haveres 
aos ·membros até que todas as indenizaçóes a titulares de 
garantias e outros passivos em mãos de ter~iros tenQam sido 
ajustados ou providenciados- e até que o ConselhO decida 
proceder à referida distribuição. 

(c) Condicionada pelo que precede, a Agência distribuirá 
seus haveres remanescentes entre os membros na proporção 
do capital subscrito por cada país. A Agência também_ dis~riw 
buirá quaisquer haveres remanescentes do Fundo Fiduciário 
de Patrocínio referidO no Anexo 1 da presente Convenção 
aos membros, patrocinadores proporcionalmente _à partici­
pação dos respectivos ínvestimeiltos nc) tOtal de ínVisthllentos 
patrocinados. Nenhum país-membro terá direito a sua parcela 
dos haveres .do Fundo Fiduciá.rio a menOs que esteja em dia 
com suas obrigações junto à Agência. A _distribuição de have­
res será realizada de acordo com determinações do Conselho 
e da forma que este julgar justa eqüitativa. 

CAPíTULO IX 
Solução de Conflitos 

ARTIG0 56 
Interpretação e Aplicação da Presente Convenção 

(a) Qualquer questão de interpretação ou aplicação- das 
determinações desta Convenção que surja _entr~ qualquer 
membro e a Agência ou entre membros da Agêncía deverá 
ser submetida à decisão do Conselho. Qualquer país-membro 
que seja especialmente afetado pela questão e que não esteja 
representado por pessoa da sua nacionalidade na Junta poderá 
enviar representante a qualquer reunião da Junta em que 
se discuta a questão em apreço. 

- (b) Em qualquer caso em que aJunta tenha tomado uma 
decisão nos termos da Seção (a), supra, qUalquer membro 
poderá requerer seja a mesma apreciada pelo Conselho, cuja 
decisão -será definitiva. No aguardo dó- recurso ao Conselho, 
a Agência, se julgar necessário, -poderá agir com base na 

- decisão da Junta. 

ARTIG0 57 
Conflitos entre a Agência e seus Membros 

(a) Sem prejuízo do previsto no art. 56 e da Seção (b) 
do presente artigo, qualquer conflito entre a Agência e um 
membro ou urna agência desse merp.bro, bem como qualquer 
conflito enrre a Agência e um país (ou agência desse país) 
que tenha deixado de ser membro será decidido de acordo 
com o procedimento estabelecido no Anexo li da presente 
ConVenção. . 

-(b) Conflitos relativos a reivindicações ·da Agência atuan­
do nolugar de um investidor deverão set resolvidos seja (i) 
mediante o procedimento do Anexo II desta Convenção ou 
(ii) mediante acordo a ser feito entre a Agência e o Membro 
com rçlação ao método ou métodos alternativos para a solução 
do conflito. Neste último caso, o Anexo. ILdesta Convençã_o 
servirá comO base para o eventual acordo, a qual terá em 
todos os casos de ser aprovado pela Junta mediante maioria 
especial antes de que a Agência pOssa iniciar suas operaÇões 
no território do país-membro em questão. 

ARTIG0 58. 
Conflitos entre Titulares de Garaittias ou Resseguros 

Qu(!.lquer conflito que surja entre as partes de um contrato 
-de garantia ou resseguro será submetido à arbitragem, a fim 
de .ser resolvido de acordo com regras a serem estabelecidas 
no contrato de garantia ou resseguro ou às quais este faça 
referência. -

CAPÍTULO X 

EMENDAS 

ARTIG0 59 
Emendas do Conselho 

(a) A presente Convenção e _seus Anexos poderão ser 
mOdifiCadas media_nte aprovaç~o de trê~ quintas partes dos 
Governadores que _exeiçam quatrO quintas- partes do toúl.l 
de votos possíveis, desde que: 

(i)_ qualquer eme~da que rnodif~que o ~ireito de __ ~etirada 
da: Ag"ência previsto no art. 51 ou a limitação _d~s obrigaçóe$ 
pfevista_s_ na Seção ( d) do ·art. 8 seja aprovada por unanimi­
dade;e 

(ii) qualquer emenda que modifique os arranjos de distri­
buição das perdas previstos nos artigos 1 e 3 do Anexo I 
da presente Convenção no s-enti~o de aumentar as obrigações 
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assumidas pelos meinbros requeira o voto afirmativo de cada 
Governador representante dos membros afetados_. _ 

(b) As relações A e B à presente ConvenÇãO_ poderão 
ser alteradas pelo Cons_elho por maioria esfue.-cial. 

(c) No caso de que uma emenda afete o previsto no Ane­
xo I da presente ConvençãO, o total de votos__ deverá incluir 
os votos adicionais alocados conforme no artigo 7 do referido 
Anexo aos membros patrocinadores e aos países anfitriões 
de investimentos patrocinad_os. 

ARTIG060 
Procedimento 

Qualquer proposta de revisão da Convenção. seja apre­
sentada por um Membro seja por um Governador o_u por 
um Diretor, deverá ser comunicada ao Pres-idente da Junta 
para ser apreciada por esta. No caso de que a emenda proposta 
for recomendada pela Junta, será apresentada ao Conselho 
de acordo com o artigo 59. Quando uma emenda for _aprovada 
pelo Conselho, a Agênda-o ce-rtifiCará mediante comunicação 
formal a todos os membros. As emendas_ deverãO passar a 
vigorar para todos os países-membros dentro de noventa dias 
após a comunicação fQmiã.l, a menos cJ.ue o -Conselho-especi­
fique outra data. 

CAPÍTULO XI 
Disposições Finais 

ARTIGO 61 
Entrada em Vigor 

(a) A presente Convenção deverá_ estar _aberta à assina­
tura de representantes de todos os membros do Banco e da 
Suíça, devendo ser sujeita--a- ratificação, aceitação ou aprO-­
vação dos Estados signatários, de-acordO com seu_s prOcedi-
mentos constitucio.nais. · 

(b) A presente Convenção deverá entrar em vigor no 
dia em que o __ quinto instrumento de ratificaÇão, aceitação 
ou aprovação for depositado em nome dos Estados signatários 
da Categoria 1, e o dédmo qUintO dos referidos instrumentos 
for depositado em nome dos países da Categoria II. Condição 
prévia para o anterior é a de que a adesão desses Estados 
represente, pelo menos, um terço do capital autorizado da 
Agência prescrito no artigo :s. 

(c) Esta Co_nvenção-entrará em vigoi para cada Estado 
na data em que este fixar depósito do instrUmento de ratifica­
ção, aceitação-ou ãprovação da presente Convenção. 

(d) No caso de que esta Convénção não tiver entrado 
em vigor dentro de dois anos após sua assinatura, o Presidente 
do Banco convocará uma conferência dos países interessados 
para determinar o futuro curso da ação. 

ARTIG062 
Inauguração da Agência 

Ao entrar em vigor a_ Convenção, o Presidente do Banco 
convocará a reunião inaugural do Conselho. Esse encontro 
será realizado no escritórii:)mãtii.Z-da Agência dentro de ses­
senta dias após a data de entrada em vigor da Convenção 
ou tão logo quanto_ possível. 

ARTIG063 
Do Depositário 

Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovaÇãO 
da presente Convenção- e suas e_meridas ser;;to depositadas 
junto ao Banco, que agirá como depositário da presente Con­
venção. O depositário ·u·ans-rnitirá cópias autenticas da pre­
sente Convenção aos Estados-Membros do Banco e à Suíça. 

ART!G064 
Do Registro 

O depositário registrará a presente Convenção junto -ao 
Secretariado das Nações Unidas de acordo com o artigo 102 
da Carta das Nações Unidas e dos Regulamentos adotados 
pela Assembléia Geial. 

ARTIG065 
Da _N"o_tificSção 

O depositário nqtificar~ todos os Estados sigriatários e, 
quando da entrada em vigor da Convenç3o, t-ambém a Agên­
cia, do que segue: 

(a) assinaturas da Convenção;-
(b) depósitos de instrumentos da ratificação, aceitação 

e aprovação de acordo com o artigo 63; 
(c) a data na qual a Convenção entrou em vigor de acordo 

com o artigo 61; 
(d) exclusões de aplicação territorial de acordo com artiM 

go 66; e 
(e) retirada de um membro da Agência de acordo com 

o artigo 51. 

ARTIG066 
Aplicação Territorial 

A presente Convenção aplicar-se-á a todos os países sob 
jurisdição de um paíS-membro, incluindo os territórios por 
cujas relações internacionais o membro for responsável, com 
exceção daqueles que o mencionado membro decidir _excluir 
por meio de comunicação escrita ao-depositário desta ConvenM 
ção, à época da ratificação, aceitação ou aprovação· da Con­
venção ou subSeqüentemente. 

ARTIG067 
Revisões Periódicas 

(a) PeriOdicãmenúi, o ConSeniO deverá realízai- revisões 
amplas das atividades da Agência, bem como dos resultados 
alcançados, com vistas a introduzir quaisquer mudanças neces­
sárias para aumentar a capacidade da Agência de alcançar 
seus objetiVOS. 

(b) O primeiro desses- exercícios de revisãO :terá lugar 
çinco anos após a __ entrada em vigor da presente Convenção. 
As datas de revisões ulteriores serão determinadas pelo ConM 
selhi>. 

- Feito ~m Seul, em exemplar dnico a ser depositado nos 
arquivos do BanCo Internacional para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento, que pela assinatura abaixo indica sua con­
cordância em cumprir as funções a ela atribuídas nos termos 
da presente ConvenÇão. 

ANEXO! 
Garantia-s para os- Investimentos--Patrocinados nos Termo_s 
do Art. 24. 

ARTIGO! 
Do Patrocínio 

(a) QualqUer país-membro poderá patrocfnar, por meio 
de concessão de garantias, investimento a ser realizado por 
investidor de qualquer nacionalidade ou por investidores de 
qualquer uma dentre diversas nacionalidades._ _ 

(b) Nos termos do disposto nas Seções. (b) e (c) do artigo 
3 do presente Anexo, cada membro patrocinador partilhará 
com outros membios patrocionadores as perdas verificadas 
nó· âinbito de garantias estendidas a investimentos patroci­
l)a,dos~ quando e n? me:di_d_~ em que essas pe!das não puderem 
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ser cobertas com recurso ao Fundo Fiduciário di;: Pa:trocínio, 
citado no artigo 2 do presente Anexo. Essa participação dar­
se-á de acordo com a proporção representada pela soma máxi­
ma de obrigações contingentes referentes aos investimentOs 
por ele patrocinados em relação ao total de obrigações contin­
gentes referentes às garantias de investimentos patrocinados 
por todqs os países-membros. 

(c) Por suas decisões relativas à emissão de garantiaS nos 
termos do presente Anexo, a Agência prestará a devida aten­
ção às perspectivas de que o membro patrocinador esteja 
em condições de fazer frente a suas obrigações nos termos 
deste Anexo, dando prioridade aos investimentos que forem 
co-patrocinados pelos países anfitriões correSpondentes. 

(d) A A_gência deverá realizar consultas periódicas a_os 
membros patrocinadores com relação -a suas -operações no 
âmbito do presente Anexo. 

ARTIGOZ 
Fundo Fiduciário de PatrQC.inio 

(a) Os prêmios e oriti'os rendimeritOs oriundos de garan­
tias conCedidas a investimentos patrocinados, incluindo os lu­
cros provindos da aplicação'dessas quantias, serão depositados 
em uma conta esperada e isolada denominada Fundo Fidu-
ciário-de Patrocínio. -

(b) Todas as despesas e __ os pagamentos administra_tivos 
referentes a indenizações vinculadas ,a garantias concediçlas 
nos termos do presente anexo deverão ser pagas com r~.~cursos 
provindos do Fundo Fiduciáiió de Património. · 

(c) Os ativos do Fundo Fiduciário de Património deverão 
ser mantidos e administrados no âmbito da conta conjunta 
dos membros patrocinadores e _serão mantidos separada e 
isoladamente dos·ativos da ~gência. -

ARTIG03 
Chamadt~S a Corltribuições dos Membros Patrocinadores 

(a) No sentido em que quaisquer pagamentos ã Agência 
por perdas incorridas em função de garantias patrocinadas 
não puderem ser efetuados recorrendo aos haveres do Fundo 
Fiduciádo de Patrocínio, a A-'géncia chamará todos os mem­
bros patrocinadores a pagarem ao Fundo uma parte da quantia 
em questão a ser determinada de acordo _com a Seção_o(b) 
do_ artigo~T do presente Anexe;>. . 

(b) Nenhum membro estará sujeito a efetuar pagaJ:pe:p.to 
com base no tipo de convocação prevista nete artigo se, "em 
virtude desse dispêndio, o total das quantias pagas pelo mem­
bro em ·questão superarem· o total das -garantias de investi­
mentos por ele concedidas. 

(c) Por ocasião da expiração de qualquer garantia patroci­
nada por um membro, as obrigações desse membro diminuirão 
de um niontante equivalente ao montante correspondente à 
garantia;"eSsa obrigação será também diminu"ída pro rata por 
ocasião do pagamento. A Agência, de qualquer indenizaç~o 
referente a um investimento pattociriado, permanecendo em 
vigor, no eritanto, até expirarem todas as garantias de investi­
mentos patrocinados que estiverem em vigor por ocasião do 
pagamento mencionado. _ _ _ __ _ __ 

(d) Se.qualquer membro patrocinador for isento de con­
tribuir por ocasião de chamadas previstas por este- artigo, 
em virtUde das limitações Coritidas nas Seções (e) e (c), supra, 
ou se qualquer membro patrocinador não honrar seu compro­
misso_ de integralizar determi_Ila9_o paga_!!lCJltO, __ e~ função de 
uma chamada de capital,- a--responsabilidade por esse:paga;; 
menta--deverá ser dividida pro rata entre os demais membros 
patrocinadores. A responsabilidade dos membros em função 

do determina-do na presenÍ-e Seçã~ estará limitada P~Io estabe-
lecido nas Seções (b) e (c) supra. . 

(e) Qualquer pagamento de um membro patrocinador 
-em função de uma chamada de capital realizada sob os termos 
deste artigo deverá ser efetivadO prontamente e em uma moe­
da de livre curso. 

ARTIG04 
Avaliação de Moedas e Reembolsos 

As disposições relativas â avaliação de moedas e aos reem­
bolsos contidas na presente Convenção, no que respeita- â 
subsç:rição de capital, serão aplicadas, muta~s mutandis, a 
fundos pagos pelos membros a conta de inves:t~m~ntos patro­
cina_dos. 

ARTIGOS 
- Resseguros 

(a) Nas condições previstas no artigo 1 deste Anexo, a 
Agência poderá fornecer resseguro a um membro. ou a uma 
agência, a uma agência regi<?nal- conforme defini~9 na Seção 
(a) do art. 20 da presente Convenção- ou a urilá Seguradora 
privada que opere em uma país-membro. As-disposições do 
presente Anexo no referente ãs garantias, bem .como as dos 
artigos 20 e 21 da presente Çonvenção serão aplieadas mutatis 
mutandis, aos resseguros_ fornecidos nos termo,_s J!a presente 
Seção. . 

(b) A Agência poderá obter resseguros para irivestimen­
tos _por ela garantidos, cobrindo os custos dos· mesmos com 
base no Fundo Fiduciário de Patrocínio. A Junta poderá deci­
dir se e até que ponto as obrigações d.os _me_mbtos patroci­
nadores _no concernente â dis~ribuição dos pr~jujzp,t;7 previstas 
na Seçâo (b) do artigo 1 do presente Anexo, pode:m ser redu­
zidas ~OJ;ll base na _cober:tl;l:Sa do resseguro obtidp. 

ARTIG06 

Princípios Operacionais 

Sem prejuízo das disposições do presente Anexo, dispo­
sições_ concernentes a, operações· de gara9tia D9S _.termos do 
Capítulo lll da presen~e Convenção e à adminjsr~ação finan-

- ceira nos termos do_ Capítulo IV da presente COiíVenção apli­
car-se·-ão, mutatis mudandis, a garariti3S·d~'iifVe'stlrnentos p-a­
trocinadOs. :Não obstante (i) esses investímehtos --qualificar­
se-ão para patrocínio caso sejam feitos nos territórios de qual­
quer membro, e, em particular, de qualquer me.mbro em de­
senvolvimento, por parte de investidor ou investidores elegí­
veis nos termos da Seção (a) do artigo 1 do presente Anexo, 
e (ii)-a Agência não estafá obrigada em relaç~o (séus próprios 
haveres- em virtude de qualquer garantia ou resseguro conce­
dido nos termos do presente Anexo, fato que estará expressa­
mente previsto em todo contrato de garantia ou_ de resseguro 
assinado nos termos dp presente Anexo. 

ARTIG07. 
Da Votação 

No concernente a decisóes relativas a iilveS:timeritos pa­
trocinados, cada membro patrocinador contará com um voto 
adicional por cada 10.000 Direitos Especiais de Saque corres~ 
pendentes aos montaD.tes garantidos ou objeto _de resseguro 
com base no seu patrocínio, a cada membro que receba um 
iri_Vesii~ento p~tr()~!!a<i_~ 4~~po~-~ _ d_~ _ um vo.to adicional por 

- cada 10.000 Dii'eitõs E5p"eciais de Saque correspondentes aos 
montantes garap.tidos o_u ress_egurados.com relaç~o a qualquer 
investimento patrocinado realizado em seu território. Es_ses 
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votos adiCionãis serão dados apenas no Concernente a decisões 
sobre investimentos patrocinados, desconsiderando-se sua 
existência para determinar o poder de voto dos membros. 

aar.açlo .. 
aa.oclaçlo • SQbscr~cOes 

Cateqoria/Claaa• G• 

Pala .a-ro d• Quotas SUbac:r1c3io 
(~ilhO•s <te 0!:5) 
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•ov• z.l.&ndu 

lla1~ Unido 
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Su1ça 
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4.160 .. 
'" 

2.120 

... 
m 

.... 60 

1.049 

1.'500 

'50,71 

31,37 

t7,U 

701S 

ZO,lO 

Zt,65 

205,11 

.,ao 

4a,6o 

1,16 

:u,a9 

s.u 
41,60 . 
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1!5,00 
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..... ....... , 

.,... ....... 
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IIS4'll 6,49 
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1.254 12_,54 

100 1,00 

11 

'" .. 
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61 

•• 
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50 
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61 
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" 

101 
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•• 

0,77 
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0,61 
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0,50 
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0,61 

1;n 
0,74 
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0,13 

C!'!. i na 
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•• .... 
., 
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Do•inica 
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l!qU&dor 

'Eqito, ~epllblica Arabe do 

Z1 sa.lvador 

Z.lrado. Ar~• unido• 

GuinA Equatorial 

e:a:panha 

Etl6pia 

Flji 

Filipina• ..... 
Gana 

Guln6 

_ Guin6-l!lisaau 

Guiana 

Haiti 

Hllflllria 

~ep(l.blica Araba d.o Il-n 

Rep. Pop. Da•. <to I ... ft ...... 

Ir.aqua 
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Jordania 
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Leaoto 
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50 
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O,GO 

4,15 

31,31 

4,37 

0,50 

1,04 

0,50 

o,so 
.1.,47 

1,&2 ..... 

o,so 
t:z,as 

0,70 

0,71 

0,50 

2:,45 

3;o&O 

0,50 

1,40 

o,t1 

0,50 

0,14 

0,75 

1,01 .... 
0,67 

1,11 

30,4&. 

10,41 

1&,51 

3,5CI 

4,74 

1,35 

4.,41 

1,30 

0,60 

1,401 

0,50 

0,14 

5,41 

1,00 
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Kal4sia 

Mlllld.iv;;aa 

MUi 

Maw:1eio 

M6:~.:ieo 

Moçauob iqua 

Nicara9Ua 

tl1qar 

wlqaiL• ... 
Pa.-ua llh~••• ~uLnill 

Quatar 

lto ... nla 

S~o Ta.a a P~tnr.Lpa 

Sanaq•l 

Salehallaw 

Clnqapura 

.Ilha• Salolii.J.o 

Suat.Ua 

Sri U.nka 

Sudolo 

Sl.l.rin••• 

atria, RapUbliea ·~ab. da 

swu:illnd.ia 

Ta1Undia 
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" .,_ 
75 ., 
a7 

1.192 

'" 
97 .. 

102 .. ... .. 
"" 
"' .. 
" 
"' 
'" 
'" 
"' ,. 
•• 
•• ,. ,. 

"' 
" 
" 

1 .. 

,. ,. 
70 

"' ... 
" ,., 

" 
"' 
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C.ta9ori•tcb.a,..• 

Pa.f.s MOaaro da Quotas 

.,.,. 77 

Trinclada a 'l'obaqo '" 'tua! aia 156 

'1\lrquLa .. , 
Dq&l\1:1& 

"' 
Dru!JUd ,., 

0,77 

5,79 

0,50 

0,81 

0,75 

0,63 

; 0,17 

11,92 

J,48 

0,97 

0,69 

1,02 

0,62 

I,U 

0, H 

...... 
1.11 

o,, • 

0,10 

J, 7) 

l.ll 

J.,l7 

5,55 

0,75 

0,50 

0,50 

0,50 

o, 50 

1,<115 

O, SO 

0,75 

l.,S<Ii 

0,50 

0,50 

0,78 

2,-71 

:z;o& 

0,12 

J.,Ga 

0,511 

4,:u. 

1,41 

Oour 

SUb&Cl:'iÇ.!o 
(ailh-oea da SOR~ 

0,11 

2,0l 

1,56 

.. ,63 

L,l:Z 

2,02 

•Para o• tin~ desta convençlo, os pa1sa• relacionados na 
Classe Doia slo palses-•••bros •• desanvolvi .. nto. 

Total 

.. 
1.427 

"' 
311 

,,. 

&J;AçlU • 

40.527 

·1:4,27 

.l~2Ó 

2,3a 

---.-05,27 

1..ooo,oo 

1. o. c•ndldatos 'o _;;.,1."'10 rle 0\r:-n~::or s•u·~n ~nct1.c•doa <>•los 
90V.rnado.:-a.s, cabend.., a c:ad• Gove.:-n:tdo:;' ln~~car apenas u•a 
.paaaoa. 

2, .\ alalç!o .Jo:1 Olratorea_ dav .. r.t sar telta por 111e.._Q dQ VQto 
doa Covarnador:-aa. 

~'>•> f'<'"c•d .. r ' •I•!·. lo ,j.,. nlr•~"r••· ~·ada Gov•rn~-­

'"~"''" '"'' ,,,. • ,.,.,., 1'" ua ""'''''"''' ~-""'• o& votna 'L .. 
~-""'''<'O ''''<' ,.-,. ... ,-,...,.~ .. n.ta<l" t tvar •HraltQ • dar I'Oa ·~ 

I' "''~'-''' o tI I • "I < I •f•' 40, 

~. ··..,~ :·'I'' 1 ,.~ .. ·'" 1\ol.a"'" ·•• lllr,.rnr .. a d•v•r' ••r 
,., I•"' I '' •·'' ' • .... ,, • I>, ... ,.,,, •I., 1 ·•~ >•L• .... •I<>& 
··•~··tn•l f•' I,,.,_ ""'•L·r•• ~-.,.""'"'''r nuo-...r<J da "'CO•SC. •L.., 
,.,.,,, , .. 'I'"' .; ""'""~" •·•tal '" ntr,.,.,,, •• ,.,,_, ""'"' ·1\VL•I"• 
p••~ 'I''"'"• •> """'"'~ '" Olr••t"f"'' •:oolo•..:l••"·'d"a ... "•f'"~~·t 
••••• •·r•••··~:••·•••• ~ u~1 qua••·• p., .. ~ .. 11•J nuaaco \s•d1.,.taa.,.,., 
lflf•·~L.)If' I"'" ·•'1" ll'-'l·r1v•J fH>< '•J\14tr? --- ---~ 

'1. ,,., .r""'·' I:> l'lrcr<:lro·• ••r.1o ttl•ltO"' p•lo,. ou_tr<:~,. 

·~"'"'<"·•·•·•r"'• ho •o.:orJu .:oa <> ·1\:>f,.OI:.OS nos p.ar;-,\qr.'ltos 6 a 11 
J•:<~ol ~·· l•···'''· 
.,, <-• ., """'"'._, 1.-. ,.,,.,,f,datc-; no'""'"'JoJI r<:>r t"'U:ol o~o <lo• 
•:•c"'' '" ,;,, ,11 ~ ·•~nr ,, tn J,, Y&CI•'"· ""<1.3& <>'I r;.>n,1td-tto? d•v•rllo 
·;•c ,.l,llt'>'• ,.,, l'rl"'•'H"' •ao:r-urtnto, tln t•n!;•nto, .. u.a 
<:-ln<JtJo~to <<U .,_,11'1•11 J,lfO:l rac .. r:..er-f~tO) nc-n•''l '111ft o llllni:~~o 

pt.!r.:.,ntu-.>1 ·I·> t )t.ll •l• 110t.o-.. po:o-.tvel d<!t"r"'l:-1--'dO P"'lo 
C'on:>olll•> !'•r• • "1••~-lo •• p.>ut,,, ''"'"" l'>l_•·-•n~l<l-''1:0 (<'1 n.So 
'>•lf'·> (\V) o•l<:L~"' 1-:ôl .,,, c•a\!1 •I•• •JihJ qu.Jl•t>Jr>'l;' .:-.•ndt.J .. to t,;·, .. r 
o;~ot LJ.., "'·' '" ,r.., .,,.. <:~ •. ,,.!.., ''" ..,..,_Lo,. po"tol.vcua dot•l!'•tnosdoa 
palo Con:~•Lho. -

7, No o:.u:o <.to '-1""' o nuo:<"ro .r .. <:-1ndid.u'n" ror "'upeTior ao 
no.:o: .. ro;~ rl~· v1r:.•::: pnl" ;-r"'"f\'C~r,.r. 0:11 <::.1núl•i.ttos qu• rocebere11 
mt1<.1r nu'""l"? •1~· vot."'• n!".lto .,\P.IO:.os, ~ n'o c•r nos c.>so• de 
C.lnd1.Jo1to,-, '11lfl ~t:CI:'t:t-1"' 10ano,_ o1o '1'"" o OL1!LIIIIQ purr.;ent:ulll da 
\lOto:. )lQS:il'I~L:l d .. t.•rotr.•do f-''110 'Con!lolho, -

1. No e"se. ...!~ qu" t~<ios os <:.v!dldltos re::1t:o.ntes n.ao po•••• 
c~e·J~>:"--s,. n-:> prt:aeLro o!.;:crut~nlo, :::erb. >:,.all:.ltdo um seQUndo 
ell<=rurtnJ.O. ü c:.1n<tl.i.ltQ Ol.l cano.1ld111tos n.\o .. l•nto {:S) no 
prl,.<~Lt'O .e~crut1nlt:t 'le.:".io nov•ment" Apra.,antado:a p.;:u:• 
elelç.lo. 

9. No ~equndo esc:r~t1nlo, a vetaç.lo ser~ limitada (iJ .lOs 
Cove>:"nado>:"e5 que, no or:-l~•iro -~~~~~ttnio, houver~~~ vot"do 
por um c.:andio.:l..,to n.,o-..-1'!-tt:o " li ti 1os cov:ofrr.a'J'Ore" q1.1~ 
votaram no Pt'.l."'._.ll'~ ,.S<::'l"Utinto Ct!! o.:.tn<1id-lt:CJ <11:e ;J. ~.1v1a 
~:•c:ebi::lo o porc .. ntu.•l ;n,\1(1.11<'1 <1-e vr.oto'5 po:.:::J.V~ls o;!etal"''::lno)dQ 
pelo Cons•lh~ olntP.s da e~it!r :;;eu vo~ • 

10. ParA dat~.-mi.n.tr quando u= c;'.:.lldr.do1to reeou;,.,u r:s.a.i• dO qu_• 
o percentu__,l :rlolX:no C:c vo~oa r•1:.:~1V""1.J, os voto:>:- do 
Covarna<Jor <;•le c:on<:-lr CQliL o r-o~~or ~~.::Met'Q da votos .._ "'"r~101 

~~~~. 0~o~~-~~~o':~., o.:~rt;.~~~i; ~=c:~t~~"~~d~~v:;-n~8-~~~ 
da!:.trnl'lll. o n<bct"o de Vo-:::o;;s im-c.it.:.to.:.:n .. n1:e mct"tor -e oiSSli!L p<:>r 
di4nta at6· alcosnC<Ll" o !3<eo<:snt.1o1~ nec .. s,.a:r:J.o. 

ll. No -~•so de que oe~ to~o:s ;~- Diretore~ re~tantas ror~ 
alaltos .,., :oe-r:·.1nrlo 'l:tcrut'.nio;~, pro-:,"!.:.•-:se-·i .~ n<;:·.·os 
,.scrut1:·'1i~,. d.';C '1'~4 ~.o.:os o• Ciret:::re-s tcnr.~::::l s.~d,Q e.l.citos: 
No entanto, q:u.;on::lo o;or.--~nra rotSt:ar;- u:: Dit"a':or p;,r~ :LI<'Ir 
•l•ito, ~:aaa o •• ~tor ~~C:~r~ se~ e::c:olhido ~c:r ~~a m11.Loria 
#iaples dos vn~t:tft re~1:~nte•. paftsosnco-se a eons1Uarar ter 
~ido ala eleito por todos ••••s votos, 

Avi~o u0 1 .. r.~:1 - • \L/SG. 

Em JD de sc~ro 

Elcc.:!encJs.~lmO S::nfior Prln:<:lfO Secret4rio: 

do 1991. 

Tenho ;, hor.ra U.: em:::r.mlr~~:1~ .a c.'i.•a S.:o:rc:r:::•''t _a M:::LS::,l>em do 
Exce!er.~~ssimo Senhor Prc:;JJente J.t Rcp!I!Jik:t, :u:omp:.mhada tl.c Ctpnc,.;jtJ <fo: 'l.lnriVO$ 
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.:..:.nJ 1•::.., ..:;.;; ~.~:..,.,. ~.~.;:i •• :~..:..!::: _S::t;:.OO C::.• !'...:!..!~:;:::~._ ;!_-.:=th)i'·;' :10 lo!~ Si~hvr ~;.;!ii_i~·-~ de 

Esroul<> da. I!CQ!lOr.l•a. l'"ann<l.l c Pllltlej:.mcnt•t, relarwa ®: t~tn .la Ct,nv_cnçio 4uc 

~~t.:lbch:ec :::1/\~m:r:J. ~lutr;l·rt..:r:;~l_ ú" G@,r;.n_ti~ p_ar;l hwe~hmcntos (~.!IGA), (umaja pelo 
Br.a.,il, em \Va~l•ir.gum, ., ~ J.: 'c:cmbro d.:: lll')ÇI, 

Aproveito ., op'lrtunidaJe para rcnuvar "' V~S~l !;.xee!~nci.a prote~tQS 
de ckv<~da csrlnm e con.~r<Jcr.:~~:lo. 

~~~ 
C- MAR~~nAA., 

~crctár~da 
~(dC",eta d:. Itcpúblia: \ 

A":tm r~.:cl~nci., ll Sctrhnr _ 
0. 1 m~o•Jn 1:"~( rc·l:i•(.<Ci nLIVr:IRA 
ü<~- ;· .. , ..... ;~.;. :::::-:::l:Wrm d:r (::.ltnarã <,1(1$ Dcput:I.IJO$ 
i:U,~_,I.L\:!!.1::. 

J UOt(.v C'I1ADA.,~""• ct ACi &Ó.DJ'IIf,.t.(')IJ-(_.... \eM CAti'"!U• '"Mttrrwr•• 
' 

• CONSTITUICÃQ; 
lU:PÍIBLlCA FEDI:JÜlTIVA 00 lllU\SIL i - ___, 

1988. 
-n•oo•onuooo•••-•:.••• n ~("{,;J""''""~••••••••••u•••• 

DA ORClANI.Z.o\CAÔÍX>S PODERES 
I/ • -

--: 0 Có~l. " . . 
l....oo POD~cliSLATJVO.J_ _ _ 

. . . ··-· . -....... -. -· .... "f){j«...· ... ·- ·- .... --·. ·.:;. -- ---.. ·-

······-~-~~~~~.:4 .. ~~. 
Art. 49. E da a.npet&'lda ex.dusfom do CooQrc-uo rtt~dooal:: 

I - ~r derlfii'INllffienlc sob~ balot1os, ncordos ou 
llbl: lnlemadonals que 6C41fl:ldn ltOC.IIlQ<» tJU compt'c:rolsso6 
p.-o. eo pcttimOnlo naciooal,: 

(À Comissão de Relações Ex_teriõres e _Defe~ 
sa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Do expediente lido, -constam os Projetos de Decreto Le­
gislativo n" 59 a 62. de 1992, que por tratarem de matérias 
referentes a Atos Internacionais, em obediência ao art.-376, 
c, do Regimento-Interno, terão, perante a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias 
para recebimento de emendas, após o que a referida ComisSão 
terá quinze dias, prorrogáveiS por igual período, para opinar 
sobre as matérias. Findo esse prazo, sem parecer, as propo­
siÇôes entrarão em Ordem do Dia" -nos terrilos do aft. 172, 
11, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, projeto que será lido pelo Sr. 19 secretáiio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 80, DE 1992 

Institui o vale-refeição e dá outras providências. 

O Congfe~So· Nac;:ional' decreta: 

Art. 1~ É "instítU:ídó O Vale-refeição Q"ue o empregador, 
pessoa fíSiCa ou jurídica, fornecerá mensalmente ao empre­
gado para utilização efetiva em despesas de alimentação. 

-Parágrafo único-. Equiparam-se ao trabalhador referido 
no caput deste artigo, para os benefícios desta Lei. os servi­
dores públicos da Administração Federal diretÇt e indireta. 

Art. 29 . Ao vale-refeição-somente terão direito os traba­
_lhadores que perceberem remuneração igual ou inferior ·a dois 
salários-iriíni mOs. 

Art. 39 O vale-refeição corresponderá ao valor de uma 
refeição por jornada de trabalho, podendo os empregadores 
optarem pelo fornecimento ,direto de refeição aos seus traba­
lhadores. 

Art. 49 --0 vale-refeição não terá natureza salarial n~m 
- se· incorporará ã remuneraÇão do empregado para quaisquer 

efeitos, não incidindo nele os descontos da Previdência Social 
nem o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS. 

Art._ 59 A concessão do b_enefício ora criado implica, 
para o empregador, a aquisição dos vales-refeições, através 
das empresas fornecedoras de tickets alimentação ou similares. 

Art. 69 Sem prejuízo de dedução como despesa opera­
cional1 a pessoa jurídica poderá deduzir, do imposto de renda 
devido, valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do 
imposto de renda sobre o valor d~s despesas comprovada­
mente realizadas para a con~s;;;ã() _~e benefícios, na forma 
em que dispuser o regulamento desta Lei. 

Art. 7" Os direitos adquiridos do trabalhador, se supe~ 
riores. aos instituídos nesta Lei, ficam resguardados~ vedada, 
entretanto, a cumulação de vantagens: - -

Art. 89 O Poder ExecutiVo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 30 (trinta) dias contados d~ sua publicação. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na _data de sua_ publi­
-cação . 

Art. 10. Revogam-se as disposições em coritrário. 

-Justificação 

O presente Projeto de Lei, q~e ora submeto a aPre"ciação 
dos eminentes pares, tem por escopo obrigar as empresas 
a fornecerem aos seus empregados, pelo menos, uma refeição 
_c:liária. . ·- ___ ____ __ _- _ . 

A instituiçãO do vale-refeição procUra: suprir as despesas 
co·m alimentação a uma faixa de assalariados que não conse­
guem atender sequer às despesas essenciais_corno de __ ed_J,Içação, 
saúde, transporte, vestuário e da própria aliinentação. 

A medida, restrita aos assalariados com re:rnJ,lneração até, 
2 vezes o salário-mínimo, procura amparar os trabalhadores 
de baixa renda, que formam, inegavelmente, a- parcela da 
população mais sofrida deste País. 

Além disso, visa o Projeto, de certa forma, corrigir--a 
injustiça de um salário-míninio fiXãdo ein valoYiiicom-pàtível 
com o seu próprio conceito constitucional: capaz de atender 
às necessidades vitais básicas do trabalhador e de sua família, 
com moradia, alimentaÇão, educação, sa:úâe,lazer, vestuário, 
higiene, transporte ê previdência social. 

Corri o o problema sõdaratinge -todos os -trabalhadores, 
quer sejam eles servidores públicos ou privados, o Projeto 
confere a unS oüttos o direito aó benefício- (parágrafo único 
do art. 1'). - · 

Buscou-se, também, incentivar as empresas que fornecem 
alimentação ao trabalhador, exonerando-os da obrig~torie­
dade do fornecimento do vale-refeição. 

Da mesma forma que se adotou em relação aQvale-trans~ 
porte, também o vale-refeição é excluído de qualquer incidên-
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cia previdenciária, do Fundo de Garantia do Tempo de St:rviço 
-FGTS; não tendo assim qualquer natureza salarial. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1992. 
(À Comissão de Assuntos Sociais - Decis4o 

Terminativa.) · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. --

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO Ni368, DE 1992 
Exm9 Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DO. Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 56, inciso li, -da COnSti!UiÇilo Federal, 
combinado com o art. 43, inCiso~ 11, cto· Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a V. Ex~ licença no período 
de 26 de maio a 14 de junho de 1992, para que possa, na 
cidade do Rio de janeifo, participar da 11 CônférênCia Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - EC0-92 o_ Fórum 
Amazônico. · 

Nestes termos, pede deferimento Brasília, 20 de maio 
de 1992. ~Senador Aluísio Bezerra. 

REQUERIMENTO N• 369, DE 1992 

Exm• Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DO. Presidente do Senado Federal 

Requeiro a essa Presidência, nos termos do art. 43, inciso 
li~ do Regimento Interno do Senado Federal, conçessão de 
Licença (abono de faltas), para ausentar~me dos trabalhos 
desta Casa, durante os dias 4 e 5 do mês em curso, tendo 
em vista viagem ao Estado da Paraíba, onde partiCipará da 
Convenção Norte/Nordeste juntamente com o Di. ROberto 
Macedo, Secretário Especial de Política Econômica. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1992. -Senador Rai­
mundo Lira, Presidente da Comissão de Assuntos EconômicOs 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A votação 
dos requerüneiltos que· acabam de ser lidos fica adiada por 
falta de quorum. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. - -- -- --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 370, DE 1992 

'Excelentíssimo Senhor Senador Mauro Benevides 
DighíSsirriO Presidente dõ Senado Federal 
Brasfiia, DF 

O Senador JONAS PI'NHEIRO, aclfante assinado, no 
uso das suas atribuições, requer a Vossa ÉxCelência que requi­
site, do ExcelentísSimo Senhor MinistrO.Antonio Cabrera, 
da Agricultura e Reforma Agrária, informações detalhada~ 
sobre: 

1. os critérios -de qualificação contidos nos E-ditais n9 
003/91, do DNOCS-Departamento Nacional de Obras con­
tra a Seca, e n' 50/91, da CODEVASF.- Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São FranciS-co. 

2. quais as empresas- qualificadas nesses_ editais; 
3. quais as empresas desqualificadas e os motivos_ das 

desqualificações, bem assim os documentos correspondentes 

às desqualificações. 
O objetivo deste requerimento é o controle da legalidade 

e da moralidade dos atos e contratos administrativos, tal como 
contido no art. 37 da Constituição- Federal. · - · 

Sala das sessões, 8 de junho de 1992. ---,-Jonas Pinheiro. 
(À Comissão DiretQra.} 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - o··requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a_ m~sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 371, DE 1992 

Nos termos do disposto no artigo 258 do Regimento Inter-
no, requeiro_ a tramitação conjunta dos seguintes projetos: 

1. Projeto de Lei da Câmara N' 051/90;-
2. Projeto de Leí do Senado N• 067/92; 
3. Projeto de Lei do Senado N' 048191; 
4. Projeto de Lei do Senado N' 109/91; 
5. Projeto de Lei do Sena.do N• 195/91; 
6. Projeto de Lei do Senado. N• 200/91; 
7. Projeto de Lei do Senado N' 215191; 
8. Projeto de Lei do Senado N' 235191; 
9. Projeto de Lei âo Senado N• 250/91; 

10. Projeto de Lei do Senado N• 289/91; 
11. Projeto de Lei do Senado N• 384/91; 
12. Projeto de Lei do Senado N• 408/91. . 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1992. Senador Lourem­
berg Nunes Roc::ha, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos 
tennos·cto di~posto no- RegimentO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - Conoecio 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

Concedo a palavra- ao nobre Senado Josaphat Marinho. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa.) 

concedo a pala via ao riOhre-Sen~d-õr -ÇéSãi: Dlas. (PãuSã.) 
Coilcedo a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteil1l· 

_ OSR. EPITÁCIO C~ETEffiA (Poc:....MA. Pronuncia 
o seguinte discurso_.).-. Sr. Presidente, Srs. Senãdores, na 
realidade, não vo-u fazer uril pronunciamento. Não sei se faço 
uma reclamação~- uma questão de ordem, ou uma indagação 
a V. Ex~ O_ certo é que o llõbfe senador Esperidião Amin 
indicou o Senador José Paulo Bisql para a CPI do PC cont,ra 
o PC. 

Fui infOrmado de qQe o Líder_ do ,PDC formulou uma 
reclamação, pofque o nobre Líder do PDS não- ouviu toda 
a Bancada" do PDS -ao indicar o Senador José Paulo Bisol.. 
. Quero ·esdarecef, Sr~ Preside.nte, q~e-o J.,.fder do Pi:>C 

também nãoouviu toda a Bancada do _PDC para:-faZer uriia 
~~clam._ação contra o Líder do PQS _que_ não __ ouviu toda a 
Bancada do ~D8._Este é_ um registro. Afinal de contas, ~e 
somos quatro Senadores, eu sou 25% da Ban.cãda. E se- a 
reclamação é porque o Líder do PDS não ouviu toda a Bancada 
do PDS, que, pof igual, também é de quatro Senadores ent.4_Q, 
o nobre Senador Amazonino Mendes não pode entrar com 
esse_ requerimento, porque S. EX' não ouviu toda a Bancada 
do PDC. 
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Quero que V. Ex• faça este registro, para que chegue 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, incumbida 
do exame dessa reclamação. 

O PDC, com relação ao assunto, só tem uma afinidade: 
o "'P" e o "C" "da sigla do PDC. Portanto, não há por que 
se envolver com essa luta do PC contra o PC. Faço este registro 
e até me coloco-como membro do PDC do C, do Cafeteira. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Epitácio Cafeteira? ~ ~ 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Ouço V. Ex• com 
muito prazer, já qU:e V. E~ foi tão citado. 

O Sr. Esperidião Amin - GOstaria de inter_fe:rír no c_urso 
desse seu pronunciamento apenas para registrar, de público, 
que tomo nota da manifestação de V. Ex•, que haverá de 
ser considerada pela Mesa do Senado e_~ eventualmente, pela 
Comiss-ão de Constituição-, Justiça e Cidadania, à qual está 
afeta a deliberação acerca desse requerimento, que, em prin~ 
cípio - pâ.i'écé~me ...:....:, já -téria sido até Objeto de uni juízo­
do nobre Senador Alexandre Costa. ~a. pelo menos, foi 
a notícia que, ao meio-dia de cjuá.rt3~feir:a-, circülou. Não foi 
uma informação, porque -iSso não veio·a-se--cóilfirmar, nias 
foi um irifõ:rme- cjue circulou na Casá. ·oue-ro--dizer aos meus 
nobres pares, e a V. Ex~ em particUlar, que estou com a 
minha consciêndã rigoi'õsa:mente tra-nqüila por ter tomado 
essa deliberação. Efetivamente-, n:ão pUde conversar com to~ 
dos os membros da Bancada do PDS e entendo; sinceramente, 
que o Líder, o Parlamentar no exercíciO da Liderança, tem 
o direito e o dever de decidir. Logo, eu que aqui sempre 
falo que temos que decidir, pois nada é pior que a Omissão, 
estou com a minha consciência tranqüila, porque tomei a deci­
são que me pareceu a mais adequada, no momento, para 
defender o interesse do meu Partido, o PDS, e também o 
COngresso Naciorial na busca de uma saída para esta CPI, 
contra cuja criição se-q~pré· me- posidOiief, rliésrno depois de 
ela vir a ser instalada. Acatei, como é-iiüm dever, uma decisão 
do Congress·o, ·mãs ine posiciOD.ei contra e, pára--ó -cumpri~ 
mente do desiderato dessa CPI, entendi e entendo que a 
designação do Senador José Paulo BiSol, longe de compro­
meter o Partido, posição contábil do Governo ou da Oposição 
na dit~ CPI,_ a __ engrandece não_ pelo ___ ~éritC? __ d~--~-~J:!~stid_ade 
maior ou menor ~ qu-e,·iSso rião- eXiSte--~ mas- peJo rriêfíto 
jurfdiéo da vida, do curso de ptais de 30-anos- de -~xercício 
da magistratura pelo Senador José Paulo Bisol.· D-e forma 
que eu faço apenas· este comeritário, em· fi.mÇãô das -Observa~ 
çôes de V. Ex~,.- no âmbitO do seu Partido, que respeito e 
que, de uma forma ou de outra, pelo menos passam pelo 
meu nome e pela minha atitude. Muito obrigado. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Senador Esperidião· 
Amin, agradeço o aparte de V. Ex~ 

Desde o primeiro momento, congratulei-ine com V. Ex~ 
pela escolha do nobre Senador José Paulo S_isOl, que, pela 
sua 'Capacidade jurídic3, naturalmente, vai ajudar a alcançar 
4..· intento a que se prop6e urna CPI, que é apurar. 

Mas quero dizer, nobre Senador Esperidiâo Arnin, que 
a liderança de Partido deve ter alguma autonomia, se o Partido 
não concordar, estará desautorizando o líder, o que questiono. 
Sempre deixei qUe o Líder do meu Partido tomasse decisão. 
É verdade que não o acompanhei nas votações aqui, como 
não tenho acompanhado na maioria das vezes, mesmo assim, 
quero dizer a V. Ex~ que, pela primeira VeZ, Uso O_microfoile_ 
paradiscordar.domeuLíder. --:-_-- ____________ - --~-----~- -----_-- _ 

Mas, olhandO-O, nObre SenadOr EsperidíáO-Amin, creio 
que V. E~ agiu certo, pois V. Ex• decide. 

_ O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EPÍTÁCÍO CAFETEIRA- Ouço o nobre Senador 
Eduardo Suplicy. ~ 

O Sr. Edu8rdo Suplicy - Senador Epitácio Cafeteira, 
gostaria de ponderar, neste caso, sobre a representação dos 
Partidos nesta Casa, porque tem havido, desde o início _de 
1990, um pro_cedimento segundo o qual os Partidos com menor 
número de Senadores -como o PDC, com 4; o PDS, com 
4; o PSB, com 1 e o Partido dos Trabalhadores, com 1 -
~~m feito um certo rodízio de presença nas diversas comissões. 
Isto também foi o que me comunicaram, logo que assumi. 
Na legislatura pãsSada, segundo m_e informaram, havia um 
procedimento segundo o qual os Partidos com menor repre­
sentação alternavam as possibilidades de participação nas co­
missões, onde não houvesse para qualquer um deles, mesmo 
para aqueles com maior nümero e:rn _ _relação a:os de menor 
riúmerO, garantia de representação proporcional. Houve di~ 
versas comissões tem-porárias e permanentes, para as quais 
foram designados Senadores desses Partidos. Houve ocasião, 
por exemplo, em que, embora não tendo solicitado, fui iD.dica~ 
'do para participar da CP! da CONAB. Eu não havia solicitado 
mas, por alguma sistemática de rodízio, me designaram, Neste 
caso da CPI sobre o Sr. Paulo César farias, das denúncias 
feitas pelo Sr. Pedro Collor _de Mello, para se averiguar, apu­
rar, as possíveiS -ilicitudes penais cometidas, tendo em vista 
que eu era um dos proponentes da CPI, juntamente çom 
o Deputado José Dirceu, foi que ponderei aoS Partidos de 
maior representação nesta Casa, como o PMDB e o PSDB, 
que eu teria muita disposiÇão de participar dessa CPI. Por 
atenção a esse argumento, a Liderança do maior- Partido_ na 
Casa, o PMDB, tendo consultado seus pares, avalíou que 
poderia conceder-me uma das quatro vagas de suplente. E 
assim eu participo dessa CPI na vaga de suplente. Não é 
a primeira vez qU:e um Partido designa um membro de outro 
Partido para ocupar a sua vaga. Cito esses antecedentes para 
mostrar que· a· designação do Senador José Paulo Bisol, do 
PSB, para representar a Bancada do PDS - na verdade, · 
num conceito maior, os menores Partidos -, tem um certo 
sentido, pois os dois Partidos com quatro membros, PDS e 
PDC,_ se revezalll e, em algumas ocasiões, como no ca~o da 

---·coNAB-, até -abiirãm mão e cederam a vaga Para o PT o_u 
pãra o PSB. ~claro que nesse caso, talvez por sua repercussão 
política, o PDC não quis ceder a sua vaga, e o PDS, ao 
indicar o único membro do PSB, agiu levando em conta essas 
possibilidades alternadas de representação para os Partidos 
com menor número de Senadores na CaSa. Mas, há um outro 
aspecto de grande _importância, que é justamente a qualidade 
política da decisão da Bancada do PDS, por seu Líder, Senador 
Esperidião Amin, ao indicar o Senador José Paulo Bisol, eJ;n 
vista da sua experiência, da sua- qualificação como juriSta, 
cOmo pessoa independente, como pessoa que nesta Casa, com 
freqüência, dá contribuições extraordinárias e e"ffl Vísta, inclu­
Sive, das contrí.buiÇões que o Senador José Paulo Bisol havia 
dado com respeito à própria CPI, ponderando, por exemplo, 
a importância de ali não haver tantos discursos, mas, principal­
mente, argüição dos depoentes etc.Tu~o isso contribuiu para 
que a designação do_ Senador José. Paulo Bisol, pelo Líder 
do _PD_S,_Senador Espeljdião Amin, se constituísse numa deCi­
são polítiCa de grande envergadura. Mas, em especial, pelã -

. ~a~ã:o _m?ct~ :impqrt~ri-~e -, 5J.ljé ~a -g~f.ljltia ·para o·PDS da isençãO 
~_9. seU:_ Partido __ nessa_-çPI, _o~ ~~ja! a ."garantia- -de ,designar 
um.a·pessoà com -a:·-tradiçãO de ]UfiSta para urila CPl, onde 
o desvendar da verdade e a apuração a mais isenta possível 
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tornam~se algo de vital importância para o Pafs. Eram as 
reflexões que eu gostaria de_ fazer ao pronunciamento de V. 
Ex~ 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador Eduardo Suplicy. V. EX' disse uma 
palavra que consklero da maior importância -para uma CPI: 
isenção. Se há isenção, esperamos um resultado verdadeiro. 
Se não há isençãO, já se tem -dúvida sobre o resultado da 
CP I. 

Li num jornal que, no início, o PDC tentou participar 
dessa Comissão. Mas não.se empenhoU niliitõ, -t,-orque-;teridó 
em vista que o Senador Amazonino Mendes já participara 
de uma CPI, o nome seguinte seria o meu. E eu não seria 
confiável, porque estaria vivendo às turras Coni o Governo. 
Na realidade, não faço parte do Governo. Não seria a pessoa 
adequada que o Governo gostaria de ver na CPI. A minha 
participação ali seria igual à do Senador José Paulo Bisol. 
Isenção é o que deve haver numa CPI. Se não houver essa 
isenção, vai ser inU.ttO ruim para o Senado, para o Congresso. 
A partir daí, nem eu vou acreditar em CPI. 

Faço questão que fique regiStradO, i:lesta hora em que 
preside a sessão o nobre Senador Alexandre Costa, que foi 
quem recebeu o requerimento do Senador Amazonino Men­
des: o PaláciO do Planalto teve a coragem ·de anunciar que 
o Senador Alexandre Costa Já havia despachado favoravel­
mente ao requerido e que o Senador José Paulo Bisol não 
fazia mais parte da COiníSsão. 

Até entendo que o Executivo procuie iilfluir no Legisia­
tívo. Mas não tem o direito de dar notícia falsa sobre membros 
do Poder Legislativo. É um -desrespeito para com esta Casa 
e seus integrantes, pririeipalrriente com aqueles que são citados 
como já tendo tomado medidas que, na :r:ealidade, não toma­
ram. 

Quero registta:r que a ·reclamaÇão" do PDC~ feita sob o 
argumento de que o Líder do PDS não ouviu tOdos os seus 
membros, baseia-se em dado também não cumprido pelo Lí­
der do PDC. A Bancada do PDC não foi ouvida, eu não 
fui ouvido. Não foi ouvjda a unanimidade da Bancada do 
PDC. 

Este é o registro qtie faço, esperando que, na Comissão 
de Constituição, JustiÇa e Cidadania, qUando for julgado esse 
requerimento, ·se-leve em consideração que o Líder que recla­
ma um posiciOnarnertfO do Líder de outra Bancada também 
não cumpriu, em sua Bancada, aquilo que acha que _é ~eces· 
sário antes de fazer o requerimento-. -- - -- --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Durante o disCurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o 

Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que [ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 
1~ Vice-Presidente. 

O SR.PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra acr nobre Senador Ronam Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, todos nós recebemos convite para visitar a 
EC0-92. Parece que nessa ConferênCia está sendo cumprido 
aquele velho ditado caboclo: "o feitiço virou contra o feiticei­
ro". Assisti, nos Estados Unidos da América, nas visitas que 
tive que fazer, ou até mesmo_nos passeios, a filmes desgatados, 
como a qu-eimada da Agropecuária Rio Claro, de propriedade 
da Volkswagen, e a outros _filmes que mostravam aos ameri­
canos como é que aqui no Brasil, neste Terceiro Mundo agri­
de-se a natureza. E apresentavam números extraordinários, 

como, por exemplo: "340 mil quilômetros quadrados d-a Flo­
t_e_s_ta Amazônica foram devastados". 

Ora, esse tamanho é bem menor do que 10% da Floresta 
Amazônica brasileira. Nunca ouvi nínguêii!_dizer que 90% 
ou mais da floresta estavam sendo preservados. 

Todos sabíamos - e sabemos hoje- que tudo aquilo 
foi para desviar a atenção do povo, principalmente dos meios 
de comunicação de massa. Na verdade, quem empesra· o ar, 
a água, sem dúvida, não é o Terceiro Mundo, e sim o Primeiro 
Mundo qu as economias_p~ntr~iS:. OHoje, pode-se fazer balanço 
até do despferidimento do dióxido de carbono e outros efluen­
tes industriais, seja pelo ar ou pelo esgotamento das indústrias. 

O que acoiJ.teceu? Por pressão do dito Primeiro -Mundo, 
das economias centrais; foram fazer uma feira qÚe deveria 
inicialmente acuar o Terceiro Mundo e; sobretudo, o Brasil 
com a sua floresta úmida, a Floresta Amazônica, de mais 
de 4 milhões de quilômetros qu!l~rados. Diga-se, de passagem, 
todos os países subscritores da EC0-92 devastaram suas flores­
tas no século passado. E queriam pressionar para que a Ama­
zóqia cOntinuasse -um saáá-ii6 Int-ocadO - aquilO seria um 
sacrári'!__<}a ecologia, n_i!).guém poderia tocar. 

O homem de hoje sofreu muitas inflüências. Socialmente, 
ele escutou demais, ficou diante da televisãó, leu as notícias 
e, principalniente, foi massificado pelos nleiOs de" comuni­
cação. Mas também existem os pequenos grupos que questio­
nam, discutem e fazem o FEEDBACKda notícia. E as discus­
sõeS-. agorá, colocaram nada mais nada menos do que os Esta­
dos Unidos da América do Norte contra a p~rede;_ no mínimo, 
eles estão isolados nas suas posições. E o- g-rande ã.zar do 
primeitõ~ni.andatário daquela nação é que isso ocorre no mo­
mento em que ele disputa eleições. _ 

Se ele assinar o convêniO -da biodiversidade - e, pelo 
amor de Deus, não assinar é até brincadeira de mau gosto; 
num momento em que eles estão exigindo que assinemos os 
acordos de patentes, dizer que não podem assinar o da biodí­
versidade é algo difícil de defender - ele corre o risco de 
perder a eleição, porque não se muda o sistema industrial 
de um país de uma hora para outra. E o sistema industrial 
norte-americano é predador, é 100% poluidor, não só da at­
mosfera, não só dos esgotamentos, dos rios, dos lagos, dos 
oceanos, mas, inclusive, do lixo, tudo .é one way, tudo se 
gasta da primeira vez. E o gênio" inventivo nárte-americáD:o, 
para manter o american way oflife, foi capaz de criar o plástico 
e outros derivados do petróleo que não são degradáveíS: 
___ E o que não dizer:·por_,e~_eittPlo, da eÍ1ergia radioativa? 
O que não dizer, por exemplo, do desfolhante laranja, que 
eles inventaram para fazer a guerra do Vietnâ e que foi comer­
cializado aqui no Brasil como Tordon -os fazendeiros com­
pravam aquilo achando que servia para abater pasto, aquela 
vegetação arbustiva que nasce no meio do pasto. Iss_o acon­
teceu no tempo em que o General Flem-y era chefe da Cas;l 
Civil, após ter sido diretor da Dow _Chemical. Ele facilit~u 
a entrada do desfolhante laranja, que nem os oceanos podiam 
aceitar. Falei Fleury, mas não é, é Golbery. E embora_ os 
nomes rimem, há uma difer_ença mUito grande entre os ho­
mens. Eu posso dar esse testemunho, pelo menos no meu 
conCeito pessoal. Sei que independentemente do meu conceito 
eles existem. Tenho pelo governador Fleury uro.a estima e 
uma admiração muito grande como ser político e como ho­
mem. Não posso dizer a mesma coisa do falecido Golbery, 
porque serviu a todas as ditaduras, subservindo o Brasil, no 
meu entendimento. Naquele período, inclusive, o balanço da 
Dow Chemical deu um salto e aqueles que gostam de ler 
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balanços vão verificar qUe extraordináriQ_foi__o seu crescimento 
naquela época. 

Sr. Presidente, agora estamos vendo justamente o feitiço 
virar contra o feiticeiro. É o primeiro mundo que está sendo 
encurralado. Já se sabe de antemão que mais de 85% de 
tudo o que empesta a natureza sai do Primeiro Mundo, dos 
seus esgotamentos_, das suas chaminést_são eles os poluidores. 
E agora as economias centrais, as economias diversificadas, 
as grande_s possuidoras do know how terão que mudar toda 
a direção da sua indústria, senão, como estão dizendo no 
Rfó, na Eco~92, não vamos preservar a nossa casa. DescoM 
brimo_s, em determinado momento_, que todos vivemos em 
uma casa só_. . _ 

Uma ve~. tive um pensamento interessante. Quando vi 
uma_ nave saindo, aquele fogl:'ete lev~n~o os homens que iam 
para a lua e que fotografavam a Terra, pensei que nós também 
estávamos numa nave, um pouquinho maior_._ Lá ia aquele 
pessoal em uma nave, e nós aqui ficávamos em outra. Todos 
vivemos na mesma nave. O interessante é que poucos estão 
na primeira classe, enquanto que na tercei_ra, quarta e quinta 
classe, corno há gente! 

Todas as vezes que falavam conosco nos_Estados Unidos 
e na Europa exploravam muito a questão da Amazônia. Sem­
pre que íamos ter um debate, uma discussão ou uma entrevista,­
a primeira coisa de que se falava era a Amazônia. 

Havia também muita exploração do tema. Certa vez, 
vi um jovem brasileiro, "que parecia estar em dificuldades, 
colocar alguns retratos de queimadas na Amazônia e pedir 
que o ajudassem a salvar a Amazônia. Ele colocou o chápeu 
de lado e as pessoas que passavam iam jogando as moedas. 
Ele estava era_saJvando-se, não a Amazóniª. Também ouvi 
um conjunto musical espanhol medíocre ~ tão medíocre 
quanto esses que temos por aí, de rock-and-roll- que dizia 
cantar em homenagem e salvação ç:la_ Amazônia. A televisão 
quaseveioabaixo! . ___ ·--··-- ___ .. _ 

Sempre gostei de ver o que há do outro lado da mqeda, 
e sempre que vejo casos assim, penso: uDebaixo desse angu 
tem peixe". Vainos ver que peixes tem aí. os· da Amazônia, 
nós já conhecemos, o tambaqui, o peixe-boi etc. Mas esse 

. I petxe_ ... ~ 
Hoje, Sr. Presidente, s.e colonia_Iiza um povo através do 

discurso. Não há necessidade mais de. se_ i_nvadir o país com 
oS marines e de se colocar exércitOs_ para colonizai- o povo. 
O povo é colonizado através das trocas internacionais e essas 
trocas são mensuradas através do discurso. 

É o "discurso. E o que me irritava, e mé lriit8. ate hoje, 
é que o discurso apresentado lá fora; em··zo dia·s mais ou 
menos, está introjetado aqui e nós colocados contra a parede, 
como os maiores predadores da humanidade. _ 

A Inglaterra destruiu todas as suas flore.stas antes da 
segunda metade do _século passado. A Fra~çã tem Uirl residual­
zinho de florestas Dativas, mas sO daquelas árvores que não 
têm nenhuma serventia, ó que aliás- é uril Pi'ohiema enorme 
que eles têm, porque é Uma floresta bonita, mas é Uma floresta 
estabilizada, equilibrada, que produz o oxigêiJ.ÍO e o aspira 
novamente, não tem nenhuma madeira que sirV-a para alguma 
coisa, porque eles retiraram do meio daquelas florestas o que 
precisavam. 

Na Alemanha, quando a vis"itamos, principalmente pela 
primeira vez, razem:.:nos d:>Iihecer a Floresta Negra, umas de­
zenas de hectares, que qualquer reflorestador brasileiro tem, 
de pinus mals escuro, uma floresta cultivada. E nós introje~ 
tamos esse discurso e não sei se por causa da nossa formação 
católico-cristã aqui, batemos no peito com ieinOtso e sofri_-

mcnto, não só pelo que estamos devaStafldõ, mas também 
pelo que já devastamos no passado. 

Sr. Presidente, fui reflorestador e cheguei a pl~ntar, quan­
do dirigi uma empresa, mais de 50 mil hectares de florésta. 
Tinha um complexo com aquela minha atividade e em determi­
nados momentos me sentia marginal. Eu achava que era qual­
quer coisa como traficante, porque estava fazendo uma flo­
resta homogênea. E por quê? Porque os chamados ecologi?tas, 
os que são chamados de "verde", querem preservar o ecossis­
tema? Nós todos somos predadores e queteniós colocar fogo 
no mundo, arrebentá-lo, e eles querem salvar o mundo com 
seu ar angelical. 

Na verdade, são importadoreS -de discursós para nos colo­
nizar. Hoje, vi que urna das conclusões para melhorar as 
condições de vida e principalmente a produção de oxigênio 
na face da terra é plantar, nos próximos cinco anos, _trezentos 
milhões de hectares de flpresta,s homogêneas. Claro, por que 
se planta esse tipo de floresta? Por que a Aracruz plantou 
no Espírito Santo a floresta homogênea? Porque ela quer, 
ela precisa industrializar. Se colocamos uma madeira. mais 
dura que a outra a máquina que parte uma quebra a outra. 
É por isso que a floresta tem que ser homogeneizada, é assim 
no Brasil e no mundo todo. 

Mas o meu cori:Iplexo era enorme porque estava plan­
tando urna floresta homogênea. Quando me:ntei essa empresa, 
dentro de um programa-de idealismo, com_-cOmpanheiros da 
Associação Comercial e Industrial de Ubeflàndiã~TUi incenti­
vado, na época, a fazer isso pelo diretor da Receita Federal 
capixaba, Dr. Henrique Cleto Maia. Era uma época de desem­
prego e ficamos entusiasmados, eu tinha outras atividades 
e não precisava daquilo, mas iríamOs criar enipregos, até que 
um dia peguei uma frase de Millôr Fernandes que dizia: ''_Há 
pessoas que gastam resmas de papel falando mal do euca­
lipto". 

E fazemos papel de quê? Foi preciso que a-·-gênio de 
Millôr Fernandes para desmistifiCar esses inoportunos que 
estão por aí. Aliás, o Brasil tem uma consciênda_ ri:IuitO"grande 
de ecologia e nessa pesquisa que foi feita no- fuundo todo 
chegou à conclusão de que o Brasil é um dos países que 
mais teto consciência de preservação ecológic~f. -- - -

Um dos dísticos mais bonitos sqbre ecologia e sobre a 
sua preservação eu vi em_ um carro em Bra_sília e estava escrito 
assim: "Proteja a ecologia, mas não seja chato". Eu ac:hei 
tãó bom que saí procurando um desses adesivos para colocar 
em meu carro. - --

Um dia estava eu em uma palestra, juntamente com o 
ProfeSSOr- Jorge Williheim, que é um dos homens mais sérios, 
um estudioso sobre esse assunto, e quando falei que havia 
gostado demais desse dístico, ele dis~e ter um no. carro;_ e 
ele é Secretário do Meio Ambiente em São Paulo. 

Sr. Presidente, meio ambiente tem que ter o homem, 
a pessoa humana no meio. Se o meio amJ::?iente for desencar­
nado da pessoa humana isso para mim não me serve, é a 
pessoa humana, é o homem que me importa. Como está o 
homem brasileiro? · 

A ecologia que me preOcupa, Sr. PreSidente, é a periferia 
de São Paulo que é tida como a cidade_ mais rica_ do Brasil 
ou da América do Sul, e é mesmo, porque _ela_ tem _cerca 
de 50% do PIB de São Paulo que é 46%~ do PIB do Brasil, 
mas ostenta algumas coisas extraordinárias como mais de _três 
milhões de pessoas vivendo na :P"eri[et'ia Sem rede de esgoto, 
·sem água tratada e sem a menor assistência. -
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O Rio já tem até Tradição e favela virou samba, era uma 
beleza para os ricos que ficavam olhando de longe a tuz acessa 
na favela. 

No meu Belo Horizonte são 600 mil favelados_ morando 
nas serras onde ninguém mais pode morar, moram dependu­
rados. Ecologia que me importa, Sr. Presidente, é onde está 
o homem, o meio ambiente tem o homem no meio, senão 
é poesia de mau gosto, surrada. -·- . __ . ___ _ 

Mas eu di_zia, no princípio, qUe estou muito. fel~z porque 
o feitiço virOu COntra o feiticeiro, agora estão todas as Nações 
do mundo, pelo menos as mais importantes, encurralando 
S. Exa o Presidente George Bush para assinar alguns doeu~ 
mentes, mas está bom de fazer esse discurso agotã, sabem 
por quê? _ - -~- _ - --- -: ____ _ 

Agora, já não existe mais a Cortina ·de Fs;:rro, já não 
nos chamam mais de comunista.- Não se podia tei" nenhuma 
opiniãO diferente desse pessoal que já se ~r~ !lo minado comu~ 
nista. Comunista -nãO era ideologia não, era maiS -ou menos 
como se o cidadão sofresse de diabete; principalmente aqui, 
à época da revolução, da dita redentora, se se discordasse 
de qualquer coisa, comunista, pronto, acabou, estava resol~ 
vido o problema. Era~se um misto de diabético, leproso ideqló­
gico, uma série de colocações desse tipo. 

Pois muito bem, (!gora nem_ di~S9 podem nos chamar 
mais, o feitiço virou C<intra o félticeiro, e agorã ó que está 
acontecendo com o Sr. Bush, se subir no pau, eles atiram, 
se descer, eles soltam os cachorros·. 

Vejam, se ele asSíDar ãqui o acordo sObre a biodiver­
sidade, perde a eleição lá; se não o fizer perdeu todo o seu 
discurso para continuar dominando o Terceiro Mundo. Porque _ 
é D.a relação de trocas, fazendo dessa maneira que eles nos 
dominam. 

Uma vez fizeram uma denúncia aqui, dizendO que esta­
vam querendo invadir a Amazônia; eu fui presidente dessa 
CPI- neste País virou moda- oara resolver todos os_ proble­
mas. 

Sr. Presidente, uma vez, in illo tempore, nós que somos 
velhos; levamos, às vezes, alguma vantagem. Lembro:-~e, 
ao tempo do Getúlio Vargas, num desses teatros de comédia, 
em que um sujeito chegou perto do outro e disse: seu filho 
foi pilhado, meteu a- mão no· cofre e roubou. O outro disse: 
mas, meu filho, como é que fez uma coisa dessas?_ Devolva 
o dinheiro! Não há como devolvê-lo, já gasto_u tudo. Espera 
aí, deixa ver como faço: já ser, abro uma C:Pl Isso, lá pelos 
anos de 54, mais ou mP:nos, e já se sabia o que era uma 
CP!. 

Esses dias, um jonial nos induziu ·a abrir uma CPI aqui. 
Soltam um escândalo, e depois perguntam: você pe~sª que 
deve haver uma CPI? O _cidadão não sabe o _que é isso. Então 
responde; sim, deve haver uma CP!. Pensamos -os Sena­
dores- que deveríamos fazer uma CPI, porque o jórnal. .. 

É mais uma vez o fato de estarmoS sendo colOnizados 
pela notícia, pelo discurso. Um orador_~isse: -:-Antigame"õ.te, 
falávamos aqui e saía Publicado nos jornais; agora, os jornais 
escrevem lá para atuarmos aqui. 

Não quero ser colonizado nem pelos americanos, nem 
pelas economias centrais, detesto os seus discursos vazios; 
mas, também, detesto essa imprensa cabocla que, muitas ve­
zes, um milhão de vezes, está a serviço _desse. capital interna­
cional e das gra~9es e~presas que estão aqui dentro. 

Bom é poder falar isso e não ser ~hamado de comuniSta. 
Isso acabou, não é? Está em desuso. Então, podemos dizer. 

Mas o que me torna satisfeito, neste mOmentO,-é-0 segUfri.-­
te; O Sr. Bush, se puxar rasga, se deixar o boi come. Se 
ele assinar o convênio da biodiversidade, perde a eleição lá. 
E perde para um mais à direita do que ele própJ;io_;_ eJI Se 
não assinar, cai a máscara do discurso que vem colo~izando 
os nossos países. _ 

Díiiã, Sr. Pi-eSide"rite, que abriram uma CPI e fui o seu 
Presidente, para verificar que desejavam invadir a Amazônia 
por intermédio de padres, uma internacionalização etc. E co~ 
meçamos a ver os documentos, e todos eram forjados aqui 
na Asa Norte. Descobrimos que tudo era forjado e, depois, 
estive na Amazônia, algumas vezes, e não fiquei s_ó em Ma­
naus, no Hotel Tropical, porque ali não se sente a Am~nia, 
sente-se num pequeno paraíso, mas quando se vai para o 
meio da selva, a coisa é diferente. E eu falei: "Pode deixar 
vir, pOde mandar invadir. Sou borrachudo da AmazÇ)nia e 
dou 10 de larnbu]ã, POde -mãndar virt". 

Na verdade, para que vão querer vir aqtii se eles coinpram 
o nosso minério de ferro, tirado em Carajás, a 16 -dólares, 
e para retirá-lo, colocá-lo na vagoneta e jogar no vas:~o, irão 
gastar mais de 25 dólares? Para que vir aqui colocar exércitos? 
Isso tem custo, eles vão ter que pagar o ·salário dos emp~egados 
quando podem retirar o nosso ouro- que sai até em- cOntra­
bando. Para que vão invadir? Eles nos colonizam lá de fora, 
pelo discurso. - · 

Agora será que depois dessa checagem, em cima desse 
problema maior, a nossa imprensa vai continUar repeti~do 
aqueles chavões montados lá fora "para nos colonizar"? 

Por exemplo, sou de Minas Gerais, todo _mundo sabe 
disso, e o meu Estado é uma cratera só. Tem ·maiS crá.teras 
e buracos em Minas Gerais do que os americ<irios--deixaram 
no Vietnã, com a guerra. A-guerra da exploração-do minério, 
no meu Estado, foi mais demorada, mais cruel, mais silen­
ciosa; arranca-se o· minério de ferro do fundo do solo e lá 
ficam as crateras. Sabe por quanto, S-r. Presidente,-estamos 
vendendo a tonelada de minério de ferro? A 16 dólares. Com 
esse dinheiro remuneramos a escavação, jogamos o minério 
de ferr_Q na vogo neta, embarcamo-lo no porto e, depois, vamos 
tampar esses buracos e recompor a ecologia? COmo? 

Por isso espero que agora com~cemos a refl~tir e a pensar 
um pouquinho._ PorqUe, Sr. Presidente, se fizéssemoS uma 
correção do preço do minério de ferro do início d~ década 
de 50 para os preços de hoje - ao tempo em que o pai 
do Senador Jutahy Magalhães foi Ministro -, teríamos qUe 
vender, hoje, uma tonelada de minério de ferro a 52 dólares, 
e estamos vendendo a 16. 

Tomamos, mais Ou menos, um bilhão e meio de dólares 
emprestado para fazer a estrada de ferro Carajás e estamos 
pagando os juros, quando o dinheiro que apuramos c~ a 
venda do minério de ferro - e o de Minas Gerais já está 
estourando - que estamos· tirando dali não dá para pagar 
os jur'os do empréstimo que fizemos para construir a ferroViâ 
Carajás. · · : 

Temos que recompor o ecossistema. É um absurdo deixar 
essas crateras, mas, como vamos fazer? Será que o povo brasi­
leiro, principalmente o Governo, neste momento, vai pensar 
que um bilhão e oitoceiltós dólares, que é quanto conseguimos 
arrecadar, por ano, com o minério- de ferro, não dá para 
reparar o ecossistell!a? Será que temos soberania para dizer 
qUe não vamos vender o minério de ferro e parar um pouco? 
Porque_ coragem, para mim, _é isso"EsSenég(?~i4;l. 4~ çor~g_en;~, 
~sãs bra':'ata~ que estão aparecendo por-aí, para mim, são 
"coragenzinhas pequenininhas". Querp ver a corag~m; agora, 
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para enfrentar a ordem internacional dizendo: "E verdade, 
precisamos reCompor (f eCossiStema e pOr isSo não podemos 
vender a tonelada_ de minério de ferro por menos de 50 dólares. 
Se a vendermos abaixo deste valor não teremos como re_com­
por as crateras de Minas Gerais 'e as que estanÍÕs abrindo 
em Carajás. . · . . . . . . . 

Será que temos condição .de_ chegar p€:rto dos Estados 
Unido_s da América, que não querem ·assinar conosco o acordo 
de biodiversidade, sendo que eles dizem que a Amazônia 
tem que ser um sailtuário, intocada, enquanto faturam _194 
bilhõe_s de dólares por ano, todos os anos, em madeira? 

Já denunciei iSso ffi3.is de uma vez aqui. Sabiam, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que os Estados Unidos da América 
vendem, em madeira, por ano, todos os anos, 194 bilhões 
de dólares, mais do que o dobro da nossa dívida externa? 
E, enquanto is_so, a Amazônia tem que ser um sacrário. 

Pelo amor de Deus, não venham dizer aqui que sou favo­
rável à devastação da .Amazônia. Fui_ o primeiro parlamentar 
a apresentar um projeto para acabar com os incentivos fiscais 
destinados às companhias agropecuárias· que· -desmatavam e 
colocavam fogo nas florestas. Mas, também, enquanto ficamos 
com 400 mil garimpeiros no meio da Amazônia morrendo 
de foine, o povo, na periferia de nossas cidades, também 
passando fome, desempregado e _na miséria,-termos que pre­
servar a Amazônia como santuário -da humanidade, para quê? 
Para manter o americao way of Ufe, para manter a vida do 
~rimeirO Mundo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouçp com prazer<> nobre Sena-
dor EpitáciO Cafeteira. · --- - · 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Ronan Tito, 
V. Ex~ trata_de um assunto que diz muito de perto ao Mara­
nhão, que é a exportação do minério de ferro e V. Ex~ falou 
da questão do_ preço. Imagine V. Ex' que o teor do minério 
de_ Carajás, hoje, é dos mais altos, enquanto que o de Minas 
Gerais já está~ vamos dizer, no fundo do poço, o que significa 
um teor bem mais baixo. Eles não querem que haja uma 
companhia siderúrgica na região Norte, porque o que interessa 
é o minério de ferro de Carajás, porque-·o de Minas possui 
baixo teor.._ Então, que o Brãsil utilize ·o rriinério ·de ferro 
de Minas Gerais~ porque eles só qUerem levar o de Carajás, 
e ao preço que V. EX" disse. Veja~ o lucro é tão grande 
que vão para a EUropa- outro dia, fiz um pr'onunc.iamento 
a esse respeito -- n_o navio Bergstar~ o maior graneleiro do 
mundo, -contratado para fazer 120 __ viagenS, num perfóâo de 
dez anos, uma vez por mês, 350 mil toneladas de ferro. É 
tão interessante ir para Roterdã esse m.inéijO, e chega a ser 
tão _barato, que a Coréia e a- China, localizadas do outro 
lado do mun_do, estão_ mandando graneleiros bem menores 
que o Bergstar ~ em uma viagem por semestre, buscar esse 
minério de ferro para ganhar dinheiro. En.tão, na realidade, 
estamos, como disse V. Ex\ colonizados. Certa feita, fiZ uma 
Viagem para tratar de alumínfo~ fui como "parlamentar' em 
c.ompanhiâ do nobre Presidente, Senador Magno Bacelar, e 
verifiCamos um·a c_oisa .interess_ante. Qualquer produto do 
mundo _tem o seu preço do valor agregado dos insumos mais 
a mão-de~obra, soma-se tudo para estabelecer o preço do 
produto, acrescer o_ lucro e vender, tudo_,_menoso alumínio. 
Então, como os nossos. irmãOs _do __ Nor~e.:ÇOnsoÕJerit muito 
alumínio, partiram para colonizar mediante acordos, onde 
!i energia elétrica, que é_ o-,iliãi9Ijn_su~ó-, teni_ que ser vendida 
a eles a um preço inferiot"aó do_ consu_riiLd_Qf braSildiCi. Eriffio 

o alumínio, hoje, produzido no Brasil, é feito com uma energia 
elétrica que está subsidiada por nós. Como V. Ex• falou, nobre 
Sena9or Ronan Tito, o homem que mora lá no morro, na 
_fave~a. pendlJrado, paga uma energia elétrica mais cara do 
que a das empresas americanas que estão aqui radicadas. 

-0-SR. RONAN TITO- isso-é-que é inVetSaO--de valores, 
não é Senador? 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Exato. E, enquanto isso-­
como dizia V. Ex~ -estamos viajando, nessa grande nave, 
de terceira ou quarta classe. Para a primeira classe, mu_ita 
comida e muito conforto, eles podem até ligar o ar refrigenido 
e fazer o buraco dé ozônio. Mas para nós, da terceira classe, 
não, não temos comida nem conforto, para nós o que existe 
é trabalho. Eu diria que nós funcion-ani.os nessa nave como 
Os trabalhadores, como os empregados de fazer a nave funcio­
nar. E eles, enquanto isso, vão de passageiros de primeira 
classe. O que essa Rio-92 está mostrando é que o Primeiro 
Mundo lembra muito a figura do sujlsmundo: é o primeiro 
imundo p·orque_ é realmente quem está acabando com o ecos­
sistema. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado a V. Ex•. que 
me fez lembrar aqui uma coisa: que estamos na mesma nave, 
qUe tem a primeira classe ... lembra-se dos antigos navios em 
que o pessoal ia na galé? Daí vem a palavra galera ... pois 
é, nós estainos arrastando o navio. 

O Sr. Amazonino Mendes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Vou ouvir o aparte de V. Ex• 
assim que terminar o meu pensamento. 

DesejCd;tfar, rapidamente, sobre o álcool, que a cupidez 
e a burrice, principalmente da esquerda brasileira. que vive 
muito d~ chavão, juntamente com a Petrobrás, quis acabar 
com o programa do álcool e agora está todo mundo, farisaica­
mente, colocando 150 automóYeis a ·áJçool para as autoridades 
~darem para dizerem: este é um conibustível renovável pro~ 
duzido no Brasil, em que fomos pioneiros ... só se esqueceram 
de contar o seguinte: que nós quebramos todas as destilarias 
do Brasil, estão todas falidas pela cupidez de uma política 
imbecil e estúpida! 

Ouço com prazer o nobre Senador Amazonino Mende~. 

O Sr. Amazonino Mendes- Ilustre Senador Ronan TitÓ, 
cumpre obrigatoriamente a cada um de nós, brasileiros, e, 
sobremodo, aos políticos, uma espécie de vigilância ao mesmo 
tempo carregada de coragem para desnudar, mostrar esse 
farisaísmo, essa hipocrisia internacional, até para que possa­
mos, unidos na convergência do entendimento, nos defend~r. 
A rigor, parece-me que somos os algozes de nós mesmos. 
Há pouco tempo prestei urna entrevista a um correspondente 
internacional, com relamação à ECO, e no final da entrevista, 
numa conversa informal, fiz uma reei ação. Disse que a imagem 
do nosso País no exterior é muito debilitada em função das 
notícias. Ele me tesportdeu de pronto que todas as notícias 
internacionais são, nada mais, nada menos, que os reflexos 
das nossas notícias internas. ---

0 SR. RONAN TITO- Claro! Plantam aqui dentro a 
notícia e ainda repercutem lá fora. 

O Sr. Ainazonino Meo(fe:S;- E_qU.e são_espiciçadas, pois 
Seus ed!tores, quarido. com _a sua ótica, vendo que determ.i­
n~d!ls tl_otfciaS- não é:spelhath a verdade-, reCusam-se a man­
dá-las para o exterior·: Entáo, são intimados, porque outras 
révista.S, outrosjornaís noticianj. Então, ve_ia:, ilus!~e Senador, 
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o quanto é importante O disCurso de V. [:1 • 4uamo é patrió­
tico, corajoso e quanto merece o nosso tes:peitCC'Ademais, 
V. Ex~ fez leves incursões sobre a questão e eu poderia aduzir, 
como arnazónida nascido ali, coisas tão slrriJ?les e tão gritantes. 
Por exemplo, somos proibidos de exportar madeira em tora. 
Os Estados Unidos exportam madeira em tora e o Canadá 
tal""bém. 

')SR. RONAN TITO-- E quanto! 

O Sr _ Amazonino Mendes - A- Finlândia exporta madeíra 
em tora. E temos o fenómem.o da terra caída em que descem 
milhões e milhões de metros Je metros cúbicos _de madeira, 
que a natureza arranca dos barrancos, indo morrer no mar 
de Sargaços. perto do Golfo_Qq M~xi~_p._ TeiDOS-, inqúestiona­
velmente, uma das maiotes riquezas nas várzeas, enfim, -não 
adianta mais continuar com eSse discurso. A propósito, a ECO 
está aí. Quando fui Governador de Estã.do, criei U:m instituto 
que chamei de Instituto Superior de Estudos da AmazôÍlia, 
lembrando do velho ISEP. Tentei de toda forma, de toda 
maneira, sensibilizar a opinião brasileira àquela altura. Foi 
impossível! Esforcei-me para c-riar a chamada Universidade 
do Trópico úmido. Minha intenção· era reúnir toda a expe­
riência do mundo do trópico úmido numa· universidade para 
criarmos os nossos quadros e passarmos, daqUele mome~to 
em diante, a ser senhores do nosso destino, a planejar-a nossã. 
vida tropical, enfim, todas essas coisas. Mas o que quero 
dizer é que parei o meu discurso ecológico.-- A EC0-92 está 
lá, e eu estou aqui, exatamente porque, nobre Senador Ronan 
Tito, soú umà.- pessoa eXtremamente consciêhte:·ae que o que 
está ocorrendo no Rio de Janeíro é a maior farsa do século! 
Como tivemos sorte! V. Ex• desiiudâ.Com -m:Uita-·clareza· o 
fato de que_ o Presidente Bush, pressionado pela drcunstânda, 
pela situação, deixa Cair a· ri:láScara~ Mas, se na.O soubermos 
explorar esses momentos, esses instantes, é -6b_vio que conti­
nuaremos sujeitos ·paSsivos desse farisaísmo irite~nãcional para 
prejuízo nosso. NãO _pOderia ficar calado, ilustre_ Senador. 
Teria que esteilder ã minha mão em reSPeito e CuffiPrimentai­
v. Ex• pelo maghffícó e opOrtuno discurso que faz, nesta 
tarde, na Casa. -

O SR. RONAN TITO ...: Agradeço a V. EX' o aparte. 
V. Ex• disse muito bem: Fiz uma ligeira incursão __ sobre a 
Amazônia porque também não teria competência pãra me 
aprofundar no assunto. 

Há duas coisas neste mundo em que todos se julgam 
PhD: em ~,..ricultura e Amazônia. h urna coisa de_ louco! 
0__~1.1jeit .... sobri.:!voa a Amazônia e sai fa"zendo conferência 
sobre a região, como .,,..,..0z e i"'ij:!.o à mesa dele e pensa que­
pode discutir sobre a agricultura~ fu.:er pc; "tica agrícola. Esta­
mos vendo o desastre da política agrícola. Ontthl, 0 programa 
Globo Rural fez uma denúncia extraordinária mais urna ~.::.7.. 
Fiz tambt!rn umas trinta denúncias sobre a questão da garantia 
do preço mínimo que existe em todo_ o mundo civilizado, 
inclusive no chamado mundo comunista, como na China, exis-
te o seguro-agrícola. . .. 

Aqui existe o_ PROAGRO, que é seguro de banqueiro, 
e estão dando _calote no agricultor. A TV Globo denunciou, 
no programa de ontem, de maneira extraordinária, Que a 
equalização do preço acontece no princípio do mês, mas o 
dinheiro só chega para o Banco do Brasil no fim do mês, 
que só paga até o dia 30, pois no dia 19 a taxa já _é outrã~ 
Com isso, tunga01 o_agricultor e·m 20% irienos dO ciue·o_ pr_e'_ço 
mínimd, que já- era o minimum minimorum. 

·v. Ex•-f~ou -do fe~ôme~o da terra caídà 1 -algo da rna~or 
importância: desCem toras e_mais ·toras pelo rio. Mas eu vi, 
em ~Ondônia; desniat3mento.s para a gricultura e pécuária. 
Ficaram as toras em pé. Indagando. sobre que tipo de madeira 
eram·aquelas, disseram-me tratar-se de castanheiras e outras 
espécies mais. Mas isso não~dá tábua? Dá&n Então, poi-·que 
não cortam e serram? p:ergunteL Responderam-me que não 
podiam, pois o 'lhama não deixa; de JeitO nenhum __ --· Mas, 
pelo amor de Deus, está- _secol Se não tirar, vai ãpodrecer! 
Vai apodrecer, não. Já está'·apodrecendo. E o que vi foi'urita 
porção de madeira caída. Aquilo tudo poderia víraY dólar, 
poderia virar cruzeiros, poderia vii-ar· Casa p3rá ··ds nossos ir­
mãos, mas está-apodrecendo em pé, porque o IBAMA ilão 
permite a co-mercialização. 

:Até onde vai a estultícia, até onde vai a iinportação do 
di_5e:urso, até onde vai a col()niiãÇão dos nossps·c;oJ()ni,zadore$, 
atràvés- de um' discU~o estúpido, -(rUe nóS-·enj'olimosi MeU 
Deus do Céti! Andei trezentos quilômetros de carrO, vendo 
toras magníficas, lindas, que a natureza levou de 3()0 a 600 
anos·para produzir! EstãO lá à dispOsiçãO~ Elas não VãO brotar, 
estão secas._ V. Ex~ conhece o fato porqu·e· jã viU issO pór 
lá. Não pode cortar! Mas, por quê? Não dá boa tábua? Dã 
excelente tábua, a madeira é de primeira grandeza. Mas por 
que não corta? Porque o lb~a n~o deixa. D()gma: é_4qgma! 

Sr. Presidente, peço perdão por ter excedido no· tempo. 
Estou, neste momento, mesmo seildo roc~iro, ~endo_que-eles 
fizeram uma peià pata nos pegar e eStão caindo nela. Esto1.:1 
verificando, ag()ra, que ·eles estão sendo pegos pelo próprio 
discurso. Eles quem? As economias centrais, principalmente 
os Estados Unidos da América. ~ · ~ · · 

Vamos ver se a imprensa brasileira percebe e é capaz 
de repercutir isso-. Veremos se somos capazes de olhar com 
espírito crítíco· para dentro do BraSil; mas devemos verificar, 
também, que existe uni relacionamento internacional Dessa 
~~~e~~ãe que se ch~~ Terra. Muito obrigado. (~_':l_i~?_b~~~) 

_____ D_urante o discürso do Sr. Ronan Ti(o, o Sr. -Ale­
xandre CoSta, )" Vice-Presi4_ente, deixa a cadeira da 
presidência, ·que é_ Ocupàda pelo Sr. Magno Bacelar. 

.O Sr .. AmazO:nbio Mend~ --Sr. PreSidente, peço a pala~ 
vra para uma comunicação com:o L{der_, 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -.Tem a palavra 
V. Ex~ 

O SR. AMAZONINQMENl)ES (PDC~- AM. Como 
Líder. Para uma -comunicaçãO. Sem ·revisâo do orador.).....;.. 
Sr. Presidente,_ SI-s. Senadores,_ trago tão.:Somente ao conheci· 
mento desta CaSa que a Liderança do Part1do Democrata 
Cristão achou por bem ingressar com recurso, perante a Mesa 
9-o Senado, a_propósito da decisão do ilustre Líder do PDS 
il.,._ indi~ar um· _ll!_embro estr~nh~ aqs _seus quadros partigª-_ri!?_s 
para compor a Comissão Pãrfamentar d_e Inquérito, de_stinada 
a apur~_r as denú~cfas do Sr._Pedro _Cqll<?r _d_e ~~Ro_. 
- Devo dizer aos Srs. Senadores que essa atitude, a_ meu 
v_er, pqderia ser adotada por qualquer membro desta Casa, 
independentemente de partido. No meu entendimento, o re­
cUrsO téntou tãO-somente fazeí- :valer a liturgia da_Cas~, teiltou 
fazér._valer o-que determiÍla· o eSpírito· dO legisla.dor quando 
nos·COirferiu ·o Regimento Interno, a par do Regiinento Co­
mum, além do que eStatui a Lei Maior,: a -~ei_~a_gna. • _ 

Seio_ eili:raf no ffiérito da indicaÇão - qu~ <;abe apenas 
à<iCóno~ia í~ie~ila ~o-~p3rtidos ~aqui ·exrertio d meu re~pe_it<? 
à- fndicaçao feita pelo 11Ustre Senador -ESperidHlO Amin, po.r-
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que cabia a ele, dentro da sua continêndâ, eScOlher, em seu 
exercício-~ lcgffíiiiO-de liderança:· Apenas me insut:gí ~ 9- fiz 
na qu,alidade de Líder do Partido DemoCrata Crist30','-mas 
poderia fazé~Io como um simples senador, como qualquer 
membro desta Casa, desde que imbuído do sentimento, do 
entendimento de que a ação praticada feria a nossa legislação 
intern~. além de ferir a Constiti.i:iÇãó--: =~ 

De tal sorte, Sr. Presidente, que f3ço esta comunicaÇão 
para que pessoas desavisadas não __ façain Cobranças- outras. 
Até pai parte da imprensa, hâ mU.Ttá ·ge-nfelmágmanao-que 
essa atitude foi com o objetivo de que o Partido Democrata 
Cristão pudesse, amanhã,- pertencer à comissão~ Nessa esteira, 
aproveito o-~ns_ejO pãra díze( Cfue.-váriã.s veZes; tCóho decla­
rado sentir-me eticamente proibido de participar da comissão, 
pela razão -do recurso, por outro lado, também já auscultei 
a opíriiáó~da grande maioria do meu p~~tido, aqui no Senado, 
e pude constatar que ninguém gostaiia de partiéipar. --, 

De modo que aquele recurso teve como türtbre, como 
razão de ser tão-somente o aspecto formal, processual dentro 
da nossa óptica de defesa regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Concedo a 
palavrà ao ~obre Senador EdUardo Suplicy. -

O' SR. EDUARDO SUPLICY (PT--,- SP: Pronu.qcia o 
seguinie dísCürso.):·~ Se;rij' revi.Sãq çlo~qraõor .) :- Sr.~presi­
dente, SenadOr Mauro E}acetar; Srs_. Senadores. começam a 
surgir iflformaÇõés ·mais detalhadas, relativamente às ·ações 
dO Sr. Paulo César Far_ias: à. maneira como atuava junto a 
diversos organismos do Governo, para tentar influenciar deci­
sõeS qUe envolviam levantamentos, liberação de rec_ursos jun­
to_ a enti_daÇ.es .oficiai~,, s_ej~ nO ,q4e_ diz. respeito à liberação 
uu ·mesmo aprovação d~ prOjetos para os mais diversos minis-
térios. _- __ -__ --_----·.-. -· ·= 

S~rgem tambÇní. rn.fo"rrit'.tÇ6es.:da pa'rte do Sr~ Pauro-César 
Farias, de 'que' o,sr·. Pedf:O CO_llor_de Meno; igualri1ente, reali-
zou tentatiVas _de 'intermediaÇões ·de negócios. · · 

Seja de um lado, seja do outro, é importante que termi­
nemos com essa prática de intermediação indevida de tr~fico 
de influência. - . 

Em vista disso, quero fazer uma recomendação ao Presi­
dente Fernando Collor de Mello: que, de pronto, ailtcs mesmo 
que se concluam os trabalhos __ da ContiSsã.P Parlamentar de 
Inquérito, antes mesm9 que_ se_ acumulem .mais infoi'm;:tções, 
faça uril pronunciamento à Nação e desautorize toóa e qual­
quer empresa, todQe qualquer escritóri_o político que esteja, 
no Brasil, ao longo desses an-os-_e.até á data_de,b._9je, realizal).do 
operações de interMediação, onde cobrcim 4~ lQ%_ a 40% 
de comissão~.-_ 

Eritendo que_ S.ua Excelência poderia fazê-lo, pois são 
operações lesivas e índeyidas__aos cofres públicos, e, Se colo-ca­
das nitidamente., rep'rés'entariam exatame)ite- o -t_ráfjco .. de jn­
flu-ência,-a ili_citude penal, preciSamente ãquilO qüe está sendo 
objeto de apUração· por parte da Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

· O Jornal O Estado de S. Paulo de ontem noticia o seguinte, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Linha de produção - Um_a das denúnciaS fei~as 
à Policia Federal aponta para um prédio da_ Avenida 
Paulista, pr6xirno da RUa Pamplona, em Cerqm!íra 
César ;zon_à.Sul de São Paulo: Nele, haveria um con­
junto com dnco sãlás - cónheciqo ç-Ç>mo "c~:msultório 
daslamentações" -, nas quais te'iiafu SidO recebidos 
os intereSsados nos empréstimos jU:iifó ·ao Govériú) F e-

dera!. Um empresário que não quis se identificar con­
tou que o local tinha de fato o aspecto de um consultório 
tnédico, e as atividades ali se desenvolviam de forma 
extremamente organizada: "funcionava como uma li­
nha de produção de fábrica", afirmou, irônico. 

_Cada um dos ~e.tores envolvid.os tinha sala própria. 
_Os Visitantes passavam por uma "sabatina" na recep­
ção, e depOis eram atendidos por assessores de PC, 
que se encarregavam de ouvir e anotar os pedidos_ e 
encaminhar os documentos para a liberação do emprés­
timo. Na sala referente ao Banco do Erasil, por exem­
plo, duas_ pessoas preenchiam relatórios com detalhes 
do processo, o setor em que estava e o número de 

- protocolo _ou nome do funcionário responsável pelo 
andamento do caso. 

O mesmo acontecia para a Caixa EconômiCa Fede­
tal; Bai'iCO NaciOnal de Desenvolvimento Económjco 
e Social (BNDES), Petrobrás e outros setores, princi­
palmente ligados às emprei'teiras. 

As salas eram bem decoradas. PC sol)lente apare­
cia p-essoalmente quando o problema era mais compli­
'çado. Alguns empresários recordarh que, antes de ana­
Tis3.r a situação, ele deixava bem claras as. condições 
de pagaménto da comissão. Um empresário com sérias 
.dificuldades, praticamente a caminho da falência e pre­
cisando deUS$ 5 milhões, estava com _seu pedido "em­
perrado" por diversos meses no Banco do Brasil. 

Depois de sua visita à "central de atendimentos" 
de PC, obteve US$ 1,5 milhão e teve .de pagar 15% 
de comissão (US$ 225 inil, ou quase Cr$ 700 milhões). 
Seria, nesse exemplo, o proprietário de urna indústria 
do setor de máquinas de lavar e secar roupas. Sua 
história correu o meio empresarial de São Paulo. Ele 
teria afirmado que, se fosse chamado a prestar declara­
ções à Polícia Federal, negaria tudo. 

Falar ou calar- O escritório da Avenida Paulista 
recebia, quáse diariamente, homens de negócios do 
Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Santa 
Catarina e -São Paulo. _Diversos nome$ estão sendo en­
caminhados para a Polícia_ Federal em_ Brasília. Em 
conversas com amigos, alguns deles reclamaram do mo-

-· do como foram tratados na sede paulista do Esquema 
PC. Eles poderão ser chamadas para depor. 

EmpreSários paulistas que recorreram à ajuda de 
PC estãricliil-divididos. Um grupo de industriais se dis­
põe a comunicar oficialmente ao Ministério Público 
Federal, mediante garantias de sigilO, detalhes do fun­
cio:riameD.tO-- do "hospital" financeiro pai'alelo, como 
era obtida a liberação dos recursos_ oficiais e quem 

·--chegou a ·ser extorquido. O outro grupo, no entanto, 
teme ·a abertUra de processo judicial, a publicidade 
que se faria em torno do caso por meio da imprensa, 
e até mesmo a ·eventualidade de represália governa­
mental-na hipótese de nova solicitação de crédito. "A 
situação é delicada, pois quem procurou o escritório 

- concordou em pagar e não reclamou na ocasião", admi­
tiu um industrial do setor de mecânica que teria se 
utilizado dos serviços de PC. COinãndo operacional 
do Esquema PC em São Paulo. o "consultório das la­
mentações" teria funcionado durante mais de um anç_>. 
O Jnovimento ~eria diminuído depois da mudança de 
várioS miiiistros. "A turma que~éritrou não é a do PC", 
~informou O doil_o_ de uma empresa de plásticos que 
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teria sido forçado a pagar comissão para-liberar um 
empréstimo junto à Caixa Ec6n6Irii6a Federal. O escri­
tório êsfâriá fechadO desde que começa:iãni as denún­
cias de Pedro Collor, o segundo-irmão, contra PC, o 
primeiro-amigo. -

Ora, o que faz o PriSidente da -RepúbliCa, ·arante de 
uma denúncia como essa? Eu, ainda hoje, tive a oportunidade 
de encontrar-me com o Ministro da Saúde Adib Jatene, e 
comentei com S. Ex~ sObre esta reportagem. E fiz -a S. Ex• 
esta recomendação: que diga ao Presidente da República que 
é preciso acabar com e5;se tipo de procedimentO. Ainda ontem, 
a Folha de S. Paulo trouxe notícia semelhante, não relativa­
mente ao Sr. Paulo César Farias, mas a diversos prefeitos, 
que lá de Minas Gefaís-se viram forçados a pagar comissões 
entre 15 e 20% do contrato, junto ao Ministério da Ação 
Social ao tempo da Sra Ministra Margarida Pro"cópio. 

Leio, Sr. Presidente: 
O esquenia -de fibe:!"TaÇãO de Verbas- a fundo 

perdido do Ministério da Ação Social (MAS), pas­
sava pela lobista Rosemary S-teigledf_?r Saud Limei­
ra, relatam os prefeitos Walter Francisco de Moura 
(do município de Morada Nova de Minas), Antô­
nio Eustáquio Ferreira (de Vazante), além de ou­
tros_ dois prefeitos que preferem não ser identi~ 
ficado_s. 

Moura e Ferreira relatam que foram procu· 
rado_s__ pela lobista, que ofereceu a agiliza~ão da 
liberação de su_as verbas. h Rose", como ela se 
identifica, afirmou aos prefeitos que existia um 
esquema no Ministério da Ação .Social para liber­
tar os contratos·, mas que era necessário dinheiro, 
caso contrário o_ projeto não andaria. Pediu 15% 
do valor do convênio. 

Um dos prefeitos que prefere não ser identi­
ficado entregou à Folha um fax emitido por HRo­
se". No documento, a lobista fornece modelos de 
leis e requerimentos que a prefeitUra deveria provi· 
denciar para que ela pudesse agilizar-a liberação 
de verbas para a construção de casas populares. 

No fax, além do nome completo de "Rose", 
aparece seu RG (n' 585.201 - S$1'/DF) e seu 
telefone (233-5732). A reportagem da Folha ligou 
várias vezes durante cinco dias seguidos para esse 
número. Mas ninguém atendeu ao telefone. 

São diversos o_s_ casos de_ prefeitos- que-, ao procurarem 
a liberaçãq de recursos, se vêem diante de pessoas que se 
interpõem, dizendo que a liberação de recursos só aconteCe 
na medida em que se dispõe a pagar alguma comissão. ~ 
preciso acabar com isso. Ainda hoje, em entrevista à Rádio 
CBN, à Rádio Bandeirantes, ·a outras emis"'SOras de rádio de 
São Paulo, fiz um apelo aos cidadãos paulistanos e brasileiros 
que porventura saibam destes procedimentos indevidos que 
os comuniquem aos membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que procurem os Srs. Senadores e_Srs, Deputados. 
Eu mesmo dei o telefone do meu gabinete. Dirijo-me também 
a senhoras e senhores empresários que cji.Ierem viver em um 
Brasil difrente deste, para que não mais admitam que pessoas 
se interponham no caminho da aprovação de verbas pedindo 
o-percentual que desejar. Isso não pode continuar no País. 

Se o Presidente Fernando COllor de Mello tiver a vontade 
determinada de economizar recursos tão ímpottantes para 
o povo brasileiro, que forma mais eficiente estaria em suas 
mãos do que acabar com esse procedimento? O Ministro Mar-

.. cílio Marques Moreira tem dito que seria importante para 
equilibrar as finanças do País cortar certas despesas extraordi­

_nárias._-Que despesa mais extraordinária, mai~- coõ.ttária ao 
interesse público, mais desperdiçada do que pagar comissões 
a intermediários? É preciso que se termine de vez com esses 
escritórios de intermediação de verbas existentes aqUi 'em Bra­
sília e nas principais capitais- do País. É preciso que se dê 
um basta a essa atitude inescrupulosa. 

O próprio Ministro Adib Jatene disse-me que era preciso 
acabar c_om esse tipo de procedimento. Se os empresários 
deste P.aís querem ter a possibilidade de dizer a seus filhos 
que o engrandecime.nto de suas empresas ocorreu honesta­
mente, nunca por tipos de favores adquiridos junto ao Gover­
no, através de pagamentos de intermediações indevidas, que 

. ,eles_te.nham a disposição de transformar esse estado de coisas, 
que não é simplesmente deste Governo, mas, infelizmente, 
ocorre em nosso Pafs no nível de governos municipais, esta­
duais e federal há muito tempo. Contudo, se quisermos viver 
num país onde prevaleça a verdade, a justiça, a honestidade, 
a transparência na forma de conduzir a coisa pública, é preciso 
que se tomem providências de imediato. E aí cabe a responsa­
bilidade desta CPI em, de pronto, levar adiante a apuração 
de todas essas. afirmações. -

Houve alguns parlamentares, em especial, que apóiam 
o Governo, que, na quinta-feira última, diante do depoimento 
do Sr _ Pedro Collor de Mello, avaliaram que poderiam ficar 
contentes, uma vez que o irmão do PreSidente da República 
não teria trazido uma prova cabal de qualquer envolvimento 
indevido de autoridade governamental ou mesmo das ativida­
des do Sr. Paulo César Farias. 

Houve mesmo quem opinasse, como o meu prezado cole­
-ga Senador Ney Maranhão, que a CPI poderia- dar-se por 
concluída._ Eu gostaria, respeitosa e democraticamente, Sena­
dor Ney Maranhão, de ponderar aqui com V. Ex~ que não 
é_ propriamente no primeiro capítulo dos livros de Sherlock 
Homes e de Agatha Christie que se descobre quem matou, 
quem roubou, quais_ foram os responsáveis pelo crime que 
se procura desvendar. Aqui, da mesma maneira, Senador Ney 
Maranhão, o Sr. Pedro Collor de Mello, no depoimento a 
esta CPI, deu notícia de graves procedimentos, que, se confir· 
mados, caracterizam Crime, caracterizam tráfico de influência. 

V. EXi' estaVa com a fazão, quando, na CPI, disse que 
ainda não se havia provado a prática de ilícito penal por parte 
de qualquer autoridade do Governo, inclusive-do Presidente 
da República. Mas isso não significa que não tenha havido 
ilicitude penal; a possibilidade existe. 

Então, diante das informações trazidas pelo Sr. Pedro 
Coll9r de Mello, que denotam essa grave prática de tráfico 
de influência, assini como a denúncia de que o Sr. Paulo 
César Farias teria um escritório-na Avenida Paulista, junto 
à Rua Pamplona, para receber empresários e vender a sua 
possibilidade de influenciar organismos como Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal, o BNDES e outros, se confirmadas, 
fico pensando o que dirá o Presidente da República ao ter 
notícia disso. 

Se Sua ExOOlência sabia, a situaÇão se torna ainda mãis 
grave, se não sabia aqui reitero, é o caSo de o Presidente 
Fernando Collor de Mello dizer à Nação que todo e qualquer 
escritório que estiver interinediando verbas, projetos, libera­
ção de recursos de instituições oficiais- de crédito neste País, 
ou junto a ministérios do seu Governo, está desautorizado. 

Quem souber de qualquer fato dessa natureza deve comu­
nicar ao Procurador-Geral da República, a essa CPI, ou ao 
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próprio Presidente da República, mas com abertura e transpa-
rência de informações. , . . 

~Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- EDUAR.DO SUPLIC);'- Ouço V. Ex• ~om muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Eauarao Suplicy, ·estou 
ouvindo V. Ex~ com a atenção e o respeito que V. Ex~ merece 
e tem desta Casa. Sempre disse que V. EJr é Um grande 
colaborador do govemo do meu Presidente Fernando Collor 
de Melo, porque, dentro do seu trabalho pertinaz, sempre 
está fiscalizando o· que esteja errado no Governo e falando 
na tribuna, como- fez no caso da ComiSsão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, quando V. Ex• denunciou 
a derrubada do Deputado João Alves, sobre _o que me solida­
rizei com V. Ex~ Portanto, temos intimidade para trocar idéias 
como dois homens, um que defende o Governo ·e ·outro que 
é Oposição, mas uma Oposição construtiva. QuantO ao meu 
pedido de extinção da CPI, através da imprensa·, Senador 
Eduardo Suplicy, há um ·adágio no nOsso Nordeste que diz: 
·"Confunda, mas não misture." Só posso completar esse racio~ 
cínio após ouvir o industrial Paulo César· Farias. Agora não 
posso, de maneira nenhuma, dizer. que ~pedirei a suSpensão 

· da CPI.,Hoje, Senador Eduardo Suplicy, a classe empresarial 
paga em torno de 60% de impostos. O empresárió que diz 
que não sonega está mentin<lo. Todos sonegam; pois se não 
sonegarem bastante, quebram. Portanto, Senador Eduardo 
Suplicy, não acredito nessa conversa da imprensa de que fula­
no telefonou para o Procurador~Geral, ou de que o empresário 

. tal vem depor.- Para mim, isso·é COnVersa para boi dOrmir, 
porque todos eles, por uma questão ·de sobrevivência, têm 
o caixa :dois. Não acredito que algum desses empresários afir­
me, perante a CPI, que deu tahto para a campanha Uo presi~ 
dente da República ou de qualquer outro candidato; porque, 
para dizer isso; tem que declãrat -eni--seli iril.J)os!O de renda, 
o que não acontece. Quem lhe fala é um homem que diz 
o que sente, que tem uma experiência de 40 anos. V. Er 
está com boa-fé, é marinheiro de primeira via"gem nessa tribu~ 
na. Tenho experiência desde o tempo do_Dr. Getúlio Vargas. 
Temos·, Sim-,-que ã.provar eSse enxugamento da ináquíriã fiSéãl 

·para que todos paguem o imposto __ devido; temos que fazer 
uma lei para ser cumprida neste PaíS.. Temos o·exem.plo daque­
la proprietária de uma cadeia de hotéis das mais importantes 
nos Estados Unidos. Por causa de uma verba que· ela esqu·eceu 
de declarar no imposto de renda, fOf.cõridenada a·.quatro 
anos de reclusão naquele país. Sexta-feira-última V. EX~ não 
estava presente, falei sobre os cartéis. Dizia que" d" Governo 
tem que melhorar, tem que enxugar essas-leis para pegar 
esses "tubarões brancos".- Tubarão branco é· aquele que vem 
à praia para nos pegar. Na Austrália há at_é uma- rede de 
a:ço como proteção'. Então, esses éartéis, Qúando forem pego$, 
deveriam fazer um curso· de leão: Cabe a nós melhorar essas 
leis. Essa, a minha preocupação desde o início da criação 
dessa comissão. Antes de a revista Veja publi~r aquele tape 
à que assistimos secretamente, o-congresso estava mima· espé­
cie de banho-maria. A tendência era a coitstituiçãO de uma 
. comissão de alto nível, composta de Líderes, para acompanhar 
essas fiscalizações que o ExecUtiVo maridou apurar com rela­
ção ao escândalo do caso Paulo Cesár Fadas e Pedro Collor 
de Mello. Não tenho dúvida nenhuma de que a Receita, tran~ 
qüilamente, p_oderá noS trazer-irregularidades do Sr. Paulo 
Cêsat Farias com respeito a pagãmentàs de impos~os e oUtros _ 
fatos correlatos. Dentro da minha óptica, n~O sêii3.- preciso· 

criar essa Comissão, com violenta emoção, como também 
aconteceu na gravação do Dr. Pedro Collor de Mdlo. Queira 
De'us que essa CPI possa apresentar provas concretas contra 
o_Sr. Paulo César FariaS, párque, do contrário, quem cairá 
no descrédito do povo - e ·que- já está muito abaixo das 
expectativas - ·somos nós;- Sou um defensor desta Casa e 
tenh-o- autoridade para falar porque fui cassado. Talvez Um 
dos meus maiores empenhos tenha sido a minha luta para 
evitar a cassação de um colega nosso na Câmara-dos Depu­
tados, o Deputado Márcio Moreira Alves. Assim, ninguém 
mais do que eu tem interesse na credibilidade desta Casa. 
-~~~~9o_r_:f?duardo_:Suplicy, queira Deus que V. E~ esteja cer~ 
to, porque essa Comissão não foi instalada exclusivamente, 
Senador, para que testemunhas dissessem algo que envolvesse 
o Presidente da República. Mas, até hoje, nada disso aconte­
ceu. Era essa a explicação que eu queria dar a V. Ex~. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o honroso 
aparte; Senador Ney Maranhão. 

Se o Presidente da República teve notícia, inforinação, 
sobre os procedimentos do Sr. Paulo César Farias, esse é 
um dos objetivos que nós pi'ecisamos delinear, e com toda 
isenção. O depoimento do Sr. Paulo César Farias, certamente, 

· será importante e- peils() que a sala da ComisSão será pequena 
para ouvir o seu depoimento. Mas o que certamente teremos 
que fazer é um sistema de perguntas o mais eficaz possível. 
A CPI, ao contrário da primeira reação do Ministro Jorge 
Bornhausen e do Ministro Marcos Coimbra, é uma coisa séria. 

O Sr. Ney Maranhão - O Ministro Marcos Coimbra 
já mandou, Senador, uma comunicação, esclarecendo que 
não havia dito a9uilo e desmentiu as informações da imprensa. 

. O SR. EDU~O SUPLICY -:Pode ter sido uma pri­
meira reação, mas é unportante que ele teilha feito a retífica~ 
çãO,~num sihal de respeito ao COngressO Nacional. 

O Sr- Ney Maranhão - Perfeito. 

. . O Sr. EDUARDO SUPLICY - Mas, a nossa responsa­
bilidade é procurar saber em todos os detalhes o que significa 
esse sofisticado sistema pelo qual um grupo de pessoas, na 
verdade, consegue obter de 10% a 40% daquilo que constitui 
as despesas públicas, ademais, daquilo que sejam as liberações 
de recursos das instituições oficiais de crédito na forma de 
empréstimos. São procedimentos ilícitos que não podem conti­
nuar. 

Com respeito à queStão da sonegação de-impostos, Sena­
dor Ney Maranhão, aqui estarei examinandO com atenção 
a~ propostas que a Comi~são de Reforma Fiscal, hoje presidida 
pelo professor Ary Oswaldo Mattos Filho, estará encaminhan­
do através das mãos do Ministro Marcílio Marques Moreira. 
Considero importante essa proposição e a estudarei com serie~ 
dade. Tudo que visar obter maior eficiência, maior eqüidade 
na arrecadação de recursos~ levando em conta, inclusive, o 
princípío da progressividade consagrado na Constituição, se­
gundo o qual, aqueles que têm maiores rendimentos e maiores 
valores em termos de propriedade devam contribuir propor­
cionalmente mais, tudo o que for nessa direção, na direção 
de maior- transparência e responsabilidade- na destinação des~ 
ses gastos, contará com a minha apreciação positiva . 

Já conversei com o professor Ary Oswaldo Mattos~ Ouvi 
S. S• com atenção na Comissão de Assuntos Econômicos, 
e até encaminhei a ele todos os dados_ e a literatura relativa 
ao Programa de Garantia de Renda Mínima, ã.o impostO âe 
reJ!di:!. n~ativp, para que ele considere essa proposição já 
aprõtatfà pelo Senado no conjunto da reforma tributária. Po~ 
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deremos discordar de alguns aspectos da reforma fiscal, mas 
estou estudando o assunto com atenção. 

Muito obrigado_2__~r._ Presidente. (Mu!19 bem!) Palmas 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Antônio Mariz - Dirceu Carneiro - Eduardo SupHcy 

- Flaviano Melo- Francisco Rollemberg- Garibalidi Alves 
- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena- Jarbas Passarinho- João Calmon- Jonas Pinhei­
ro- Josphat Marinho- José Paulo Bisol- Lavoisier Maia 
- Lourival Baptista - Meita Filho - Onofre Quinan -
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. - -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há número para deliberação. 
Em conseqúência, o item 1 da pauta fiCa CO:ffi a votação 

adiada. 

É o seguinte o item adiãdo. 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ni i9, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado curo o art. 64, § 
2', da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto-de Lei da Câmara 
n9 19, de 1992 (n' 2.154/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, e dá 
outras providênciaS~ tie:D.do 

PARECER, proferido em Plenário, Relator, Se'nador 
Maurício Corrêa, favorável ao Projeto e às Emendas n"?li 2 
e 3, nos termos de substitutivo que ofereCe, e contrário à­
Emenda no;~ L 

O SR. PRESlDEN'I'E (MagnoBacdar) _-,- Os itens de 
n~ 2 a 37 ficam com a deliberação sobrestada, nos termos 
do § 2' do art. 64 da Constituiçao-Federal. 

São os seguintes o-s itens_ sobreStados: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 27, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimerito Interno.)_ 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 27, de 1992 (n' 30/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na cidade de Barra do Garças, Estado 
de Mato GrossO. (Depende-ndo de Pa!ecer.) -

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'28, DE 1992 

(Incluído, em Ordem do Dia nos- termos -do art. 353, 
parágrafo único, do Regímento lrfterno:) - -

Discussão, em -turno úniéo, do Projett;> de Qéc;:ietql~egis­
lativo n' 28, de 1992 (n9 31/91, na Cfuriara dos Deputados), 
que aprova o ato qu-e outorga permissãC) ã Rede Itapuã de 
Rãdios Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Júlio de CaSfilhos, Estado do_ Rio Graride do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 29, DE 1992 

_ .. (llfcluído em Ordem do Dia nos t~rmos do art. 353, pará-
grafo línico", dO Regimento Interno.) ·- -

Discussão, em turno único~ do ProjetO de Decreto-Legis­
lativo n9 29, de 1992 (n9 37/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jaguaribana 
de Aracati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Aracati, Estado do Ceará (Dependendo de Pare­
cer.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 30, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos_ termos __ do art. 353·, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussãõ, em túino único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 30, de 1992 (n9 48/91, mCCãmara dos Deputados), 
que _aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda., para explorar serviÇo de radiodifUsão 
sonora na cidade de Cerro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-6- . 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 31, DE f992 

(Incluído em Ordem do Dia noS teimas do.ai"t . .353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) · 

DisCussãO, em turno único, do PrOjeto de Decreto L_egis­
lativo n' 31, de 1992 (n' 49/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Televisão Rio For­
moso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e Imagens na cidade de Jataí, EstadO de _Goiás (Dependendo 
do Parecer.) 

·.;.....7·...:.:. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLÂTIVOCW 3Z, bE1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, parã-
gl"ãfo úriiCo, -do Regiinentõ Interno.) 

- __ Discussão, em _turno único, do Projeto de Decre"to Legis­
lativo n9 32, de 1992 (n9 50/91, na Câmara de Deputados), 
que aprova o ato que renova a conCessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
s0nõia-ri3.-ddade de Votuporanga, Estado de São Paulo·. (De-. 
pendendo de Parecer.) · 

-8-
PRQJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 199? 

--(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, parã­
grafo úniCO, do Regimento Interno.) 

Discussão, ·em turno único, do ProJéto de Decreto Legis-· 
!ativo n' 33, de 1992 (n9 52/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de 
Cambuí Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 34, DE 1992 

-: '(Incluído_ em Ordem do Dia nos termos do ait. 353, pará' 
grafo tínico,-do Regimento Interno.) 

DiscuSsãO, em turnO úÍliCo, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 34, de 1992 (n' 55/91, na Câmara .âos Dejnitados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jornal d~ 
Souto Soares Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
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sonora em onda média, de âmbito local, na cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia. (Dependendo de Parec'er.) 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 35, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em t"uino único, do Projeto de DecretO Legis­
lativo n' 35, de 1992 (n' 57/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-11-
PROJÉTO DE DECRETO LEGISLATIVO N•36,DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. -353, pará­
grafo únicO, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 36, de 1992 (n• 59/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à_ Rádio Mutuípe 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na 
cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare­
cer.) 

--12-

PROJETO DE DECRETO LE'üJ:StATIV0-N'.37, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos terrnos do art. 353, pará-
grafo único~ do Regimento Interno.) -

DiscusSão,. eril turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 37, de 1992 (n' 70/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a· permissão outofgáda à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em freqüência ·mOdulada, na cidade de 
Birigüi, Estado de São Paulo. (Dependendo de Parecer.) 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIYO N' 38, DE 1992. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiscussãO, -em fum<n.ínico. do Projeto de Decreto Legh­
lativo n' 38, de 1992 (n' 74191, na Câmara dos Deputados), 
que· aprova o ato que outorga permissão' à Rádio FM do 
Barro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de Pare­
oer.) 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATfVO N' 39, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, -do Regimento Interno.) 

Discussã'o',- ein turrio úiiÍco, do Projeto -de Decreto Legis­
lativo n' 39, de 1992 (n' 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cacique 
de Capão Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Capão Bonito, Estado __ de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nós terrilos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) -

Discussão~ e_m turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 40, de 1992 (n' 88/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda., para explorar serviço de radiofusão sonora 
na Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

- -16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 41, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turnO único, 'do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 41, de 1992 (n' 89/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova à permissão outorgada à Rádio 

-l.u_azeiro da Bahia Ltda., para explorar serviço de ra-diofusão 
sonora na Cidade de Juazeiro, Estado da Bahia (Dependendo 
de Parecer:) -- · · 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TJVO N9 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único-, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 42,de 1992 (n' 90/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda., para explorar serviço de radiofusão sonora 
na Cidade de Passo Fundo, Estado do Rjo Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer,). 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATJYÓ-N' 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiscuSSão; em turno únicO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 43, de 1992 (n' 102/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão-à Rádio Ipirá Ltda., 
para explorar serviço de radiofusão sonora na Cidade de Ipirá, 
Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, p3rá­
grafo únicO, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1992 (n' 121/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova _o ato que outorga concessão à Rádjo Princesa 
do Vale Ltda., para explorar serviço de radiofusão sonora 
na Cidade de I taobim, Estado de Minas Geraís, (Dependendo 
de Parecer.) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úriico; do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 45, de 1992 (n' 131/91, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Paranda 
Ltda., para explorar serviço de radiofusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de Marília, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

~ 21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON'47, DE 1992 

(IncluíCIO eill- Ordé;n çl_o_ Óia, nos termos- do art. 353, -
parágrafo únicO;-do Regimento Interno.) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 47, de 1992 (n' 73191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real 
Ltda., para explorar serviço de radiofusão sonora na Cidad~ 
de Ituiutaba, Estado de -Miilas Gerais. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•48, DE í992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) · 

Discussão, em turno único, do Proj~to de Decreto Legis­
lativo n• 48, de 1992 (n' 92191, na -Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade de Feira de Santái'iã- Ltda., para explOrar serviço 
de radiofusão sonora em onda média na Cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-23-
PROJETO"DE DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto ·cte Decreto Legis­
lativo n' 49, de 1992 (n• 93/91, na Câmara 'dos Deputados), 
que 3prova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Difusora de Rio Brilhante Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Rio Bri­
lhante, Estado de Mato Grosso do Sul. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-24--
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) -- ------------------

DiscuSSão-, em turno únicO~ do Projeto de Lei da Câmara 
n• 40, de 1992 (n' 2.629/92, na Casa de origem) de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15• Região, com sede em Campinas - SP, e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

-25-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 46, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
doRegimentolnterno.) - --- - ___ , 

DiscuSsão, erii tU.i"riO Ui'liOO~-do ProjetO de Lei da Câmara 
n9 46, de 1992 (n<:> 2.627/92, na Casa de origem). de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regiopal do Tral?alho 
da 10• Região, com sede em Brasília -DF, C? dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

-26-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 51, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. -330, C, 
do Regimento Interno.) · -

DiscussãO, em turno único do Projeto-de Lei da Câmara 
n' 51, de 1992 (n• 2.473/91, na Casa de origem), de iniciativa­
do Presidente da República, que reajusta pensão especial con­
cedida pela Lei n' 7.656, de 24 de fevereiro de 1988, a Maria 
Carolina Vasconcelos Freire. (Dependendo de Parecer.) 

-27-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 52, DE 1992. 

· --- (Incluíd()_em Ordem do Dia, nos termos _dõ~ art.' 336, 
c, do Regimento Interno.) 

DiscuSsão, em turno único; do Projeto de DeCreto Legis­
lativo n' 52, de 1992 (n• 94/92, na Çãmara do~ Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão DiretOra do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-28-

PROJETO DE DECRETO LEGISLPjÍVO N• si, PÉ 1992 

' · . (I~çluldo e!'\ Qrdél)l cjo. Dia, nos. tennos do ~~·. 336, 
c, _dp Regimento Interno.) 

Dísc~SMo, ·em turno únicó, do. Pi:-ój~to cte :OeáetciLegis­
Iativo_ n' 53, de 1992.(n' 96/92, na Cãniara ·dos De-putados), 
que aprova a: indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros 4a_ Cc;nnissão Diretora -do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

.c-·29--

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 54, DE 1992 

. '(i~cluído e~ Ord~md~ Dia', nos ter.;,_os cio- ~rt. 3.36, 
c, do Regime1_1to I_nterno.) 

J?iSC~JSSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo p• 54, de 1992 (n• 160/~2, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto_ das Emendas ao Protocolo de Montreal 
sob_r~, S~bstâncias que destroem a C~ada _<;i,e QzQn.iQ~ adota­
das em Londres, a 29 de junho de ,199(1. _ (Depend~vdo de 
Parecer.). . . . 

'-30-

PROJETQ,DE Df:CR,ETOLEGISLATIVO N' 55, DE 1992 
· . (Incluído em Ordem do Día, no-s termos- do art: 336, 

c, do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo o• 55, _de 1992 (n' 184/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção'sobre 'ZoÍl'as Úmidas•de 
Importância Internacional, Especialmente como Habitat de 
Aves Aquátf~s, concluída em Ramsar, Irã, a i de fevereiro 
de 1971. (Depéndendo' de Parecer.) 

-31-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•S6, DE 1992co, 
- (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336;·!, 

c, do Regimento Interno.)_ _ _ _ . _ 
DiscüssâO, em turno úríicO, do PrOjeto de DecretO Le~s~ 

!ativo n' 56, de 1992 (n' 188/92, na Câmara dos Deputados); 
que aprova- o textO da- COriVeilÇão Sobre Controle de Movi­
mentos Transfronteiriços de RéSídllos PerigosÇ>s e _ _suaEl_imi­
nação, concluída em Basiléa, Suíça, a 22 de março de 1989. 
(Dependendo de Parecer.) 

-32-
>'I 

PROJETO DE RESOLUÇÁQ.N' 23, DE 1992 • 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) · 
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Discussão, eril turno único, do ProjetO de Resolução n~' 
23, de 1992 (apresentando pela Co-missão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 155, de 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito, no valor de vinte e dois milhões de dólares norte-a­
mericanos junto ao Banco Interamericano de __ DesenVolvimen­
to-BID). 

-33-
MENSAGEM N' 200, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Mimsagem n' 200,_ de 1992, através da qual o Presidente 
da República solicita ·autoriZaçãc:S" para que a União possa 
ultimar contratação de operação de crédito externo~ nO valor 
de cinqüenta e cinco milhões de dólares clearing Hungria, 
junto à Metrimpex Ttade, Service Investiment Company Limi­
ted, destinada ao finanCiame-nto integral da aquisição de peças 
de reposição, materiais e equipamentos para diversas inStitui­
ções federais de ensino. (Dependendo de Parecer.) 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 107, DE 1991 
Dis,cuss.ão; e~ turno único, do Projeto de Lei da Câm.ar.l 

n' 107, de 1991 (n' 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n"' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
qué trata do Seguro Obri&a"t6rio de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPV A T), ten­
do 

PARECER favo"rável, sob o n' 40, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 26, DE 1991 

DiscUssão, 'em turno único~; tio Projeto de Lei do Seriado 
n~"26, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Rorialdo 
Aragão, que altera a Lei Complementar n"' 41, de 22 de dezem­
bro de 1981, tendo 

PARECER, favorável, sob n' 39, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

~-36-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 106, DE 1991 

Discussão, em tui'ilo Uilico-, do Projeto de Lei do Senado 
n'l' 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos aO art. 89 da Lei n9 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo , -

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator; Senador 
Ca!Ios Patrocínio. -

.-Favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-37-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' I, DE 1992 

Discussão, em priiitekO turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n91, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira·; que acres·centa "ãlínea c, ao inciso 111, do art. 150, 
da Constituição Federal. (2• sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senad_ores, na semana passada, eu protestei contra a-dis­
criminação nos cortes de verba para o Porto de Suape. De 
um total de setenta bilhões, o Ministério dos Transportes 
simplesmente cortou para a ínfima quantia de quinze bilhões, 
e mais ainda, Sr. Presidente, com o pagamento em três presta­
ções de cinco bilhões mensais. 

A esse respeito, recebi o Ofício n"'299, do Sr. GOverriadO:i.­
Joaquim Francisco, que passO a ler. 

GOVERNO DO ESTADO OE PERNAMBUCO 
Gabinete _do 'Goven . .1dor 

Ofício il'299192-GG 
Recife, 29 de maio de 1992. 

Exm• Sr. 
Senador Ney de Albuquerque Maranhão 
Senado Federal - Anexo II Gab. 27 
Brast1ia-DF 

Senhor senador. 

Levo -ao conhecimento de V. Ex~ que o Porto 
de Suape, ãlém de ser a maior· PriOridade em meU 
Governo·, é também considerada pelos pernambu­
canos como uma conquista coletiva do Estado. Nesse 
sentido, sucessivos ·governos, independentemente 
até das posições políticas, têm envidado esforços para 
assegurar a continuidade das obras do Porto. 

Dessa maneíra, cimsou-ine-estr3.n-hiza e- profun­
do desagrado o conhecimento da Portaria n~ 309 do 
Ministério da Economia, que, publicada em 10-4-92, 
reduziu a dotação existente no OGU do valor original 
de Cr$70.0 bilhões, para o valor de Cr$15.0 bilhões, 
com des_embolso em três parcelas. 

Esclareço- ·qu:e-, devido ao grande esforço por 
mim desenvolvido para consignar Cr$70.0 bilhões 
de recursos da ATP no OGU, visando o prossegui­
mento das obras de Suape, não posso aceitar a ocor­
rência de um corte nesse Montante. 

Isso posto, solicito de V. Ex• providências no 
·sentido de orientar o pessoal técnico responsável pela 
administração orçam_en_tária ne..s.s_e_ Ministério, visan­
do à reposição do valor originalmente fixado. 

Certo da atenção ·de V. Ex\ reitero vOtos--de 
elevada estima e consideração. -_Joaquim Francisco 
de Freitas Cavalcanti, Governador:~ . _ 

Sr. Presidente, não sei quein está tentãridO desmorali~ar 
a Banqlda de Pe'rilambuco, que, por unaniniidade, lutou por 
essa dotação. Estive com o Ministro Interino da EcOnomia, 
Dr. Luiz AntôniO, qUe informOU que o Ministério da Econo­
mia corta linêarmente o Orçamento, cortes esses que vão 
de 30% a 35%, em alguns Ministérios.- - _ 

Ora, Sr. Presídente, a portaria publicada no Diário Oficial 
da União não designou nesses 30%,35%, a dotação do Porto 
de Suape e sim um absurdo, um corte de 70% e não de 
~%. .. 

Estarei, amanhã, com o MinístrO -dos Transportes, para 
que S. Ex~ faça essa reposiÇão a· Pernambuco,- porque não 
aceitamos, de maneiia alguma, essa provocação. Tenho certe­
za de que S. Ex•, o Ministro Affonso Canlafgo, com a sensibi-
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lidade política que possui, há de concordar que a Bancada 
pernambucana, por unanirriidade, não pode aceitar essa in jus~ 
tiça feita a Pernambuco. -

Espero, Sr. Presidente, que o Sr. Ministro dOs Trans­
portes, de pronto, reponha essa verba de 70 _bilhões, de funda­
mental importância-para o Porto de Suape, que vem sendo 
cons:ruído com-sangue, suut e lágrimas do povo de Pernam­
buco~ Essa verba foi resultado_ da conscientização polítíCa de 
sua Bancada, que não pode aceitar passivamente essa discrimi­
nação contra o nosso Estado. 

Como Líder em exercício do Gove_mo e Líder Jo Partid_o 
do Presidente, interpreto a vontade de su_a Bancada no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. Pernambuco não pode 
ser humilhado._ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem,!). 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. (P3usa.) 

S. Ex~-declina da palavra. 
Concedo-a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

(Pausa.) · · 
S. Ex" declina da palavra: 
Concedo a palavra ao nobre Senador· César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Seriúevisão do orador.) -Sr. PreSidente~ Srs. sena­
dores, o Brasil está comemorando a volta das grandes sáfras 
agrícolas que, em passado recente, foram o único meiO ~.itpaz 
de amenizar os efeitos sociais perversos_ de altas taxas de infla­
ção. A abundâncía de produtos agrícolas funcionou coino col­
chão amaciador da crise econômica e social que vivemos há 
mais de 10 anos, obrigados a suportar as conseqüências de 
políticas recessivas_em nosso quotidiano. 

O desempenho da agricultura tem sido_ exceLente, sempre 
que o__ Governo resolve colocar os reCursos- a tempo para a 
indispensável ação estimuladora dos produtores. Sempre que 
a máquina do Estado fez-se presente com financiamentOs Sufi­
cientes, os agricultores responderam com grande entusiasmo 
na tarefa de' tirar da terra tudo o __ que _ela pode oferecer. 
E assim foi que tivemos algumas grandes safras no final da 
década de 80. 

O desenvolvimento da agricultura em nossos trópicos in­
tensificou-se a partir da década de 70, depois da criação_ da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária- a Embrapa. 
O. sisteina de pesquisas montado pela Embrapa mostrou~e 
tão eficaz, que o Brasil passou a ser encarado como País 
que detinha a melhor tecnologia agropecuária em área de 
clima tropical. Isso foi possível graças a um redobrad_o_es{orço 
de cientistas e técnicos ao longo dos 19 anos de existência 
da Embrapa. 

Foi a Embrapa que desenvolveu sofistiCadas pesquisas 
de que resultaram variedades de trigo, soja e milho, entre 
outros gnlos nobres, adaptadas às condi.Ções climáticas das 
diferentes regiões do Brasil. Estes resultados animadQres, que 
colocaram, por exemplo, a soja brasileira entre as melhores 
do mundo, foram possíVeis graças às- modernª"s _tecnologias 
desenvolvidas pela Embrapa. 

A instituição está sofrendo, agora, uma das piores crises 
de sua existência. As dificuldades decorrem não apenas da 
escassez de recursos financeiros, mas principalmente do_ con­
tingenciamento da fatia que tocou àquele órgão de pesquisa 
no Orçamento da União este ano. Dos 749 bilhões de cruzeiros 
res_ervados para a Embrapa no Orçamento deste ano, fOram 
liberados, até junho, apenas 9,5 por cento --ou cerca de 
71 bilhões de cruzeii'os~ -- - - -

Tais recursos são insuficientes para a manutenção dos 
5_._::W0 ProjetOs- de pesquisa em andãmento, tornando imprati­
c~vel o processo de_ transferência de tecnologias para os produ­
tores rurais --uma das razões d.a melhoria no desempenho 
de nossas produções agrícolas, nos úitiinOs ternpos.-A empresa 
vê--se, assim, obrigada a sustar os projetos de apoio e fomento 
às agrOindústrias. _ _ _ _ · 

E isso não é tuâo, Sr. Presidente, Srs. Seiía~dores. A 
irisuficiência de recursos compromete o Programa de Controle 
de Qualidade, uma vez que faltam inVestimentos em alterna­
tivas tecnológicas - sem falar na interrupção dos_ programas 
de. preservação ambiental, em prejuízo da par•:~;t'ação desse 
notável organismo de pesquisa brasileiro na Conferência para 
o Meio Ambiente_que as Nações Unidas e.\itão.promovendo, 
no Río de Janeiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- P~r_mi~C:-m~~~V ._ E~~.u~_.aPar!e? 
_O SR. CÉSAR DIA,S - Concedo o aparte a V. Ex• 

_O Sr. Jutahy Magalhães - Senador César Dias, quero 
-solidarizar-me com V. Ex•, porque é necessário que. de quan­
do em vez, estejamos aqui defendendo maiores· recursos para 
a Embrapa, poiS ela __ é uma daS grandes reSponsáVeis, hoje, 
pelo País ter uma maior safra agdcola. Há ni.uitos' estudos 
nessa área; mas, infelizljlerite._ n~~te _ Qoverno:_ ·a··partir -de 
cienCia e tecnologia tem-sido muito-esqUeCida. Nãõ só essa 
empresa' a que-v. Exf está se tefeiirtdo, mas todos os órgãos 
dessa área de ci~ncia e_ ·teCriOlogia.' Phtece· que b Governo 
não acredita na tecnologia nacional, embor:a, ·em discursos, 
refiraLSe -muitO a eSSa questãO. Entretanto~--oS recUrsoS nec-es..; 
sáriós não são liberados, o que tem gerado um gr:3nde atraso 
ri-eSsa· ãreâ DO BrasJI. Paràbéns a· V: Ex• por estar d~fendendo 
os itltehisses dà Emb'rapà, q'u'e, aliás, hão são só dessa empre­
sa, mas. ,de· todo p País; Já 'qbe~elâ. tráz niuítoS benefícios 
àNação: · ~- ·-• -· -.-, '. -· ·· ··· ' 

O .SR. CÉSAR DIAS"--' .Nobre S~nâdor' Jutahy Mag~­
lhães, agradeço~ V, . .Ex~ pelo aPar~~ b_rllbiiv4_dés't~ dis?urso 
é a sittia:ção desesperadora dos funcionários e cientiStas daque­
le_ 6igã0. Veja V. Ex~ _que apenas _9,5% -do.orçan;tento total 
da1Jríião dispensado à Efnbútpa_-foi liberadO_ até junho. Real~ 
me'nte, todO aqUere bancC)de·aadcis que· temos na Effibr.apa, 
todas as_ suas pesquisas ~spalhadas pelg. t~~ritóri9 nacional 
estão vivendo-.uma situação-çlifíêiT, o-,q~~ no~ pfeqc!Jpâ ~uAo. 
· __ FaZemoS este apelO diretamentE; aos Ministros da Eççmo­
Ínia, Marcílio Mâ.rqueS Mõreira, e _da Agricultura, Antóni,O 
Cabrera. SolicitamoS ~S. Ex~s que dêem maior atenção ,à 
Einbr.apa. · · · · ' · ' · · · · · · 

__ SI. P"r'eSidente,-tãO~ou nl~is gràVe-do qu~ :a c~Se_ C?~çam~n­
tária- em que mergulhou um dos_organismos dtt p~squisa m~is 
tespe'ít<idos abaixo do Equador é .a situaçãó _de. penúria erp 
que vivem seus recursos· humanos -:- na verdade, o mais rtcp 
patrimônio da empi'esa, ~s· ~~o.fi~~iç)íi~ifq~e :prOjdarain as 
mais surpreendentes tecn~logia~ ag~ícolaS.J?'!fa .ãreas de clit?.as 
tropicais- acham-se desmotivados, cercados de problemas pela 
preservação da própria sobrevivência, percebendo salários in­
compatíveis com sua formação profissional e científica. 

-- sr: Presidente, Srs .. Senadores, para que se tenha uma 
idéia da situação humilhante a que se acham submetidos cien­
tistas e técnicos_da Einbrapa, basta diiei'"que o salário de 
té:Ci:LlCCtde mais alta especialização, portador de Doutorado, 
não chega a dois inilhões e cem mil cruzeiroS. Túúãndo dessa 
fOrma profiSsiOnaiS de-ãlio nível científico e téCnico, ã.meaç3.-sê· 
de destruição o maior patriinónio que a Embrapa cons.eg1,1i_u 
estrU.tU.iar-em -seus-19 ãrios de Vldã. - -
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Fonún _estes cientiStas e têcilicos 'qu'e~ -demonstraram a 
viabiHdade da agrü;:ultura intensiVa em paíseS_ tropiCais, como 
o Brasil, e, em particulary· em regiões antes consideradas im­
próprias pà.ta -o cultivo, êolrià ó promissor êeriado brasileiro. 
Aqui~ nessa· área antes cOnsiderada hnprestável para a agricul­
tura, já se plantam trigo,- soja, inilho, sorgo, alho -e tantas 
outras ·culturas nobres. 

O raCiônã.fuento·de réCursos ã. qUe foi subnü:tí43 a Embra­
pa ·abala o seu crédito· interno e externo- ela que se projetou 
internacioD.ã!mente como inStituição rilódelar de pesquisa 
científicài:; tecnológica, com Vários centros de excelência. Para 
se ter uma idéia do papel decisivo que ela hoje representa, 
basta dizer que cerca- de 37 por cento dos grãos que estão 
sendo agora colhidos nasceram em seus laboratórios e campos 
experimentais. - - -

Sr. Presidente, Srs. -Senad_ores, não estamos recorrendo 
a mera figur~ d_e,retórica,-quando enaltecemos o papel decisivo 
que desempenhou e desempenha esta instituiÇão no desenvol­
Vimento da agrlcültui'a no BrasiL Basta rios_a"teirnos ao quadro 
Particip:iÇão ·q_e_ Y_ariedades da Embrapa na atual safra de 
grãos (safra 9!192). ·. · · .· .. · .. · . _ .. : . .. 

Para uma produção de 10.621.200 toneladas.de arroz em 
4.395.192 hectares, as variedades descobertas pela Embrapa 
participaram com76 poréento -ou 8.072.112 toneladas numa 
área plantada de 2.769:60ihectares. Em arroz de sequeiro, 
as variedades ~mpregadas foram "Ri9 Pa'ranaíba", "Guarani" 
e ."Cuiabana.,; na cultura irrigada foram BR-IRG 409-a: 414, 
Metica, Aliança e Cita-S. 

Na produção de 19 milhqes, 506 mil tonejadas de soja 
deste ano, numa área plantada de 9 rriilhões, 577 mil e 500 
hectares, a Embrapa contribuiu com 37 por cento, o_u _7_ mi~ 
lhões, 217 mil, 220 toneladas numa área plantada de 3 milhões, 
3S2 rilil e 125 h~ctares. A:; variedaQes.da Embrapa que partici­
param dessa notável safra foram IAS-5, BR-4,-DOKO, Para-
ná, BR-16, Savana (BR-9) e Garimpó; - · ·· - - · - -

A mesma· CoiSa '3córiteCeU -côrit a:s safras de feijão, de 
milho e de trigo, para as ·quais tanto~ Contribuíram, ·como têm 
contribuído_ em outros apos, as variedades descobertas graças 
ao esforço-de pesquisa daquela institUição científiCa e tecnoló­
gica, que em tão boa hora os brasileiros tiVeram a: inteligência 
de criar. · 

Ainda tenios que mostrar o papel importante que a Em­
brapa desempenha nas diferentes regiões do Brasil. A tabela 

·z; que aqUi teinós, inbS:tr3 O -Germuplasma conservado no 
·Brasil pelo Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuária, 
por região geográfica e forma de conservaçãO. 

Na Região Norte, há onze bancos de germop1asma, 21 
no Nordeste, 16 no Centro-Oeste, '24 no Sudeste e 10 no 
Sul. Esse acerVo=vetdadeiramente preCfOSo para -qualquer Na­
ção que se preze tem sido protegido e desenvolvido em pesqui­
sas pelo Cenargen., o órgão ci~ntífic:o criado dentro da estru­
tura da Embrapa para cUidar de verdadeiro patritnôriio nacio­
nal, na área da genética Vegetal. 
'r • • 

O Sr. Ganbaldi Alves FUbo - Permite=me V. Ex• um 
it.párle? 

O SR. CÉSAR DIAS- Pois não, nobre_Senador. 

O Sr. Garlbaldl Alves Filho- Nobre Senador César Dias, 
desejo Planifestar minha solid~riedade a V. Ex'-na hora em 
_que critica o_ corte de recursos orçamentários destinados ao 
trabalho de pesquisa da Embrapa, assim como lembrar que, 
na verdade, o seu discurso é feito depois de o_ Senador Ney 
Maranhão ter usado da palavra, queixando-se também do 

C<?rte de recursos orçamentários para o prosseguimento das 
Obras do Porto de Suape. O que Significa- dizE: r cjue sãO dois 
empreendimentos importantes, distintos, ·mas que mostram 
a falta de sensibilidade dos técnicos governamentais para com 
esse trabalho que é empreendido. tanto no Porto de Suape 
como também pela Embrapa. Só queria lembrar a V. Ex• 
que, na medida em ·que o nosso Orçamento da República 
é comprometido com cerca de 90%. ou até mãís do que isso, 
pata pagamento de obrigações do Governo, inclusive da dívida 
interna pública, pouca coisa sobra para os investimentos gover­
namentais. É uma pena que aqui não esteja, neSte momento 
em que V._ EX·- faZ esse proriunciamento, o Senador Márcio 
Lacerda, que está verdadeiramente municiado de dados que 
provam, sobejamente, como o nosso Orçamento da Repú­
blica, em termos de investimen'to~- virou uma peça de ficção. 
Agora, querer que a Embrapa realize um trabalho dessa enver­
gadura, dessa ordem, como mostrado por V. Ex~, sem· que 
o Governo Federal injete recursos orçamentários, é pedir de­
mais, porque ela não tem como prosseguir nesse trabalho 
sem rontar com a particíp3.ção do Tesouro Nacional. Há_ pou­
cos dias, assisti a tim dos programas_ Bom Dia Brasil, em que 
o Presidente da Embrapa, ao-_ser entrevistado, mostrava-se 
muito entusiasrrfado com os planos e projetos para aquela 
empresa. Hoje, ·vejo que aqu~ele entusiasmo está desapare­
cendo, até pelas palavras de. V. Ex~ EstoU inteüa:mente_solidá­
rio_co~ o seu P!'OnJ.!.ncianjento e-l-taffibértl._ com o do Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. CÉSAR DIAS- Nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho, agradeço a V. Ex~ pelo aparte. Esse discurso é, realmen­
te, técnico e retirado das lágrimaS diabéticas dos funcionários 
da Embrapa. Cerca de 77% dos salários dos cientistas da 
empresa estão defasados. Eles não têm condições de continuar 
um trabalho tão técnico com a preocupação de trabalhar ape­
nas para sobreviver. 

Realmente, a situação é lamentável, mas nos resta _uma 
esperánça de vez que o Ministro Antonio Cabrera tem dado 
um grande impulso à agricultura. Este noss_o pronunciamento 
é para sensibilizá-lo. Vamos encaminhar cópia deSte dfscurso 
ao Sr. MinistrO, em que constam os apartes dos Seriadores 
Garibaldi Alves Filho e Jutahy Magalhães. Vamos solicitar 
a S. Ex~ posições firmes e vamoS CObrá-las. A Effibrapa não 
pode continuar nessas condiçõeS. O seu trabalho de 19 anOs, 
hoje, está totalmente desprezado. Considero que o Brasil pre­
cisa de recursos para que_ a Embrapa desenvolva pesquisa 
e tecnologia. -- -

O Sr. Ney Maranhão-Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS - Coin muito prazer. 

___ O Sr. Ney Maranhão- S~nador César Pias, o assunto 
qUe V. Ex• está tiazeildo à pautà, S:s dificuld-ades de um órgão 
c!)mo a Embrapa, é de vital importância para o País. Em 
prim-eirO lugar, é um órgão que apriinora cada vez mais a 
tecnologia na ãi"ea agrícola e s_ó pode haver concorrência com 
melhora de produtiVidade, logicamente, com tecnologia. Den­
tro desse ponto de vista de V. Ex• eU cito - aliás sempre 
o faço, poique é_ um exemplo para o Mundo - a China, 
onde viv~m um bilhão e cento e_ cinqüenta milhõ~s_de pessoas. 
Nesse País, a agricultura é a priOridade, porque dizia o grande 
líder chinês Mao-Tsé Tung: "Povo de barriga cheia não pensa 
em revolução". E esse nosso órgão, Senador César Días, é 
justamente destinado a melhorar e incentivar a_ nossa agricul-
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tura para que possamos competir e aumentar nossa produti­
vidade, visando dar comida ao povo bra~ile!~o._'fenho_ certeza 
que isso acontece da parte do Ministro Cabrera, que é um 
agricultor, um fazendeiro, um homem que está realizando 
no MinistériO da Agricultura, um bom trabalho. Se to_dos 
os Ministros tivessem trabalh3do como S. Ex~, talvez não tives­
sem havido algumas mudanças no Ministério. SenadOr, coinci­
dentemente, temos-conversado com o Ministro Ant6nío Ca­
brera a respeito da Embrapa e esse pronunciamento de V. 
Ex~ vai alertar ainda mais o interesse, a· sensibilidade e a 
conscientização de S. Ex" para que esse ói'gãc:r teóha Um trata­
mento condigno, à altura da necessidade que requer o desen­
volvimento da nossa agricultura. Portanto, Senado-r, congratu­
lo-me com V. Er. e; mais uma vez, teD.hO certeza absoluta 
de que este seu pronunciamento vaf Calãr-futi._d_o junto ã.O 
Sr. Ministro da Agricultura, porque a Embrapa é a arma· 
fundamental para o bom funcionamento da agricultura do 
nosso País. 

O SR- CÉSAR DIAS -Nobre Senador Ney Maranhão, 
agradeço o aparte de V. Ex~ que, como Líder do Governo, 
realmente -vem engrandecer muito o nosso pensamento, que 
tem como denominador comum a intenção de repensar o que 
a Embrapa pode fazer por este País. 

Por exemplo, no meu Estado, a Embrapa tem solicitado 
verbas para pesquisas sobre o cavalo selvagem, e possuir um 
banco de dados sobre esses animais é importantíssímõ; PoiS­
os mesmos estão sendo _diZT:mados. Sabe-se, hoje, por exem­
plo, que eles são- resistentes a uma doença· virótica, a febre 
eqüina que·, segundo irifornütções, possui um vírus serilelhante 
ao da AIDS. Como esses cavalos têm muíta re-sistência, já 
existem pessoas de outras comunidades internacionaiS Triteres~ 
sadas em fazer. pesquisa sobre a sua resistência física. No 
entanto, a Embrapa, que poderia coordenar esse trabalho 
não tem condições de fazer essas pesquis3.S tãó iMportantes 
para nós. Entãp, acho que_ V. Ex• poderá nos ajudar, e muito, 
a sensibilizar o Ministro, porqUe como- sabe, pertencemos 
a um partido de oposição no Congresso Nac~onal, mas uma 
oposição que tenta Ser menos estéril possív:ei. Estamos alertan­
qq O Governo Federal, porque, realmente. se perdermos a 
~mbrapa, _c~mo está acont~ce!ldo, ela está se diluindo_ dia-a­
dia, será difíçil o Governo pensar em desenvolvimento, em 
modernidade. Agradeço a V. Ex• pelo aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ concede-me um aparte? 

o SR- CÉSAR DIAS- Pois rião, nobre Senador. 

O Sr- Jutàhy Magalhães- Já tive oportunidade de apar­
teã-lo na qu~stão da Embr~pa; e sabemos que ela é a respon­
sável pelo aumento_ de produtividade de vários produtos no 
País. Eu mesmo tenho sempre a preocupação--de afirmar que 
o Ministro Cabrfira tem se mostrado eficiente, interessado 
em encontrar formas de levai:- recursos para essa área agrícola. 
Mas temos que reconhecer um fato concreto: até- hoje, não 
conseguiu o MinistrO C3.brera convencer q ~_resident~ da Re~ 
pública, que é- o último responsável, o principal responsável 
pela política agrícola do País, que a ·agricultura no mundo 
inteiro é subsidiada e no Brasil é tributada. O que eStamos 
vendo? Estamos com a :Produção de milho acima do coilsumo 
brasileiro; os ·produtores vendendo _seus produtos abaixo -~g 
mínimo, porque não hoüve-'il-gáiantiã -dopreço. AgOra, pior 
do que isso foi o que li num relatório reservado, neste final 
de semana, que, apesar de tudo isso, estamos importando 
milho para dois Estados do Nordeste, um deles Pernambuco. 

Isso é um contra-senso, ·no momento em que o Brasil tem 
Unia Safra de iriilho que qUas~_pc?_deríªirtgs chiuri_ãi- de reOOi-de, 
eStamos importando esse produto. Não podemos concorrer 
com a Argentina, porque lá estão aplicando subsídi?s !la parte 
dos produtos_exportávei_s e ~st<IJ!~O~ perdendo m~rcaqo. Esse 
o grande trabalho que_ a Embrapa vem fazendo np País, um 
ponto que o País teria_ qu~ ter,5om9 baSe_de su~~e-~tação, 
para uma pOlítica agrícola voltada rj;:almente para os intere_sses 
brasileiros_ E; Se a Embrapa é a responsável pelo aumento 
Q_â pr~utiVidade, por meio da p~squisa, temos que ter condi~ 
Ções, também, de remunerar bem os produtores e, mais do 
~e r~~unerar _bem 9s produtores,_ fazer com que o Brasil 
tenha condições de conc~:nrer com.os países vizinhos e oUtros 
Tia .eXPoitilção dos seus produtos. Ess~ a polítiCa- agrícolã, 
que o principal responsável por ela. _que é o Presid~nte da 
República, não tem feito. Não adianta apenas o esforço do 
Ministro- da Agriculh,J.ra, que está sempre sendo d~rrotado, 
não conseguindo to-rnar a sua política vitoriosa, porque ã auto~ 
riôade maior não lhe dá o apoio que -se faz necessãrlo. 

O SR. CÉSAR DIAS - Nobre Senador Juta~D: Maga­
Ifi3es, agradeço _a reintep/iriçãÕ de V. -Ex•:co-~ :esse· novo 
aparte em nosso discurso.· , 

Realmente é preciSO adequar a política brasileira, no que 
tange à agricultura, principàlmente quatldç v~mos, agor_a. fa­
zer_ parte dO Cori~ SuL 'A m-inha -preOcúpação riuiJOr -é Que 
esses países venham interferir· na pes<}úiSa dâ Embiapa e rou~ 
bar o genoplasma, roubar as nossas pesquisas porque ainda 
não temos prontas as patentes-; não foi resolvida ainda a pater­
nidade_ desse trabalho científico. A qossa pre(icuj)açãO no que 
tange)-Embrapa ~ nesse sentido .. A polítici-·4o: Mi~fStério 
da Agricultura tem melhorado ultimame~te, ,graças à produ­
ção que se ventila por todo o_ País .. Mas_ precisa melhorar, 
em muit_o alrida, porque eStamos num Pa(s. Qe_ famintos, o 
povo realmente está subnutrido, está vivendO hoje uma fome 
crónica e realmente o Presidente Collor~ o'Miriisti"ô Marcílio 
Marques Moreira e o Ministro Cabrer3 precisam repensar 
no. que tange à produção de alimentos no nosso País. 

Gostaria de terminar, Sr. Presidente, fazendo um apelo 
ao Senhor Presidente para que libere·, o tnais· rapidamente 
possível, verbas destinadas à Embrapa. pórq'ue ·realtrienté es·· 
tamos perdendo um dos órgãos mais iiDpoitaDteS, do nossO 
País, que vem fazendo, há 19 anos, um trabalho, díga-ie pOr" 
excelênCia, do mais alto nível e, hoje está tOtalmente desam­
parado pelo Orçamento da_ União, pelas autot:i~ad~s ciue·que­
rf:m -adniínistrar indhor; principalmente. o Ministério da Agri­
cultura. 

Agradeço os apartes dos Srs. Senadores. 
Era o que tinha a dizeL Muito obrigado. (Muito bemf) 

·· · O SR- PRESIDENTE (M~gno Bacelar) - Concedo' á. 
palavra aO nObre Senador Humberto LuCeria. - - ' ' '. 

' -- . ' ... 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB~-'PB. Pronuncia. 

o seguinte discurso.) --Sr. Presidente. Sr*5 e Srs. SenadOreS,' 
a propósito da reportagem ~'O Poder do Congresso", plibli-· 
cada, recentemente, nas revistas Veja, enviei àquele semaná~ 
rio, a seguinte carta: 

"Brasflia, 15 de maio de 1992 
___ j 

senliOi'-Diretór-de RedaçãO qa·Revista Veja ' ' I 

Essa conceituada revistã PublicoU Uma-iépõrtagem intitU~. 
lada "O Poder do Cong~ess9_", _a~Sinadã: pelo' j_Orn~lista' RO~ .. 
berto Pompeu de Toledo, na sua edição de 29 de abril próximo 
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passado, a qual, nas suas linhas gerais, foi proveitosa ao Con­
gresso Nacional, para resgate·da sua imagem, perante a· opi-
nião pública. · 

Corigratulo-me ·com esse· impórtante trabalho jorrialí?­
tico, cumpre~rne entreta'nto, no que mê -dii fespeíto, trazer 
alguns esclatecimeótos que agradeceria se fossem publicados. 

Ein' ptimeiro-lugã.r, é constrangedor __ di~igir-me a V. s~, 
para 'enviar, mâis- uma vez, em ·anexo; ~uma -aOcumentaçãO, 
através da qual fica comprovado que a acusação de nepotismo 
que me- é feita, realmente, é uma versão maldosa--e não um 
fato. 

Na verdade, repito, só trabalham comigo Humberto Lu­
cena J úniOi; roeu filho, e Esmeralda J a come de Lucena; miriha 
sobrinha, ambos_ocupando no meu Gabinete de ApoiO, Cárg6s 
de confiança de Secretários Parlarrientares,· até o fin'al do meu 
mandato, em janêiró de ·1995. · · 

Fur Deputado Estadual por 8 anos, Deputado Federal 
por 16 ailoS e Sen-ador, por qu·as-e "16, e não tenho uin só 
parente consangüírieo· neril ·afiiD~- _ate o·-z'? grau,--no qUãdfo 
permanente da Assembléia da Paraíba, da Câmara ou do 
Senado. . 

' ·Ademais, coril.o P.t~si~ente do Senado, no biênio 1987/88, 
o primeiro Ato' da Mesa Diretora que presidi foi a Resolução 
n'? ~ de 11,1~r_ço_ de 1987 ,,_pela qual institUímos o concuiso 'públi-
co, como única fonn:a: de admissão n6 'Senãdo. · · · 

· Quanto à moriomània de· ser paÍ'Iftinellt3.r l a. crítica rião 
me diminuiU. Aperia·s-quero lenlb'rar que· me PeO(quei à políti­
ca', por vocaç-ão, é, se_ não desempenhei, até hoje, mandatos 
no Executivo foi porque-a·-conjuntura pOlítiCã ·estadual ainda 
não me deu espaço, ·para satisfazer: o meu sonho de governar 
a Paraíba· .. Modéstiá à pi:lite; pOrém, áêliõ que, TIO d~semperiho 
dos· mandatos legi~l<;t(ivo,s~ prOéu,rc;f hoJl.rar o meu, Estado e 
setvít aó NOrdeste e ao Brapil. 

:Na eXpectát'iVa. de sua: ateÍJ.ção; 
· ·COrdialmente; 

· Sep,adcir Humberto Luceria, Líder do PMDB" 
' , . ' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, evidentemente, o meu 
propósito- ao endereçar essa correspondência à direção da 
V~ja foi o de repor a verdade, no _seu devido lugar, numa 
~entat~va q~ eyi~c:Jr qu~ a. v,ell).a ass~rtiv.a de que o q~e. vale 
Ç a vers_ãp, ~e~mo maljciosa, e não o fato, possa ·prevalecer, 
qefofigurapçlo o. meu perfil de homem público, perante a opi-· 
qi~o pública. 

. Era o que tinha a diz.er. 

.. O SI!-- PRESIDENTE (Magno Bacelar) __: Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB.-BA. Pronuncia 
o se_guinte discurso,)_"";'"'":-Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, 
há muito tempo, os governantes vê:nl afirmando que su.aS deci­
sões são para aten~er as çlasses meno~ favorecidas. Nos países 
industrializados, a·. pObrez~ aumenta gradativamente, e, no 
Brasil, a distribuiÇão de renda é cada vez mais perversa. As 
mrdidas governameutajs ·não consegUem corrigir o acúmulo 
de desigualdad~ sociais, uma verdadeira bomba-relógio -que 
ameaça explodir a qualquer momento, num futuro próXimo. 

Mudam-se os tempos, mudam-se os governos; e os proble­
mas sociais permanecem os· mesmos: a miséria da população, 
o desemprego, o abandono dos menores e dos idosos, a ques­
tão dos aposentados, o desaparelhamento nas áreas de Saúde, 
Educação e Saneamento BásiCO, ã fome, o desperdício, a 
cdrrupção~ a inipunidade, a dificuldade de se obter justiça, 
a ~lítica fundiária, salário, habitação, migração, previdência. 

O Governo se perde na demagogia, no populismo, na 
incapacidade administrativa, e as elites acabam sempre benefi­
ci~d.as, participando cada vez mais da renda nacional. Durante 
a_ campanha eleitoral, o Presidente apresentou planos e pro­
gramas de governo~ falOu sobre os descamisados e 9s pés-des­
calços, encheu de promessas e esperanças o povo brasileiro. 
No entanto, a realidade que ora -se nos apresenta é cruel 
e inCompatível com os sonhos de reconstruir uma nação onde 
todos possam gap.har o suficiente para viver coin um rriínimo 
de confOrto e dignidade. 

Segundo a ONU, para cada bilionário no mundo, há 
dez milhões de miseráveis. Na maioria dos países da América 
Latina~ o ajuste econômico está provocando aumento da po­
breza da maioria da população. No Brasil, a taxa de desem­
prego se elevou, como conseqüência da recessão, e o Nordeste 
tem o maior índice de mendicância do Pais. 

Uma das características do mercado de trabalho brasileiro 
é a geração de um grande m~mero de maus ~tnpregos, que 
não oferecem opõrtu_nidades_de asc_ensão profisSion3.1, treina­
mento e perspectivas futuras a seus ocüpantes. O diplomata 
Sf1,muel Pinheiro Guimarães ClassifiCOu os empregOS dispo­
níveis na nossa economia em_qu:itro_tipOS. O primeiro tipo 
é o dos empregos formais em atividades legais, que são os 
preferidos pOr quem tem possibilidade de escolher. O segundo 
tipo é o_ dos empregos oferecidos pelo Estado, que causam 
grande_ ônus às finariças- pUblicas, pelo fato de serem perma­
nentes. O terceiro tipo é o dos empregos legais mas informais, 
corno a produção caseira, a meridicânci3. ou os camelôs; esse 
tipo é o que mais cresce na crise, áté que a própria crise 
chega ;i uín ponto de tal forma avassalador que o destrói. 
F:inahnente, h~ os empregos ilegais, como a prostituição-_ e 
os jogos_ de azar,. que se juntam aos empregos criminosos, 
como.o assalto, o seqüestro e o narcotráfico.- -

Samuel Guimarães acha que Uma política econ6mica co~ 
mo a vigente, que procure reproduzir no Br3.sil a estrutura 
industrial do Primeiro Mundo através da desregulamentação, 
da privatização e da abertura dã economia, acaba com os 
empregos das duas primeiras esferas e estimula, conseqUeit­
tement'e, as atividades informais e ilegais,· o ·que pode ser 
ComproVado se observarmos no' dia-a-dia o criscime'nto da 
criminalidade e das tentativas de cciibir os empreios na quarta 
esfera. ---- --- - -

Segundo o professor José Pastare, o Brasil deixou de 
ser o paraíso da ascensão social. Aumentou o número de 
pessoas com empregos piores que os de seus pais, fato que 
os economistas chamam de mnbilidade social descendente. 
A renda per capita brasileira sofreU !eduçõeS re3.is de 13,8% 
entre 1980 e 1988 para o País· êOmó um todo, de 17,6% nas_ 
cidades, e de 15,4% no Nordeste. A pobreza absoluta, que 
_incluiu 32,5% da população em 1988, aumentou nas cidades 
e no Nordeste, região onde abrange, hoje, 58,8% da popu­
lação. 

As mudança~ no mercado de trabalho contribuíram para 
o aumento da pobreza entre a população em idade de traba~ 
lhar. Um dos principais efeitos do Plano Collor, no resultado 
da pesquisa que ó IBGE realiza anualmente em 90 mil domi­
cílios de todo o Pars, foi verificaçlo no índice de desemprego. 
Em 1990, por conta do Plano de Estabilização Econômica 
da ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello, 3,7% dos trabalha­
dores brasileiros ficaram desempregados, índice bem maior 
do que os 3% registrados em 1989 ou os 2,4% de 1986. 
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Moradores de rua, sem teto, nas principaíS cidades do 
País, são pouco conhecidos até pelo Governo. No último cen­
so, o IBGE deixou-os de lado, por isso- seu número não foi 
registrado, embora não possa ser ignorado: basta olhar pela 
janela do carro ·para· saber que a recessão os tornou mais 
numerosos. A PrefeitUra do Rio de Janeiro já anunciou a 
construção de "miseródromos" debaixo dos viadutos cariocas, 
numa tentativa de diminuir o problema da população que 
não tem onde morar ou que, por ganhar salário mínimo, dorme 
nas ruas de segunda a sexta, e só vai para casa nos finais 
de semana. para economizar o dinheiro da passagem. 

Pelos critérios da ONU, 33-niilhões de brasileiros vivem 
entre a pobreza e a miséria. Se a quantidade de despossuídos 
é um mistério, niáis desconhecida ainda é a mágica de sua 
sobrevivêneiã. Em -todas as cidades grandes, a maioria ganha 
o pão e a cachaça de cada dia catando sucata, como abutres 
humanos. Sobreviver de sucata ou pequenos serviços é uma 
alternativa que aproxima bêbados e marginais de desempre­
gados crônicos, jogados na rua por crises econômicas. 

Na verdade, Srs. Senadores, houve um manejo econô­
mico nos- últimos anos, na política brasileira, -que implicou 
custo maior do que o· neces-sârio, e provocou-maior desigual­
dade na distribuição do sacrifício. Excluídos do recenseamen­
to, os brasileiros que não moram em lugar algum não têm 
identidade nem mesmo no_anonimato das estatísticas. As auto­
ridades governamentaiS podem até negar a sua existência, 
porém não conseguem vedar os nossos olhos diante da miséria 
estacionada nos semáforos, adormecida nas praças, escondida 
em buracos e ac_ondicionada, até, em tubos de esgotos. 

A taxa de desemprego-elevou~se corolário da recessão. 
O aumento do número de desempregados, furitamente com 
a queda do poder aquisitiVo dos salários, ajudou a desencadear 
o aumento da demanda de serviços públicos. A maior pressão 
nesse sentido foi verificada nos setores-da Saúde e da Educa­
ção, cujas condições precárias de funcionamento ~e transfor­
maram em caos absoluto e intransponível, diante da perspec­
tiva de privãtiiação -e· do desespero de uma população que 
não tem como pagar pelo atendimento médico e pela educação 
de seus filhos. 

Em qualquer situação- _d_c crise, as camãdãs mais frágeis 
da população são as mais sacrificadas. _ Eritre nós, os mais 
atingidos pela pobreza são os pontos extremos- os menores 
e os idosos. A partir da réalidade que vivemos, ·podemos 
estabelecer uma relação entre a pobreza de hoje e a pobreza 
de amanhã e, então, não mais poderemos nos omitir em rela-­
ção aos jovens, respbrisáveis pelo prosseguimento de nOssas 
missões inacabadas, e em relação aos idosos, símbolos vivos 
do futuro que nos aguarda. 

Já é notória a incapacidade govemaiJ?ental de encontrar 
soluções para as questões sociais mais urgentes, como a do 
abandono dos menores e dos idosos. A discussão desses pro­
blemas, de natureza estrutural, têm sido deixada de lado em 
função das questões conjunturais, do dia-a-dia. Após décadas 
de estagnaç~o, sem que tais problemas sejam enfrentados, 
não é de se estranhar que eles venham agravando. Infeliz­
mente, apesar da retórica oficial, combater a pobreza e aten­
der os m~nores e idosos não faz parte das prioridades do 
atual Goyerno, preocUpadO com o combate à inflação, o déficit 
público .e _a negociação d~ dívida externa. 

Nos asilos, misturam-se loucos, doentes e alcoólatras. 
Todos juntos, à espera da morte. É a versão mais dolorosa 
e deprimente da miséria na velhice. Mal nutridos e esquecidos 
por suas famílias, os velhos asilados ficam sem outra ocupação 

que não seja a de receber as raras visitas de religiosos ou 
assistentes sociais. GeialmeDte aparentem ter mais idade que 
a registrada nas certidões de nascimento. Há asilos para onde 
é encaminhada a população recolhida nas ruas, com faixa 
etária acima dos 40 anos. Para essas criaturas, 40 anos significa 
velhice! São recolhidas com o objetívo iriícial de reintegração 
na sociedade, mas a maioria passa o resto da vida internada 
em locais que se revelam uma estranha mistura de hospício 
e hospital. 

Quanto aos idosos que permanecem em liberdade, não 
têm melhor sorte. O abandono da faml1ia é o traço comum; 
a maioria vive isolada, sem espaço e sem lazer. É grande 
o número dos dependentes de tranqüilizantes e- sedativos, 
que fazem dormir ou "'desligam" o idoso do meioambiente, 
geralmente com a conivência da família, que não quer ser 
incomodada. Nos bancos das praças, nas calçadas e ruas, en­
fi"entando o sol, a poluição e a pressa dos mais jovens, os 
velhos se queixam da cidade que cresceu e se modifiCOu, sem 

-criar condições propícias para eles. 
A comovente situação vivida pelos aposentados brasi­

leiros, resultado do revoltante tratamento que lhes dis(>ensam 
as autoridades, ocupa diariamente, com justa razão, generoso_ 
espaço em todos os veículos de comunicação. Não há quem 
deixe de ficar indignado ao vê-los submetidos a tamanha se­
qüência de humilhações, discriminações e perseguiçôe'S: Rece­
ber o salário, parco e indigno, porém necessário; é uma· faça­
nha a que os aposentados se submetem mensalmente, e que 
envolve filas, pivetes, cambistas, ataques cardíacos e até mor­
te. O Governo já se declarOJ.! incapaz de solucionar a questão 
e atribuiu a responsabilidade aos Bancos, pelo mau atendi­
mento aos aposentados e pensionistas. 

Segundo a Unicef, 70% das famfiias brasileiras vivem 
na miséria. Nos úUiinos anos; o número de pobfes.rio Brasil 
aumentou consideravelmente, e- há famílias que dependem 
até de crianças excepcionais para niendigar. Meninos e meni­
nas que vivem nas ruas das capitais nordestinas dedicam-se 
principalmente à mendicância, pOis apenas 13% dessas crian­
ças conseguem ganhar dinhei_ro co111 g trabalho infornial. 

Os indicadores sociais do IBGE revelam que as crianças 
- e adolescentes brasileiros continuam a viver em situação de 

pobreza familiar- 50,5% vivem em estado de pobreza abso­
luta, com famílias de rendimento mensal per capita de até 
meio salário mínimo, e 27,4% com até 1/4 do salário míilimo. 
Em Salvador, o Projeto Axé, voltado para a assistência a 
nü~n-ores, calcula em 2 mil o número de menores em condições 
de desabrigo total, doi-rrllnêfO SOb marquiSes·,-pontes e Outros 
pontos onde podem livrar-se da chuva e do vento. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, a gravidade des­
sa questão está no fato de que a própria pobreza gera meca­
nismos que a reproduzem. Na esfera administrativa, são enor:­
mes as deficiências dos sistemas públicos de saúde, educação 
e saneamento básico, completamente desaparelhados. A dimi­
nuição dos valores repassados pelo Ministério da Saúde, _bem 
como os destinados à ~rea pelos EstaQos e Municípios; os 
desvios de recursos e a má gerência administrativa estão invia­
bilizando o atendimento à saúde da população. 

Na área da Educação, o quadro permanece negro. Nas 
escolas públicas, pfevaleceril- a total alienação, os elevados 
índices de reprovação, e a formação deficiente do profesSor, 
que tem ingresso na carreira por indicação e não por concurso. 
Nas universidades, o distanciamento da realidade, a má distri­
buição de verbas, o desperdício dos recursos existentes e_ a 
dificuldade de aplicação tecnológica. Nas escolas particulares, 
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a eterna inSatisfação dos professo•:es com os baiXos salários, 
e os protestos dos pais contra as altas mensalidades, Com 
a crise econômica, a procura pelo ensino particular caiu e 
a demanda pela escola pública não é atendida. Os prejudicados 
são sempre os alunos. 

Nos últimos 40 anos, a população urbana brasileira saltou 
de 35 para 115 milhões de pessoas. Esse ç_resciroento expres­
sivo não foi acompanhado dos investimentos_necessários, tan~ 
to nas cidades quanto na zona rural, para equilibrar a demanda 
com a oferta de serviços de saneamento básico. Do total da 
população, 65% não dispõem de serviços de coleta de esgotos, 
a coleta de lixo não atende a 30% -da população urbana, 
e 54% do lixo coletado não _re_ç~bem tratamento e disposição 
final adequados. Apesar de o Pafs ter 96%aas cidades com 
rede de distribuiçã:o de água, apenas 41,7% delas têm sistema 
de tratamento convencional completo, que- consiste baSica­
mente na decantação e filtração da água proveniente dos ma­
nanciaís. Além disso, 22,3% não têm nenhum- tipo de trata­
mento e apenas 31% dos municfPiOs tratam a água com cloro 
para inativar microorganismos transmissores de doenças como 
a cólera. 

Essa é a diferença entre o Brasil e os países do Primeiro 
Mundo, onde não mais constituem problemas estruturais a 
educação, a saúde, o saneamen~o básiço_, a fom,e,o analfaP~_­
tismo, a exploração selvagem do_trabalho e a perversa distri­
buição de renda. Um levantamento feito pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito, ci'iada no ano passado para examinar 
as causas da fome no Br_asil, apurou que 60 milhões de brasi­
leiros têm renda insuficierite para suprir suas neceSsidades 
básicas de alimentação. 

A CPI da Fome descobriu que existeril espalhados pelo 
Pa"ís -27 milhões de indigentes, que 80 milhões de pessoas 
não comem por dia o suficiente· para alimentar o organismo, 
que a desnutrição afeta cinco milhões _de crianças com idade 
de zero a sete anos, e que, diariamente, inorrem mais de 
mil crianças, de fome, antes de corhpletaram um ano de vida. 
No caso da desnutrição, são 800 mil casos graves, especial­
mente no Nordeste, índice três vezes superior ao admitido 
pela Organização Mundial de Saúde. 

A concentração de renda verificada nos anos 80, no Bra­
sil, mostra que ainfhição brasileira, agravada com as _sucesSivas 
intervenções na política de rendas, terminoU configurãildo 
um processo de transferência que tende a privilegiar os mais 
ricos em detrimento dos mais pobres. Atualmente, a distri­
buição de renda no País está no mesmo ponto em que se 
encontrava em 1985. A metade mais pobre da população te.ve, 
entre 1985 e 1990, uma parcela da renda nunca superior à 
recebida pelos 1% mais ricos. Temos uma longa história de 
desigualdades, que habituou os privilegiados c_om as alturas 
da riqueza e os despossuídos com a miséria -firofunda. 

Uma das principais conseqüências da crise eConômica 
é a explosão de reclamações trabalhistas. Desde o agrava­
mento da recessão, 70% dos trabalhadores desempregados 
têm apresentado ações contra seus antigos patrões, e a maioria 
delas diz respeito ao pagamento de salários atrasados, de ali­
mentos e de direitos sociais, provocandO um verdadeiro colap­
so nas diferentes instâncias da Justiça do Trabalho. O conges­
tionamento dos tribunais trabalhistas começou com os suces­
sivos planos econômicos do Governo Sam_ey, tendo aumen­
tado de modo exponencial com a progressiva· CõrisciehtizáÇão, 
por parte dos trabalhadores, dos direitos soCiaiS iillrOàuzidos 
pela Constituição de 1988. 

O que está_ ocorrendo com a Justiça do Trabalho, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, ilustra bem os problemas hoje 
enfrentados por todo o aparelho judicial brasileiro. Quaisquer 
que sejam suas instâncias e seus graus de especialização, o 
Judiciário brasileiro revela-se excessivamente lento e ipeficaz 
no cumprimento de suas obrigações funcionais. Além das inú~ 
meras e contraditórias mudanças nas regras do jogo econô­
mico, que ampliaram as dificuldades de nossa magistratura 
para saber que lei aplicar corretamente, em cada caso concreto 
em matéria de direito trabalhista, previdenciário, contratual 
e tributário, a ariacrõniCa eStrutura pioCeSsüal -ém Vigór -tam­
bém consagra os mais absurdos ritos, prazos e recursos, permi­
tip.do aos advogados mais espertos trun_car a tramitação dos 
processos, desvirtuar o verdadeiTO objetO dos litígios-e retardar 
a execução das sentenças. - - -

Com a realização da Eco-92, na qual o B"rasil está_ nego­
ciando com os demais países seu comportamento ambiental, 
dentro dos parâmetros de soberania e desenvQlvimento econô­
mico, assumem interesse específico as q uestOeS llga:dã.s à ecolo­
gia e ao direito agrário, exatamente aquelas responsáveis pelo 
péssimo renome do PaíS, em especial da Amazônia. Os assassi­
natos de Chico Mendes (Acre).Expedito Ribeíro dos Santos 
e Sebastião Ribeiro (Pará) e a degola do soldado gaúcho 
pelo sem-terra em Porto Alegre são exemplos re_centes da 

-carência-de justiça no éampo. . 
Esses crimes são· fruto de uma_ política agrária -que cOncen­

tra a renda nacional entre os 5%- mais ricos, enquanto a taxa 
dos trabalhadores na agricultura cai para 2J%, situando-se­
entre eles a maior parte dos 24 milhõ_es e 400 mil analfabetos 
computados pelo IBGE. Embora não nos faltem espaço e 
experiência, a questão fundiária não está a caminho de ser 
resolvida, pelo menos enquanto forem :mantidos o latifúndio 
improdutivo e o minifúndio inViável, que se traduzem em 
desperdício e pobreza. 

O Governo promete assentamento, reforma agrária e no­
vas fórmulas para cobrança do ITR. Apresenta programas 
de cunho social para, através de co.operativas, beneficiar os 
pés-descalços e os descamisados. Afirma _que não faltará di­
nheiro para a agricultura em 92. Esse discurso, que tanta 
esperança despertou antes no povo brasileiro, já não mais 
nos emociona nem convence, pois muito poucos foram os 
avanços conseguidos. OS produtores rurais que investiram na 
agricultura na última safra estão revoltados com _as promessas 
governamentais não cumpridas, de garantia de compra e de 
armazenamento de grãos, para abastecer o mercado na entres-
safra. - --

0 que o Governo parece ignorar é que existem no Brasíl 
12-milhôes de famílias, ou 30 milhões de brasileiros- quase 
a população do Nordeste - perambulando pelo território 
nacional à busca de um local onde se fixar e de uma terra 
para trabalhar. Transformada, alternativamente, em "'bóias­
frias", essa população emprega-se seis meses por ano em co­
lheitas sazonais, ficando os outros seis meses na dependência 
de ajuda do Estado, ou à mercê dos atos de caridade das 
sociedades civis de assistênCia sociaL Se esse contingente de 
indivíduos estivesse incorporado ao sistema prOdutivo, repre­
sentaria um influxo importante para o mercado de conS\101_0 
e, conseqüentemente, para o desenvolvimento econômico do 
País. ___ _ _ _. ~-~-~ _ 

A política salarial que vem sendo adotada impõe suce;s­
sivas perdas aos trabalhadores, em função do comportamento 
da ínflação. A lei salarial proposta pelo Ministério da Econo­
mia só teria sentido com a inflação em baixa, pois, nesse 
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caso, caCa novo salário ficaria abaixo do pico anterior, refor­
çando a política antiinflacionária. A idéia dos econoinistas 
do Governo não é nova; já foi explorada tanto no tempo 
dos militares quanto na chamada Nova República. Trata-se, 
apenas, de uma variante de fórmulas testadas a partir dos 
anos 60. Na realidade, a inflação não foi derrubada; os salários, 
sim. 

A indexação do salário mínimo pr~va que a equipe econô­
mica não conseguiu ainda quebZ.ãr a inércia inflacionária, ape­
sar da política recessiva. É uma forma sutil de arrocho salarial 
que traz de volta um redutor, e é óbvio que essa lei será 
alterada quando o saláriO" mínimo for reajustado por iam índice 
mais elevado. A Previdência também muda com a nova lei 
salarial, que estabelece que os benefícios de prestação conti­
nuada da Previdência Social passarão a ter reajuste quadri­
mestral pela aplicação dos F AS, sempre nos meses de setem-
bro, janeiro e maio. -- - -

Isso acontece exatamente no momento em que, para al­
cançar a estabilidade, a Previdência precisa aumentar a arreca-= 
dação e reduzir os gastos. Depois de uma série- de escândalos 
que culminou com fraudes bilionárias e com a acusação a 
um ex-ministro de corrupção, a Previdência Social brasileira 
está iniciando um processo de reorganização para tentar resga­
tar sua imagem. 

Quanto ao atendimento aos beneficiários, contínua-péSsi­
mo, com processos que demoram de seis meses a um ano 
na trajetória burocrática, como costuma acontecer eiü quase 
todas as repartições do Estado. Faz-se necess_ária uma reforma 
urgente do sistema. Para isso, uma das alternativas mais viáveis 
seria tirar a exclusiva gerência prevideD.d.ária das mãos do 
Governo Federal, e passá-ia pã.ra uma gestão colegiada, pari­
tária e quadripartite - com participação dos trabalhadores, 
Governo Federal, aposentados e empresários. 

Um dos grandes problemas do atual sistema prev!den­
ciário brasileiro é a destinação do orçamento de securidade, 
destinado a atividades não ligadas à Previdência, comõ as 
despesas com o pessoal da área administr"atiVã, do Mini"stériO 
da Educação e do pagamento dos Encargos Previdenciários 
da União (EPU), referentes à complementação da aposen­
tadoria dos estatutários, militares e outros trabalhadores que 
contribuem em outros regimes, diferentes da CLT. 

Outro ponto-para o qu:il o (iovenio atii.da D.ão encontrou 
solução, Srs. Senadores, é o prOblema habitacional. A inadim­
plência entre oS mUiuários- do Sistema Finailceiro de Habi­
tação chega a 40%, e a dificuldaâe maior é para os que aceitaM 
raro o reajuste mensal de suas prestações pelo índice da cader­
neta de poupança. Atualmente, a maioria dos financiamentos 
oferecidos pelo SFH estabelece essa fonna de pagamento; 
apesar de legal, esse plano gera inadimplência, pOis a prestação 
mensal chega a atingir 90% do salário. Fora do SFH, a possibiM 
lida de de compra de uma casa para morar, na: classe média 
assalariada, é nenhuma. 

Uma das conseqüências da dificuldade de se conseguir 
um lugar para morar é a diminuição das coirentes migratórias 
para os grandes centros urbanos. Segundo o censo de 1991, 
principalmente em São Paulo, a reduçã~ da pressão migratória 
foi significativa. A conseqüência pOsitiVa dessa redução é uma 
taxa menor de crescimento demográfico nas regiões metropo­
litanas, potém, mesmo cóm uma pój:)Ulação menor que a espe­
rada, as grandes cidades brasileiras não estarão livres do pro­
cesso de pauperização de seus habitantes, eiit virtude da reces­
são prolongada. 

Segundo cálculos do Ipea, em 1990 os pobres somavam 
32,9 milhões de_ um total de 46,8 milhões, referentes à popu­
lação total de nove regiões metropolitanas do País: Belém, 
Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizont~, Rio de J~eiro~ 
São Paulo, Curitiba e Porto Aleg-re. 

Além desses problema~, a p<?pul~ção brasileira sofre as 
conSeqüêD.ci<i~s de sua própria formação cultural, que inclui 
hábitos e costumes indignos de povos civilizados. Como se 
explica o desperdí~io, onde há fome? Como se pode ~limentar 
a corrupção, onde há carência de recursos? Como conviver 
com a impunidade, a violência solta nas ruas _e a honestidad~ 
ameaçada dentro de casa7 A maiOr crise qUe éstamos enfren­
tando é a falta de educação, de princípios, de moral. Para 
corrigir tais falhas humanas, seria necessário promover uma 
reforma· interior' dentro de cada brasileiro; só assim, talvez, 
as gerações futuras tivessem melhores chances de sobrevi­
vência com reSpeitO e dignidade. 

O Relatório das Nações Unidas divulgado no mês passado 
preVê qUe f}?% dos nascimentos até o ano 2050 acontecerão 
no Terceiro Mundo. O chamado mundo civiliza(fo vai perder 
eSpaço no mapa demográfico do planeta, pois os países desen­
Volvidos_ abrigarão apenas 13% da população do mundo. Nes~ 
sas condições, que futuro nos espera? Estamos estagnados 
no tempo e no espaço, e isso significa retroceSsO. A poó-re:Z:a 
gera pobreza, e essa tendência se amplia. Tantos são os nossos 
problemas, que perdemos o direito de errar, de ensaiar solu­
ções. Se quiSennos vencer, teremos que lutar. Se -quisermos 
sair do buraco onde nos enfiamos, teremos que dar passos 
precisos e muito bem calculados. Se quisennos superar a misé­
ria qúé nOS envolve, tereinos que trilhar noVos caminhos. 
Se não quisermos ficar eternamente esperando por um Milagre 
improvável, é hora de agir. A única saída desse túnel soinbrio 
é o trabalho produtivo, resultado do esforço individual e da 
vontade coletiva. 

Caso contrário, Sr. Presidente e Srs. senadores;- eStãre­
mos condenados à miséria total e absoluta, que atingirá a 
todos nós, sem distinçâo. - -

Muito obrigado-

. O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
pruavra ao nobre Senbador Louriv_al Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o_seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
um dos problemas mais preocupantes de nossa época refere-se 
à insegurança por que passamos, devido, princ-ipalmente, aos 
reflexos da violência urbana existente em quase 'todas as gran-
des cidades brasileiras. · · · 

Há algum te_mpo ficamos indignados com_ a_ ou§adia dos. 
marginais que assaltaram um ônibus de turismo, prOcedente 
da Argentina, che_io de passageiros, que alérp. .de_serem rouba~ 
dgs em seus pertences sofreram agressões matais e constran­
gimentos. 

Esse ato ... oomináyel,_ além de molestar um grupo de pas­
sageiros, que inciuia mulheres e crianças! feria também o 
sentimento nacional de hospitalídade, por tratar-se de visitan­
tes estrangeiros, e,. mormente, o espírito acolhedor do povo 
baiano, devido a que este fato ocorreu, justamente em Salva­
dor. 

Para apagar e:ss~ nódoa, ess_a Jll,anc_hana imagem do Brasil 
e da Bahia com relação à boa ieceptividade aos seusvisitarites, 
o Governo da Bahia determinOu ·que toda a assistêncià fosse 
prestada àqueles turistas argentinos e determinou rigorosas 
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mudanças e substituições na área de segurança pública do 
Estado. 

A Gazeta de Sergipe, edição de 3 e 4 de maio, divulgou 
que "Salvador promove a 1 ~Semana da Argentina" na Bahia, 
com a participação de autoridades, intelectuais e empresários 
do Nordeste e daquele país, vis:indo estreitar as relações de 
cooperação e intercâmbio cultural e comercial, face aos novos 
horizontes abertos com a criação do Mercosul, ocasião em 
que também foi empossada a nova diretoria da Câmara de 
Comércio Argentino-Brasileira da Bahi~. 

Li, com satisfação, em A Tarde, de 8 de maio último, 
a notícia de que o Embaixador da Argentina, José Manoel 
de la Sota, houvera condecorado, no dia anterior, o Gover-: 
nadar da Bahia, Antonio Carlos Magalhães, em nome do 
Governo da Argentina, com a Grã~Cruz da Ordem de Mayo, 
a maior honraria argentina, âestinada a persolinalidades de 
destaque na vida pública, ocasião- em que fOram asSinados 
um protocolo de intenções e dois convênios de cooperação 
té-cnica e intercâmbio comercial, entre o Governo da Bahia 
e as províncias de Entre-Rios e San Juan, -com a presença 
dos respectivos Governadores Mário Moine e Jorge Escobar. 

Na segunda quinzena de outubro do corrente ano, dando 
continuidade a esta programação, acontecerá em Buenos Ai­
res uma programação cultural denominada "Semana da Ba­
hia", que objetiva divulgar a nossa cultura e aproximar o 
Nordeste, a Bahia e aquelas províncias. - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Registro com satisfação estes fatos numa demqn_stração 

clara de que conseguimos superar os efeitos danosos daquele 
incidente lamentável que poderia atingir o estímulo saudável 
do turismo nacional e estrangeiro na Bahia e 110 Nordeste. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, dos artigos citados: "Salvador Promove 
a 1~ Semana da Argentina", Gazeta de Sergipe, edição de 
3 e 4 de maio, e "Governador é condecorado pela Argentina", 
A Tarde, edição de 8 de maio de 199Z. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO: 

SALVADOR PROMOVE 
1• SEMANA DA ARGENTINA 

G!lieta de Sergipe, Aracaju 3 e 4 de maio de 1992 

A 1• Semana da Argentina na Bahia, que se inicia amanhã 
em Salvador e vai até 6 de maio, é exataxrieilte a porta de 
entrada para os empresários do Nordeste brasileiro nesse rico 
mercado. Desde a criação do Mercosul-Mercado do Cone­
Sul, as relações comerciais entre Brasil e Argentina crescem 
a cada dia. São empresas de lá que se instalam a(Jui, filiais 
brasileiras que vão pãra lá, numa parceria que tem se mostrado 
extremamente lucrativa, movimentando milhões de dólares 
anualmente, mas que te~ beneficiado, até agora, apenas os 
estados do Sul do País. 

Com a realização deste evento, o Nordeste terá a oportu­
nidade de entrar no Mercosul. Durante três dias, mais de 
20 empresários argent1iios, dos mais diversos ramos de ativida­
de, estarão participando de semináriOs, palestras e encontros 
exclusivos com empresários do Nordeste. Eles vêm trocar 
idéias, mostrar produtos, abrir caminhos e fechar negóc:ios. 
O Encontro Empresarial Argentina/Nordeste terá abertura 
oficial na segunda~feira, dia 4 de maio, às 10 horas, no Hotel 

Meridien, com a presença do governador Antônio Carlos Ma­
galhães. 

O evento terá urila fntensa programação. In:clui debates, 
várias conferências, painéis;- ro-dadas de negócios, visita ao 
Pólo Petroquímico de Camaçari, encontro de governadores 
no Palácio do Governo da Bahia dentre outras atividades. 
O encerramento está niarcado para o dia, às 12 horas com 
a posse da Diretoria da Câmara de COmérciO Argentino-Bra~ 
sileira da Bahia. 

Para o embaixador da Argentina, José Manuel de La 
Sota, os países do Mercosul (BraSil, Argentina, Paraguai, e 
Uruguai) devem se unir, fórmaõdoum bloco forte, para que 
jUritos tetlham condições de competir com o mercado externo. 
Agora, a Argentina quer intensificar as relações comerciais 
com os empresários nordestinos e está interessada em produ­
tos como açúcar, frutas, tecidos, turismo e petroquímico·s': 

TUriSta-s nacionais e estrangeiros poderão em breve, viajar 
para os países do Mercosul pagando preços reduzidos pelas 
passagens aéreaS. AUtOridades destes países, e mais do Brasil. 

GOVERNADOR É CONDECORADO 
PELA ARGENTINA 

A Tarde, sexta-feira, 8-5-92 

O embaixador da Argentina, José Manoel de La Sota, 
condecorou ontem, em nome do governo de seu país, o gover­
nador da Bahia, Antonio Carloso _Magalhães, com a Ordem 
de Mayo, no grau grã~cruz. A honraria, a maior dos argen~ 
tinos, é destinada aos homens e personalidades que se desta~ 
cam nas funções públicas. A entrega da condecoração acon~ 
teceu durante a assinatura de protocolo de intenções de coope~ 
ração entre as províncias (estados) de San J uan e Entre Rios 
com a Bahia, em solenidade no Palácio de Ondina, em Salva~ 
dor. 

Dois convênios de cooperação técnica e intercâmbio co~ 
mercial foram assinados, também ontem, pelo governador 
Antonio C<irlOs Magalhães e os governadores das províncias 
argentinas de Entre Rios. Mário Moine, e San Juan, Jorge 
Escobar. Magalhães anunciou que na segunda quinzena de 
Outubro acontecerá a "Semana da Bahia", em Buenos Aires, 
e que o Estado vai procurar ampliar as relações comerciaiS 
com o_ _Uruguai e Paraguai. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
convoca sessão conjunta a· realizar-se amanhã, às 19h, no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura de 
mensagens -presiâenciais-. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhoS, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termOs do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o ~rt. 64, § 
2', da ConstituiÇão:) · · · · · · · ·· 

Votação, em turno úniéo, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 19, de 1992 (n' 2.154/91, na Casa de origem}; ae iniciàtiva 
do President~ da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, e dá 
outras providências. tendo_ · 
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PÂRECER. proferido e_m Plenário, Relator: Senador 
Maurício Coriêa, favol-ável ao Projeto e às Emendas n'~" 2 
e .3; nos termos de_ substitutivo que ofereCe; e conúãriO -à 
Emenda n" 1. --

- 2- . -------- --

PR0JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 27, DE 19n 

'Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353-, pará-
grafo único, do Regimen_to_ln~erno.) _ _ _ 

Discussão, enl-fui'no único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova -.... conc_essão outorgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Barra do Garças, Estado 
de Mato Gros-so, (Dependendo de Parecer.) 

-3-

PR01ETODE DECRETO LEGISLATIVO N'28;DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos âo art. 353, pará­
grafo único-, do Regimento Interno.) 

Discussão, em tufri.O-UitlcO,-do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 28, de 1992 (n' 31/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede ltapuã de 
Rádios Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETULEGISLATIVO N• 29, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 29, de 1992 (n' 37/91, na Câlll.ara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jaguanbana 
de Aracati Ltda., para explorar serviço-de radiodifusão sonora 
na Cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo de 
Parecer.) 

-5-. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, Pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lotivo n" :u, .de 1992 (n' 48/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio SOciédade 
de CerrO AzUl Ltda .• pa1a ...:;;..'P!Or'lr ~o..! ::co de radiodifusão 
sonora na Cldade de Cerro;-Estado_do Rto :~ande do-Sti[ 
(Dependendo de Parecer.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 31, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo úníCo, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turrio únicô; do Projeto de Decreto Legis-_ 
!ativo n' 31, de 1992 (n' 49191, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga conces:são à Televisão Rio For­
moso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na Cidade de Jataí, Estado de Goiás. (o-epe-ndendo -f de Parecer.) _ 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1992 

-(Incluído em Ordem do "Diã. ii.ós termos dO art.-353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, dO-Próje;to de DecretO Legis­
lativo n' 32, de 1992 (n' 50191, naTâmanl dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Votuporanga. Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) - --

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 33, DE í\l92 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 33, de 1992 (n• 52/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ã Rádio Cidade de 
Cam_b_uí Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-9---

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 34, DE 1992 

(InCluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

- DfScUSsãõ, em turno único, dõ Projeto a·e -Decietô Legis­
lativo n• 34, de 1992 (n' 55Jg1, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o-ato que outorga permissão à Rádio Jornal de 
Souto Soares Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sOnora eiii onda média de âmbito local na Cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 35, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos- do art. 351, pará­

grafo único, do Regimento Inte~o.) 
Discussão,-em turno únicO, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n• 35, de 1992 (n' 57191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-11-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 36, DE!\192 _ . 

(Incluído em Ordem do Dia ilás_ternlOS do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, erri tunlo únkà, do Projeto de Decreto t.egis­
~c·'"" n• 36, de 1992 (n' 59/91, na Câlll.ara dosDeputai!os), 
9!l~ __ aprova o ato que outorga permisSão à Rádio_ Mutuípe 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifUsão Sonora na 
Cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-12-

PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO N'37, DE 1992. 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos te:rmos.do art. 35.3, pará­
grafo único, do Regimento Interno~) 

Discussão·, em turno úniço, do Projeto de-Decre_to Le:gis­
lativo n' 37, de 1992 (n' 70/91, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigui FlV1 Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora -em· freqüêncía- mOdulada na Cidãde de 
Birigui, Estado de São Paulo. (Dependendo de Parecer.) 

-13-

PROJETO DE DECRETOLEGISLATIV0-1'1'"38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Diã n-õs- tel:ffiOS-do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento_lnterno.) 

Discussão, em tu-mo único, do Projeto de Decreto Legi~­
lativo ne 38; de 1992 (n' 74/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM do 
Barro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de. Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-14-

PROJETO DE DECRETO [EGISLATIVO N' 39, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno-.) - -- -- - - -- -

Discussão, eni fumo úriícõ-, -do _Projeto de Qecreto_Legis­
lativo n' 3~, del992 (n• 75191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que· outorga permissão _ _à Rádi_o _Cacique 
de Capao BoTiito Ltda.-;-pa-rã eXplorãr SúVíÇO"âe fadiodifusão 
sonora na Cidade de Capao Bonito; Estado de-São-Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) · · -

-15-

PROJETO DFDECRETO LEGISLATIVO Ne 40,DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353_, pãrá­
grafo único, do Regimento fntcrno.) 

Discussão-, em turno único~ do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 40, de 1992 (no 88/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda., para exr.lorar serviço de radiodifusão so­
nora na -Cidade de Santo Ângelo, Estado do __ Rio Grande 
do S.ul. (Dependendo de Parecer.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 41, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos term__os do art. 353, pará-
grafo úriico, do Regimento Interno.) _ _ _ 

· Discussão, em türno único, do Projeto d~ Decreto Legis­
lativo n°41, de 1992 (n• 89/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Juazeiro da Bahia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade Juazeiro, Estado da Bahia. (Depedendo 
de Parecer.) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único; üo Regimcilto Interno.) 

Discussão_, em turno_ único, do Projeto _Qe: DeCreto Legis­
lativo n' 42, de 1992 (n' 90191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda .• para-explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Passo Fundo, Estado -do Rio _Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-18-

PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N' 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo_único, do Regimento Interno.) 
___ Discu~s_ãp, em turno úníCó, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 43, de 1992 (n' 102191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda .• 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de 
_Ipirá, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ne 44, DE 1992 

_ (Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) _ 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de 1992 (n' 121/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o_-ato que outorga concessão à Rádio Princesa 
do Vale Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de ltaobim, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

- 20-

J'ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 45, de 1992 (n' 131191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ que outorga permissão à Rádio Paranda 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Marüia, Estado de_São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 47, DE 1992 

(Incluído em -Ordem do Dia, nos termos do art . .353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 47, de 1992 (n' 73191, na Câmara dos Deputados), 
-que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

DiscUSSão, em tuinó-úníCõ-, dó Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 48, de 1992 (n' 92/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade de Feira de Santana Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Feira 
-de Santana, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'49, DE 1992 

(Incluído em Ordem _do_ Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único-, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do_ Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 49, de 1992 (n' 93/91, na Câmara dos Deputados), 

I~ 
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que aprova o ato que renova~a concessão outorgada à Rádio 
Difusora de Rio Brilhante Ltda._ para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na Cidade de Rio Brilhante, 
Estado do Mato Grosso do Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-24-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos terril.os -do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

DiscUsSãO, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 40, de 1992 (n' 2.629192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização Ífiterri3. dó Tribunal Regional do Trabalho 
da 15~ Região, com sede em Campín.as·-~ SP,· e'dá -outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) -

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'46, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos -do_ art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pi"ojetO de Lei da Câmara 
n' 46, de 1992 (n' 2:627/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do_ Trab_alh_o, que altera a composição 
e a organização i11te_rna do _Tribunal Regional do Trabalho 
da 10~ Região, com sede em Brasília_- DF, e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) -

-26-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 51, DE 1992 

(Incluído em Ordem do _Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

DiscüssãO, ein turno único, dó"Pi"OjetOâe Lei da Câmara 
n9 51, de 1992 (n9 2.473/91, na Cas:rde origem), de-iniciativa 
do Presidente da República, que reajusta pensão especial con­
cedida pela Lei n' 7.656, de 24 de fevereiro de 1988, a Maria 
Carolina Vasconcelos Freire_. (Dependendo de Parecer.) 

-27--

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 52, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia, -nos --termOs- -do art. 336, 

c, do Regimento Interno.) _ _ _ . 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n' 52, de 1992 (n' 94/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova-·a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da ComiSsão- Diretora do :r~ograma Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-28-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 53, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos teririos do art. 336, 
c, do Regiinento Interno.) 

Discussão, ·em turno único, do ProjetO de Decreto Legis­
lativo n' 53, de 1992 (n' 96/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da ComiSsão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-29-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 54, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nCts termos--do ai"t: 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-­
lativo n' 54, de 1992 (n' 160/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto das Emendas ao Protocolo de Montreal 
sobre Substâncias que destroem a Camada de Ozônio, adota­
das em Londres, a 29 de junho de 1990. (Dependendo de 
Parecer.) 

-30-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1992 

(Incluído em Oidem do -Dia, nos termos do art. 336, 
-c;-do Regimento Interno.) -

Discussão, em turno único,-do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 55, de 1992 (n' 184/92, na Câmara dos Deputados), 
que ·aprova o- teXto da Corivei'são sobre Zonas úmidas de 
Importância Internacional, Especialmente como Habitat de 
Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, a 2 de fevereiro 
de 1971. (Dependendo de Parecer.) 

-31-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 56, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia,_ nos termos do art. 336, 
-c, do Regimento Interno.) 

-_- PiScussã_o~_ em turno único, do Projeto de Decreto Legi~-
lativo n'56, de 1992 (n' 188/92,na Câmara dos Deputados), 
qtiê ·aprova o texto _da Coilvenção sobre Controle de Movi­
nientos TransfronteiriçoS de Resíduos Perigosos e sua Elimi­
!lação, concluída em Basiléia, Suíça, a 22 de março de 1989. 
(Dependendo de Parecer.) 

--32-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 23, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ternios dO-3rt: 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
23, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 155, de 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito, no valor de vinte e dois milhões de dólares norte~a­
mericanos, jUnto ao Banco Interam~ricano de Desenvolvi-
mento- BID. - -

-33--

MENSAGEM N' 200, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia, ·nos teimaS do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Mensagem n9 200, de 1992, através da qual o Presidente 
da República solicita autorização para que a União possa 
ultimar contratação de operação de crédito externo, no valor 
de cinqüenta e cinco milhões de dólares clearing Hungria, 
junto à: Metrifnpex Trade, Service An~ Iny~~~imen_t ÇqJtipanY 
Limited, destinada ao financiamento integral da aquisição de 
peças de reposição, materiais e equipamentos para diversas 
instituições federais de ensino. (Dependendo de Parecer.) 

-34-
REQUERJMENTO N' 112, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento _n9 112, de 
1992, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
termos regimentais, a- trànscriÇã.O nos AnaiS do Senado Fede­
ral, do Editorial publicado no jornal Folha de S- Paulo, edição 
de 29· de março de 1992, intitulado "Desafio ao Congresso 
Nacional". 
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-35-

REQUERIMENTO N' 161, DE 1992 

Votação-, ern turno únicO, do Requeriqtento n~ 161, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição nos- Anais do Senado Fede­
ral, dos discursos pronunciados pelo Presidente da República, 
por ocasião das cerimônias de posse do Ministro-Chefe da 
Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 

-36-

REQUERIMENTO N' 171, DE 1992 

Votação, em tUrno úriíCo, do Requerimento n~ 1.71, de 
1992, de autoria do Senador Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, a trans·crição nos Anais do Senado 
Federal, do editorial ''Polivalência do Metrô"_, p_u_b_licado no 
jornal Correi_o BraziUense, edição'de 20 de abrii de 1992-. -

-37-

REQUERIMENTO N' 203, DE 1992 

Votaçã'J, em turno único, do Requerimento n~' 203, de 
1992, de autoria da Sefiadora Marluce Pinto, solicitando, nos __ 
termos regimentais, a -retirada do Pro}etO (j~ Lei do Senado 
ri~' 287, de 1991, de sua autoria, que "altera a denominaçã? 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus --SUPRA­
MA". 

-38-
REQUERIMENTO N• 267, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 267, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, Solicitando,_ nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regímento Inte-rno, a inclusão em 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n' 95, de 1991, 
de sua autoria, que ••ctispõe sobre a divulgação dos principais 
devedores junto à Secretaria da Receita Federal, ao Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social e Caixa Econômica Fede­
ral e dá outras providências". 

-39-
REQUER1MENTUN'Z68,-DE 1992 

Votação, em turno único_, do Requerimento n9 268, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitapdo, nos termos 
do art. 172, ittdsoT;'do Regíment()liiterDO, -a Inclusão em 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do .Senado n' 132, de 1991, 
de sua autoria; qoe· "dispõe sobre o depoimento de autoridade 
ou cidadão perante as Comissões da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional". 

-40-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 107, DE 1991 

biscusSâo, em turno único, do Pi-ojeto -de Leí dei Câ~ara 
n' 107, de 1991 (n' 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivOs -da Lei 'n9 6.194, de 19 de dezembro de ,1974, 
que trata do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPV AT), ten­
do 

PARECER favorável, soli o n' 40, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-41-

PROJETO DB LEI DO SENADO N' 26, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do SenadO 
n'26_ de 1991-Comolementar. de autoria do Senador Ronaldo 

Aragão, que altera â Lei Complementar n"'41, de 22 de dezem­
bro de 1981, tendo 

PARECER favorável. sob o n• 39, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-42-

PROJETO DE LEI Db SENADO N' 106, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositíVos ao ãrt. 89 da Lei n9 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. 

-Favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-43-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 174, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nostermos do art. 172, 
I. do Regimento Interno.) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 174, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que considera contravenção penal a exigência de exame rela- · 
tivo a estado de gravidez para contratação de emprego tendo, 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Carlos Patro­
cínio~ favorável. 

-44-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'94, DE 199Í 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
94, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera, no Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação 
de requerimento de remessa a determinada Comissão de maté-
ria despachada a outra, tendo ~ 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Aureo Mello, 
favorável. 

-45-

PROPOSTA DE EMENDA Â CON:>T!TUIÇÃO N• 1, 
DE 1992 

Discussão, em-pfifueirO tU."iflO, da Proposta de Emenda 
à ConStituição n'9 1, de 1992, de autoria do Senador Epitáci9 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inciso 111 do art. -150 
da Constituição Federal. (2~ sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 48 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 23U, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão DiretOra n9 2, de 1973, de acordo 
com o disposto no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, 
no Ato da Comissão Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em 
vis.ta o que consta do Processo n"007 .409192-3, resolve ~xone­
rar LUIZ RICARDO SANCHES, do cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
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de Pessoal do Senado Federal, do Gal:'inete do Senador Magno 
Bacelar, a partir de 19 de junho de 1992. 

Senado Federal, 8 de junho de 1992. --senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 231, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamentares, de confor~ 
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da comissão Diretor-a n" 2, de 1973, de acordo com 
o disposto no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e 
no Ato da Comissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo em 
vista o que consta do processo no007.410/92-l, resolve nomear 
CARLOS EDUARDO DUQUE BACELAR.para exercer 
o cargo, em comissão, de _SecretáriO Parlamentar, Código 
AS-1, do Quadro de Pessoal do. Senado Federal, coffi lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Magno Bacelar, 

Senado Federal, 8 de junho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 232, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de sua competência regimental e regul:,tme_ntar, em confor-:_ 
midade com a delegação de competêncià que lhe fOi Outoigãdá 
pelo ato da ComisSão Ditetor·a- n9 2, de 4 de ab.ril.de.1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo n9 017.145/89.9, 
resolve alterar o Ato desta Presidência n" 281, de 1989, publi­
cado no DCN, seção II, de de 1!)-12-89, para manter aposen­
tado, voluntariamente, CLÓVIS CORR~A PACHECO, no 
cargo de Analista_Legíslativo, Classe "P"LPadrão_ III, do 
Quadro de Pessoal do Se_nado Federal, nos termos do art. 
40, inciso III, alínea a, da Cánstituíção da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os arts. 488, § 4~, 515, inciso 
li, 516, inciso I, e 517, inCiso III, do Regulamento· admin_is­
trativo do Senado Federal (Edição 1989), e art. 11, da Resolu­
ção SF n9 87, de 1989, com proventos integrais, observado 
o disposto no art. 37, incisO XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de_ junho de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 233, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamentares, de confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• 005.093/92-9, resolve retificar 
o Ato n• 76, de 1992, do Presidente do Senado Federal, alte­
rando a nomeação de ELAINE RICEVICH BASTOS DE 
OLIVEIRA para o cargo de Analista Legislativo, Área de 
Biblioteconomia, Classe "2~", Padrão IV, do Quadro Perma­
nente do Senado Fe,âetal, com efeitos financeiros retroativos_ 
à data de sua posse. 

Senado Federal, em 9 de junho de 1992 . ...,... Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 234, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no u&o 
de suas atribuiçóes regiineOtais e regulamentares_,_de~ __ C:Oii:fqr­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão DiretOra n~ 2, de 1973, de acordo 

com o disposto no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 
e no Ato da Comissão Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~ 007.475/92-6, reSolve nomear 
MARIA APARECIDA SOARES, para exercer o cargo, eni 
comissão, de Secretário Parlanientar, Código AS-1, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete da Senadora Júnia Marise. 

Senado Federal,-9 de junho de 1992. --Senador Mauro 
BeoeVid11s, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 235, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
da sua competência regimental e_ regulamentar, de confor­
midade .com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta dos Pro_cessos n9'" 005.853/92-3. 
e 005.346/92-4, resolve alterar o Ato desta Presidência n~ 175, 
de1985, publicado no DCN 11 de 5-9-85, para manter aposen­
tada, por invalidez, a servidora DAL VA BASTOS LOPES, 
Analista Legislativo, Área de Enfermagem, Classe "Espe­
cial", Padrãoiii, do Quadro Permanente do _Senado Federal, 
nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição da RepúbliCa 
F:edera_tiva do Brasil, combinaQo com os arts. 193, 186, inciso 
I,§ 19, e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, com as vantagens 
da Resolução (SF n• 21, de 1980, bem assim como o art. 
11 da Resolução (SF n• 87, de 1989, com proventos integrais, 
a partir de 20 de maio de 1992, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 9 de junho de 1992: ...,... Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DA DIRETORA-EXECUT1V A DO PlWDASEN 
N• 23, DE 1992 

A Diretora-Executiva-do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o. art. 14, inciso XIV, 
do Regulamento AdminíStia-tivo -do_ Prodasen, aprovado pelo 
Ato ri' 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, e tendo em -vistá o constante 
do Processo PD n• 000213/92-6 resolve: .. . . - . 

1. Constituir CQmissão.Técníca.Especíal com a finali­
dade de: 

a) determinar possíveis causas que~ levaram a perda de 
dados no sistema Setran, desenvolvido para microcomputa­
dores e em plena utilização pelo Serviço de Transportes da 
Secretaria Administrativa; -

b) propor e implementar providências que pemiitãrn. a 
restauração dos arquivos danificados; 

c) diagnosticar as causas para a atual inoperância do siste­
ma~-

' d) propor e implementar soluções para os-problemaS indi­
cados na alínea anterior. 

2. Designar para compor a referida Comissão os servi­
dores Fábio Monteiro Cabral e Ariani Wiener Duarte, lotados 
na Coordenação de O&M (COM) da DDS e Ailtorr Oliveira 
de Almeida, lotado na Coo_rde_nação de. Projetos_ Especiais 
(CPE) também da DDS. 

3. ·· Indicar o servidor Fábio Monteiro C~bral para coor­
denar os tra~alhos e o servidor Ariani Wiener Duarte para 
substituí-lo em seus impedimentos. 
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4. Fixar o prazo de 30 diaS para conC!_1,1São dOs-trabalhos 
da Comissão~ 

Brasília-DF, 6 de abril de 1992. Regina Célia Peres Borges, 
Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 24, de 1992 

A DiretOra-Executiva do Centro de InfofiiláflCa e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso d:is atribuições que confere o incis-O XIV, do art. 14, 
do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n;. 19, de 
1976, da Comissão Diretora do Seriàdo Federal, com suas 
alterações posteriores? e tendO em -vista o OODstante do Pro-
cesso PD n' 000192/92-9;resôlve:" - -- __ _ _ _ -_~_ • · -

1-Constituir COmissão EspiCial~conl õ objetiVo ·de·reVei 
critérios e rOtinas para aqUisição e' lOcaçãõ-de.eciúi"pa"ffientos 
e software de informática. Deverão ser adotados, dentre ou-
tros, o seguintes aspectos: -_-_ _ . _ _--, 

-especificaçõeS técnicas esPecializad3S Por Plataforinà, 
isto é, para estações servidoras, estaçOes de trabalho etc.; 

-estabelecimen-to de critérios e rotinas para importação 
direta de equipamentos e softwares; 

-revisão-dos critérios para habilitação, de íOrina a garan-
tir a participaçãO de fornecedores de qualidade; · 

-buscar formas para a padronização do parque de com­
putação-do Prodasen. 

2-Designar para ComPtfta"-tef~fida_ C_oiniSsãO os ·servi-· 
dores FRANCISCO JOSÉ FIUZA LIMA (DSO), MÁRIO 
SÉRGIO PEREIRA MARTINS (bSO), AMÉRICO Mt.T­
NHOZJÚNIOR (DDS), HERMILO GOMES DA NóBRE­
GA-(DDS), JÚLIO CÉSAK LÉO-(COl), RICARDO 
EV ANDRO MENDES VIANNA INNECO (DAF) e OLGA 
AMÉRICA SOUSA ALMEIDA (ADE). 

3.-D10signar .o s~rvidor FRANCISCO JOSÉ FIUZA LI­
MA para chefiar a referida Comissão e AMÉiUCO MU­
NHOZ JÚNIOR para- substituí-lo em seus impedimentos. -

4 -Fixar o prazo de 40 (quarenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos. 

Este Ato eptra. em vigor apóS 3. data de sua pUblicação 
nos quadros de avisos do Prodasen. 

Brasília, 8 de abril de 1992.-Regina Cé~a Per~_ BOrges, 
Diretora-ExecutiVa: c - - · 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 25, DE 1992 

A Diretora-Executiva do <:entfo de InfOirilática e·Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe os arts. 143 a 146, da Lei n' 8.112/90, 
e no uso das atribuições que lhe confere o Inciso __ X,_ do art. 
14, do Regulamento do Prodasen, apyovaqo-J?elo__~tC!:_n~ 19, 
de 1976, da ComiSsão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, resolve designar os· se~idoreS MAR­
CUS VINICIUS GOULART GONZAGA, Especilista em 
Informática Legislativa/Análise da Informação, como Presi­
dente, OLGA AMÉRICA SOUSA AtMEIDA, Advogada, 
RICARDO EVANDRO MENDES VIANNA INNECCO, 
Especialista em Administração Legislativa/Análise-de Admi­
nistração, como membros, para constituir Coiriissão de Sindi­
cância destinada a apurar os fatoS cõnstantes_ d_o Processo 
188/92-1. - - . . . 

Designar á serviclora MARIA VERÓNICA SABOIA 
R. R. MIRANDA, Especialista em Administração Legislati-
va!Secretári3, para secretariar a ComiSsão. . 

. FiXar-o prazo de 30 (trinta) dias para que a Comissão 
conclua seus trabalhos. 

Brasflia-DF,-10 de abril de 1992.- :Reli;na Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO l>RODASEN 
N9 26, DE 1992. 

A Diretora-EXecutiva do centro de tnformáfica e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de _ 
acordo com o que dispõe o art. 9, Inciso li, parágrafo úniCo, 
da Lei n" 8.112/90, e no uso das atribuições que lhe confere 
os incisos VI e XIV do art. 14, combinado com o § 39, do 

: art: 57 do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato 
n 9 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, Resolve:_ 

- ·Designar o servidor JORGE LUIZ SOUSA DIAS; Espe­
Cialista em Informátiça Legislativaff.écnicas de Produção, do 
Quadro de Pessoal deste órgão, para exercer a Função em 
Comissão de Encarregado do Turno da tarde, da Coordenação 
de Teleprocessamento- DSO, a partir desta data. 

Brasília-DF, 24 de abril de 1992.- Regina Célia--Feres 
Borges, Diretora-Executiva -

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 27, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro_-de ÍnfÕrmátic3~ Proce~­
samento de Dados do SenadoFederal- l'RODÁSEN, de 
acordO com _Q Ql!e, Çispõe q ~rt~- 9, Inciso Il, parágrafá úiüco, 
da Lei n~ K112790~--e no uso das atribuições que lhe confere 
os incisos VI e XIV do art. 14, combinado_ com o § 3~, do 
art. 57 do Regulamento do PRODASEN, aprovado peloAto 
n~ 19, de 1976, da ComisSãq Díretora do Sen~do Federal, 
coin~ sUas alteraçôes posteriores, Resolve:-

Designai o servidor ANTONIO-CARLOS DOS. SAN­
TÇ>S, EspeciãHsta em Informática Legislativa/Técnicas dei Pro­
dução, do Quadro de Pessoal deste órgão, para exercer a 
Função em Corili.sSãç;:-·ae-E_ncarreg?-do do Turno matutino, 
da Çoordenação de Teleproces~~mento-DSO. a partir desta 
data. 

Brasflia-DF, 24 de abri[ de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretofa-Executiva - --- - · 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 28, DE 1992. 

A Diretorii-Executiva do CeÍltro cte iilformáÜca e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. T4-do Regulamento 
Administrativo do PRODASEN, aprovado pelo Ato N9 19, 
de 1976, da Comissão Diretora do "Senã.do Federal, com suas 
alterações po~teriores, -e tendo em vista o constante do pro­
cesso l'D 000238/92-9, Resolve: 

1. Constituir Comissão Técnica Especial com a finali-
dade de: . - - _ _ _ 

a) promover melhorias no Sistema de Folha de paga­
mento com o objetivo de: 

- equacionar as necessidades atuais de informação das 
diversas áreas de Pessoal atendidas pelo sistema. 

--:-estabelecer controles de acesso ao sistema, que garan­
tam níveis adequados de privacidade e integri~~de da informa-
ção; e _ 
, - Otimizar rotinàs ·âe processamento vis~ndo _melhoria 
d·e Performànce. -
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b) propor alternativas para descentralização do Sistema 
Folha de Pagamento, definindo níveis de descentralização a 
serem alcançados e estratégia de implementação a ~er adotada. 

2. Designar para compor a referida ComiSsão os serviR 
dores Petronio Barbosa Lima de Carvalho e Regina Célia 
Pereira Fernandes de Souza (lotados no SABD), Ayrton 
Afonso de Almeida e Maria Terezinha de Melo __ Pimentel 
(lotados na COM). 

3. Indicar o Servidor Petronio Barbosa Lima de Carva­
lho para coordenar os trabalhos e o Servidor Ayrton Afonso 
de Almeida para substituí-lo em seus impedimentos. 

4. Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para cOnclusão 
dos trabalhos. _ 

Brasilia-DF, 27 de abril de 1992. ~Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODA.SEN 
N• 29, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 14, inciso XIV, 
do Regulamento Administrativo do PRODASEN. aprovadq 
pelo Ato N• 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado 
Federal, com suas alterações posteriores, e tendo em vista 
o constante do processo PD 000240/92-3, Resolve: 

1. Constituir Cõmissao- Técnica Especial com a finali­
dade de: 

a) identificar os sistemas/aplicações que possuem, dentre 
seus registros, dados de CEP; _ 

b) identificar as necessidades de alterações nos respec­
tivos programas de modo a garantir a aceitação do novo có­
digo, 

c) definir procedimentos que facilitem a migração do 
atual código para o novo CEP; 

d) estabelecer formas de equivalência de código de modo 
a possibilitar a operação e tratamento de ambos os códigos 
por um determinado período. 

e) acompanhar a execução, pelas áreas envolvidas, dos 
trabalhos indicados nas alíneas b, c e.d apontadas acima. 

2. Designar pa"ra -cOinpor a referida Comissão os Servi­
dores Luiz César Pinto- de Almeida e Alexandre Abdu El­
Moor, lotados no SABD, Nelson Flores de Albuquerque e 
Eunice Barbara de Lima, lotados na CPE. Antonio Carlos 
Ferreira da Silva e Valdir Alves, lotados na CDB e Danílo 
Soares de Azevedo lotado na COM. 

3. Indicar o Servidor Luiz César Pinto de Almeida para 
coordenar os trabalhos e o Servidor Alexandre Abdu El-Moor 
para substituí-lo em seus impedimentos. 

4. Designar o Servidor I v ar Alves F,errei:ra para parti­
cipar da Comíssão, COmo consultor, nos_ assuntos refe-rentes 
ao programa de transferência de arquivo. -

5. Fixar o -prazo de 90 (noventa) diá.s para conclusão 
dos trabalhos. 

Brasília-DF, 27 de abril de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 30, DE 1992 

A DiretOra-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 35, Iniciso-I, da Lei n~' 8.112/90, 
e no uso das atribuições que lhe confere os incisos VI e XIV 
do art. 14, combinados c~om o§ 3•, do Art. 57 do Regulamento 

do PRODASEN, aprovado pelo Ato n•I9, de 1976, da Comis­
são Diretora do Senado Federal, com suas alteraç.ões poste­
riores, Resolve: 

~ D~ispensar ó servídor~ KLEBER.GOMES FERREIRA 
LIMA, Especialista em Informática Legislativa/Análise da In­
foinl.ação, dO Qu.adro de Pe~soal deste órgão, da função em 
Comissão de Consultor, a partir de 23-4-92. 

Brasília-DF, 29 de abril de 1992 . ...:. Regina Célia Peres 
Borges, DiretOra-Executiva. · 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 31, DE 1992 

A Díretora-EXecuÜVa d0~eentro-de'infõriDática ·e-rtO-ce's­
samento de Dados do Senado Federal....:. PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 9, Inciso Il, parágrafo úriico, 
da Lei n~' 8.112/90, e no uso das atribuições que lhe confere 
os inéisoS VI e XIV do art, 14, combinado com § 3~>, ·do 
art. _57 _ _do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato 
N• 19, de 1976, da Comissão Direiora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, Resólve: 

Dispensar, a pedido, a Servidora MARIA DAS GRA-
~~ ~ÇAS BORGES RABELO, Especialista em Administração 

Legisla ti vai Análises de AdministfâÇâo, do Quad.ro de.Pessoal 
deste órgão, da Função em Comissão de Chefe do Setor de 
Expediente e Arquivo/SEA, da Divisão Administrativa e Fi­
nanceira- DAF, a pártir desta data. -

Brasília-DF, 11 de maio de 1992. - Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva 

~ATO DADIRETORA-EXECUTIV A i:JO PRODÁf?EN~ 
~ N• 32; DE 1992~ 

o A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso ·XJV do art. 14 
do Regulamento do PRODASEN, aprovadQ pelo Ato'n' 19, 
de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, Resolve: 

Art. 19 Constituir COinissão Técnica Especial com o ob­
jetivo de elaborar projetos-de_ infra-estrutura báSica para redes 
locais, no âmbito do Senado Federal e CEG RAF e ericatriihhar 
e fiscalizar sUa execução, de acordo' com aS seguintes ativi~ 
dades: · ~ -· · ~ · 

I - Identificar todos os ambientes~nQ complexo predial 
do Senado Federal e CEGRAF, elegíveis à instalação, nos 
próximos 12 meses, de microcomputadores lígados em rede. 

II -Definir para cada ambiente: 
_ 

7 
c ~a) Posição de pontos de dados, tipo de cabeamento, du­

-f os e rOta Odmiz3dã- para fUtura -ligação destes Pontos aos 
quadro~ de .concentração (CLOSESTS), jáinstalados, . 

b) Posição de pontos de força, correspondentes_aos po~­
tos de dados, prevendo-se aterramento e energia estabilizada; 

c)_ Projeto básico ou executivo para instalação da infra-eS­
trutura "elétrica e de dutos para cabos de dados, de acordo 
com itens a/b; 

d) Estima"tivã -de custo das obras e instalações conforme 
item c. 

III- Enc~minhar os projetOs do_ i~ciso II_p~ra execução, 
com base nas prioridades definidas pelas áreas de atendi~ento 
do PRODASEN. _ . _ . 

IV-Acompanhar a execução dos serviços e. ao término, 
providenciar ·sua aceitação. 
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V - Interagir ativamente com os respectivos Gerentes 
de Conta e as delnais áreas e cómiSsões técnicas envOlVidas 
na implantação do Plano de Migração para o Modelo Cliente-
Servidor. - - - _ 

Art. 2• .Designar os servidores ANTONIO JOSÉ B. 
DA COSTA - Chefe do SMT, FRANCISCO FRANCO 
R. NETO ---, Engenheiro do SMT, JOSÉ EMILIANO R. 
FILHO- Analista da CTP e JOSÉ BRÁULIO BRITO LO­
PES Engenheiro da Subsecretaria do Senado Federal para 
comporem a Comissão. 

Art. 3' Designar o servidor ANTONIO JOSÉ B. DA 
COSTA para presidir a Comissão e JOSÉ BRÁULIO BRITO 
LOPES -para substituí-lo em seus impedimentos._ 

Art. 4• Fixar o prazo de 30-6'92 para concluir a infra-es­
trutura da rede local da Presidência do Senado __ Federal, o 
prazo de 30_-9-92 para c_oncluir a infra~estrutul:a dã.s ~e-~es dOs 
Gabinetes dos Senadores e o prazo máximo de 31-12--92 para 
concluir a infra-estrutura nos demais ambientes selecionados. 
de acordo com o Artigo 1 ~, inciso I. 

Art. 5~> Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
caçã9 nos quadros de aviso do PRODASEN. . . 

Brasília-DF, 15 de maio de 1992. ~Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-ExecutiVa - - --- - -- - - --

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 33, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- Prodasen, de acordo 
com p que dispõe o artigo 3_8 e seus parágrafos, da Lei n'i' 
8.112/90, e no uso -das atribuições que lhe confere os incisos 
VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3• do art. 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, resolve: . . __ . _ .. 

Dispensar a Servidora MARIA JOSÉ SOARES SAN­
TOS, EspeCialista em Administração Legislativaffécrticas de 
Administração, do Quadro de Pessoal deste órgão, da função 
substituto eventual do Chefe do Setor de Expediente e Arqui­
vo/SJ;:A, da Divisão Administrativa e Financeira/DAF, a par-
tir4estadata, , . . _. . . . _._. _ 

. B1,11Sília-DF, 11 de maio de 1992.- Regina CéUa Peres 
Borges, Diretára-ExecutiV3. - --

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 34, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal-Prodasen, de acordo 
com o que dispõe o artigo 38_ e seus pátág.rafos, da Lei n"' 
8.112/90, e no -uso das atribuições que lhe confere o íriciso 
VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3• do art. 57 do 
Regulamento do Ptodasen, aprovado pelo Ato n' 19, de 1976, 
da COmissão Diretora-do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, resolve: -

Designar a Servidora MARIA JOSÉ SOA-RES SAN­
TOS, Espeeialistá em Administração Legislativatrécnicas de 
Administração, do Quadro de Pessoal deste órgão, para exer­
cer a Função em Comissão de Chefe do Setor de Expediente 
e Arquivo/SEA, da DivisãO Administrativa e .Financei­
ra/DAF, a partir desta data. 

Brasfiia-DF, 11 de 111aio de 1992.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. - -

ATO DA DIRETORA-EXECUTlV A 00 PRODASEN 
N• 35, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- Prodasen, de acordo. 
com o que dispõe o artigo 35 inciso li, da Lei n' 8.112/90, 
e no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI e XIV 
do art. -14, combinado com o § 3~> do art. 57 do Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato n"' 19, de 1976, da ComisSão 
Diretora do Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
resolve: 

Designar a Servidora V ANDA PONTES TELES, Espe­
cialista em Administração Legislativa/Técnicas de Adminis­
tração, do Quadro de Pessoal deste órgão, para substituto 
do Chefe do Setor de Expediente e Arquivo/SEA, da Divisão 
Administrativã. e Financeira/O A _F, a partir desta data. 

Brasflia-DF, 11 de maio de 1992.- Regina Celia Peres 
Borges, Diretora-ExeCutiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PROOASEN 
N• 36, DE 1992 

, -A Diretora~Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados-do Senado Federal- Prodasen, de acordo 
com o que dispõe o artigo 38 e seus parágrafos, da Lei n9 

8.112/90, e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
VI e XVI do art. 14, combinado com o § 3• do art. 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, resolve: 

Dispensar o Servidor NILSON DA SILVA REBELLO, 
Especialista em Administração Legislativa/Análise de Admi­
nistração, do_ Quadro de Pessoal deste órgão, da Função em 
Comissão de Coordenador da COordenação de Recurso_s_Hu­
manos - CRH, da DiviSão Administrativa e Financeira -
DAF, a partir de 15-5-92 .. _ · 

Brasilía'-DF, 19 de maio de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. - · 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 37, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Práces­
samento de Dados do Senad_o Ff:derai"- Prodasen, de acordo 
com o-que dispõe o artigo 9"' Tilcíso -n parágrafo únicO; da 
Lei n9 8.112/90, e no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3• do 
art. 57 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato 
n~" 19, de 1976, da Comissão Díretora do Sena<i:O Federal, 
com- suas alteraçôes posteriores; resolve: 

Designar o·Servidor AYRTÓN AFONSO DE ALMEI­
DA, Especialista em AdministraçãO Legislativa/Análise de 
Administração, do Quadro de Pessoal deste órgão, para exer­
cer a Função -em CoinisSão de COordenador da Coordenação 
de Recursos Humanos - CRH, da Divisão Administrativa 
e Financeira- DAF, a partir desta data. 

Brasília-DF, W de. maio de 1992. ~Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N9 38, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Iiiformátíc3. e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- Prodasen, de acordo 
com o que dispõe o artigo 38, da Lei n' 8.112190, e no uso 
das atribuições que lhe confere _o inciso VI e XVI do art. 
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14, combinado com _o § 3? do ___ art. 57 do __ Regulamento do 
Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, de 1976, da Comissão 
Diretora do_ Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
resolve: 

Tornar sem efeitO, a partir desta data, o Ato n~ .67, de 
1991, que designou o servidor LUIZ CÉZAR DA ROCHA 
FONSECA, Especialista em Administração Legislativa/ Aná­
lise de Administração, do Quadro de Pessoal deste órgão, 
como substituto, do Coordenador da Coordenação de Recur­
sos Humanos- CRH, da Divisão Administrativa e Financeira 
-DAF. 

Brasüia-DF, 19 de maio de 1994.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PROOASEN 
N• 39, DE 1992 

A Diretora-Executiva do CentrO de Info_rmá.tiça ~ Pro.ces­
samento de Dados do Se.nado Federal- Prodasen, de acordo 
com o que dispõe o artigo 38, da Lei n~ 8.112190, e_ no uSo 
das atribuições que lhe confere Q incisO VI e XIV do art. 
14, combinado_ com o § 39 do art. 57 do Regulamento do 
Prodasen, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, da Comissão 
Diretora-do Senado Federal, com suas alteraç9es posteriores, 
resolve: _ . -= ~ _ .. 

Designa( ó 'servídor JOSÉ ROBERTO CEOLIN, Espe­
cütlista em AdministraçãO Legislativa/Análise de Administra­
ção, do Quadro de Pessoal deste órgão, para -stibsfftúif, em 
seus afastamentos ·ou impedimentos regulamentãres, -o Coor­
denador da Coordenação de Recursos Humanos ~- CRH, 
da Divi:Sáo Adni.J.nis1iâtiv3. e-Financeira·.:.:.... DAF, a partir desta 
data. 

Bras!lia-DF, 19 de maio de 1992.:::.. Regina Célia Peres 
Borges, Diretofa:..ExecutiVa. - - -

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 40, DE 1992 

A Direfora Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o qu-ellispõe o art. 38 e seus parágrafos, na 
Lei n'-' 8.112/90, e no uso das_ atribuições que lhe confere 
os incisos VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3P do 
art. 57 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato 
n'-' 19, de 1976, da Comissão Diretora do SenadO F.ederal, 
com suas alterações posteriores, resolve: 

Dispensar o servidor PAULO DE CASTRO, Especialista 
em Administração Legislativa/Técnicas de Produção, do Qua­
dro de Pesssoal deste órgão,_da Função em_Ç_omjssãp d~.J=:n­
carregado de Turno, do Setor de Operação de Computador 
- SOC, da Divisao de Suporte Técnico e OperaÇões--'- DSO, 
a partir- de 14 de maio de 1992. - - _ 

Brasília-DF, 19 de maio de 1992. ~- Reg'ina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva: 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 41, DE 1992 

A Diretora Executiva do centiO de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Feder.al .,--PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 9, Inciso II, parágrafo único, 
da Lei n9 8.112/90, e no usá das atribuições que lhe confere 
os iiú:isós VI e XIV do art. 14, combinado- com o § 39 do 
art. 57 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato 
n'-' 19, de 1976, da Comissão Diretora do Se-riado Fede-ral, 
com suas alterações posteriores, resolve: 

_ Designar o servidor RONALDO LUiZ LEITE OUVEI­
RA, Especialista-éin Infõúilática Legislativa/TécniCaS' de_Pro­
dução, do Quadro de Pessoal deste órgão; para exercer a 
Função em Comissão de_ Encarregado de Turno, do Setor 
de Operação de Computador- SOC, aa Divisão de Suporte 
TécniCo- e _-opera:ções ~ DSO, a partir de 14 de maio- de 

-1992.. . . . - . . . . . 
Brasilia-DF, 19 de maio de 1992. - REGINA CÉLIA 

PERES BORGES, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 42, DE 1992 

A Dirclórã Executiva do Cerl.tro de Informát;c<.lC""P!Oces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 

·acordo como que dispõe o art. 35, inciso Il, da Lei n"8.112190, 
e no- uso das atribuições que lhe confere os incisos VI e XIV 
do art. 14, combinado com o § 3° do art. 57 do Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato nn 19, de 1976, da Comissão 
Diretora do Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
resolve: 

_ Dispensar;a·pediôo,á'servidora MARIA COELI BAR­
BOSÃ.CAMPOS, ESpecialista em Adminístração Legislati­
-va/Análise de Administração, do Qu_adro __ de Pesso_al__deste 
órgão, da Função em Comissão de Coordenadora da Cóordew 
nação de Apoio Administrativo -CAA, da Divisão Adminis­
tratiVa e Finã.nceira- DAF, a partir de 1'·'-6-92. · ·· 

Brasilia-DF, 19 de maio de 1992.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva-. 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 43, DE 1992 

Ã Diretora Executiva do Centro d_e Informática~ Pi"Qces­
samento de Dados do Senado Federát' --PR00:ASEN, _de 
-acOrdo_ com o que disp-õe o art. 9, -inciso n; parií.grafo -ú-n!~o, 
da Lei n~ 8.112/90, e no uso das atiibuições que lhe confere 
os incisos VI e XIV do art. 57 do -Regula!llei!_to do Prodasen, 
aprovado, __ pelo ato n~ l9~ de 1976, da Co~issão Dii·etora _do 
Senado Federal, com suas alterações posteriores; resolve: 

Designar a servidora SILVIA REG !NA MARQUES 
MAGALHÃES, Especialista em Administração Legislativa/ 
Análise de Administração, dO Quadro de Pessoal deste órgão, 
para exercer a função em Comissão de Coordenador d.a Coor­
denação de Apoio Administrativo....;_ CAA. da Divisão-Adini­
nistrativa e Financeira - DAF, a partir de 1 '-' de junho de 
1992. 

Brasi1ia-DF, 19 de maio de 1992. - Reginã -Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva. 

DESPACHO 

Processo n• OTI4/92-8 
-Assunto: Ii-uiXigibilidade de LicitaçfL9-

- _Homologo a inexigibilidade de licitação para aqutsJçao 
-através de importação direta pelo Cegraf, de peças de repo-
sição destinadas à impressora ROLAND •. jürfto a MAN RO­
LAND DRUCKMASCHINEN AG, com base no parecer 
n" 120/92, favorável da Assessoria Jurídica, nos termos do 
art. 23,.1, do Decreto-Lei n' 2.300/86 e art. 20,_1, do Ato 

-da ComissãO Direto-ra: n'-' 31187. combinado com o art. 2~ do 
Decreto n~ 30192. Ratificação como determina o art. 24 do 
retromencionado dispositivo legal do art. 7~ do Decreto_ n~ 
449/92. 

Brasília-DF, 9 de junho de 1992.- Agaciel da Silva 
M~_ia_, __ Diretor Executivo.,_ 
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DESPACHO 

Processo n" 0521/92-2 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 

Homologo a inexigibilidade de lic!taç-ão--p-ara aquisição. 
através de importação direta pelo Cegraf, de peças de reposi­
ção, destinada à Máquina Grampeadcira Müeller Martini, 
junto a MÜLLER MARTINI AG, com base no parecer n" 

055192, favorável" da Assessoria Jurídica, nos termos do art. 
23, !, do Decreto-Lei n" 2.300/86 eari. 20, I, do Ato da 
Comissão Diretorâ no 31/87, combinado com o art. 2~ do De­
creto n'? 30/92. RatificaçãO como determina o art. 24 do retro­
mencionado dispositivo legal do art. 7'? do Decreto n'? 449/92. 

Brasília-DF, 9 de junho de 1992. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor Executivo. 


